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RESUMO 

 

A degradação dos ecossistemas é um problema de escala global e tem afetado a capacidade dos 
ambientes de sustentar a biodiversidade. O colapso de um ecossistema ocorre quando há perda total 
de suas características bióticas ou abióticas. Consequentemente, a sua biodiversidade típica não é 
mais sustentada, ocorrendo a substituição por um novo ecossistema antrópico. A Lista Vermelha de 
Ecossistemas (Red List of Ecosystems - RLE) da IUCN é uma ferramenta científica que propõe um 
diagnóstico do estado atual dos ecossistemas e a probabilidade de entrarem em colapso, ou seja, 
desaparecerem da natureza. O presente estudo avaliou o status de ameaça de 201 ecossistemas 
terrestres (fitofisionomias) nos biomas Mata Atlântica, Cerrado e Caatinga. Do total de ecossistemas 
avaliados, 137 são ameaçados, sendo que 13 foram classificados como “Colapso”, 51 “Criticamente 
em Perigo”, 44 “Em Perigo” e 29 “Vulnerável”. Dentre os não ameaçados, 03 foram classificados como 
“Quase Ameaçados” e 61 como “Pouco Preocupante”. Embora os ecossistemas ameaçados sejam 
prioritários para a conservação pela sua importância biológica, sua representatividade em Áreas 
Protegidas é muito pequena. Na Caatinga as médias de proteção são de 3,39% nos ecossistemas CR, 
2,14% nos EN e 14,16% nos VU; no Cerrado as médias são de 13,32% nos CR, 16,61% nos EN e 
6,19% nos VU; na Mata Atlântica as médias são de 14,83% nos CR, 7,14% nos EN e 20,31% nos VU. 
A proporção média de área protegida dos ecossistemas ameaçados é de 6,63% na Caatinga, 13,22% 
no Cerrado e 13,42% na Mata Atlântica. Apesar do percentual de Áreas Protegidas ser maior nos dois 
Hotspots (Cerrado e Mata Atlântica), muitos ecossistemas ainda estão pouco ou não estão 
contemplados em territórios legalmente protegidos. A Caatinga foi classificada como o bioma mais 
ameaçado e menos protegido, dentre os avaliados no presente estudo. 

 

Palavras chave: Ecossistemas ameaçados; Lista Vermelha de Ecossistemas da IUCN; Colapso. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Ecosystem degradation is a global problem and has been affecting environment’s ability to sustain 
biodiversity. The collapse of an ecosystem occurs when there is a total loss of the environment’s. 
Therefore, its typical biodiversity is no longer sustained, which means that a new anthropic ecosystem 
takes place. The IUCN Red List of Ecosystems (RLE) is a scientific tool that proposes a diagnosis of 
the current state of ecosystems and the probability of collapsing, meaning the disappearance from 
nature. The present study evaluated the threat status of 201 terrestrial ecosystems 
(phytophysiognomies) in the Atlantic Forest, Cerrado and Caatinga biomes. Overall, 137 ecosystems 
are threatened, of which 13 were classified as "Collapsed", 51 "Critically Endangered", 44 "Endangered" 
and 29 "Vulnerable". Among the non-threatened, 03 were classified as "Near Threatened" and 61 as 
"Least Concern". Although threatened ecosystems are a priority for conservation due to their biological 
importance, their representativeness in Protected Areas is very small. In the Caatinga, protection 
averages are 3.39% in CR ecosystems, 2.14% in EN and 14.16% in VU; in the Cerrado the averages 
are 13.32% in the CR, 16.61% in the EN and 6.19% in the VU; in the Atlantic Forest the averages are 
14.83% in the CR, 7.14% in the EN and 20.31% in the VU. The average proportion of protected areas 
in threatened ecosystems is 6.63% in the Caatinga, 13.22% in the Cerrado and 13.42% in the Atlantic 
Forest. Despite the percentage of Protected Areas being higher in the two Hotspots (Cerrado and 
Atlantic Forest), many ecosystems are still little or not covered in legally protected territories. Caatinga 
was classified as the most threatened and least protected biome, among those evaluated in the present 
study 

 

Keywords: Threatened ecosystems; IUCN Red List of Ecosystems; Collapsed. 
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1. INTRODUÇÃO 

A degradação dos ecossistemas é um problema de escala global e tem afetado a capacidade dos 
ambientes de sustentar a biodiversidade. As atividades humanas, tais como a urbanização, 
industrialização e a expansão agrícola, alteram os ecossistemas terrestres, marinhos e a atmosfera da 
Terra no Antropoceno (LEWIS & MASLIN, 2015; MAGURRAN, 2016), tornando o que antes eram 
extensas áreas contínuas de biomas em um arquipélago de pequenas ilhas de vegetação fragmentada 
e embutidas em uma matriz de áreas degradadas, pastagens, agricultura, silvicultura, mineração e 
áreas urbanas (JOLY et al., 2014). A perda de biodiversidade causada por esses fatores de degradação 
ambiental afeta a manutenção de ecossistemas naturais (HAUTIER et al., 2015). 

A redução da degradação dos ecossistemas, evitando o colapso dos mesmos, está entre os desafios 
mais importantes para a conservação da biodiversidade e manutenção da prestação de serviços 
ecossistêmicos (ROSENZWEIG et al., 2008). O colapso de um ecossistema ocorre quando há perda 
total de suas características bióticas ou abióticas e, consequentemente, a sua biodiversidade típica não 
é mais sustentada (BLAND et al., 2018a). Ou seja, o colapso envolve uma transformação de identidade, 
a partir da perda de recursos que o definem e a substituição por um novo ecossistema antrópico 
(BLAND et al., 2017a).  

O conceito de ecossistema é definido como a área específica onde um complexo de componentes 
bióticos (assembleias de espécies) e abióticos (ambiente físico) se associam e interagem dentro e entre 
esses componentes (TANSLEY, 1935; BLAND et al., 2017a). Portanto, os ecossistemas possuem 
quatro elementos essenciais: um complexo biótico, um complexo abiótico, as interações dentro e entre 
os complexos e um espaço físico no qual as interações ocorrem (PICKETT & CADENASSO, 2002). 
Estes quatro elementos auxiliam na identificação e classificação dos ecossistemas e na compreensão 
de suas suscetibilidades às ameaças (BLAND et al., 2018a).  

Uma ferramenta amplamente aceita pela comunidade científica para avaliar os efeitos da degradação 
ambiental sobre a biodiversidade é a Lista Vermelha das Espécies Ameaçadas (Red List of Threatened 
Species) da International Union for Conservation of Nature - IUCN (RODRIGUES et al., 2006). As listas 
vermelhas apontam o risco de extinção de uma determinada espécie a partir de um conjunto de critérios 
associados às reduções populacionais, diminuição ou restrição da distribuição geográfica e vetores de 
ameaça. No entanto, é importante também que as avaliações de risco para a biodiversidade abordem 
níveis mais elevados de organização biológica, como os ecossistemas (KEITH et al., 2013). 

A Lista Vermelha de Ecossistemas (Red List of Ecosystems - RLE) da IUCN é uma ferramenta científica 
que propõe um diagnóstico do estado atual dos ecossistemas e a probabilidade de entrarem em 
colapso, ou seja, desaparecerem da natureza. A partir de um conjunto de categorias e critérios é 
possível avaliar os riscos de ameaça de cada ecossistema e definir, de forma embasada e técnica, 
quais ecossistemas estão ameaçados e carecem, portanto, de esforços conservacionistas. Atualmente, 
a metodologia de avaliação do risco de colapso dos ecossistemas segue as diretrizes estabelecidas no 
“Guidelines for the application of IUCN Red List of Ecosystems Categories and Criteria, Version 1.1” 
(BLAND et al., 2017a), que engloba os atributos essenciais para um método de avaliação robusto: 
acurácia (rigor científico), precisão, generalidade e simplicidade (KEITH et al., 2013). Essa avaliação 
pode ser uma ferramenta de gestão da conservação por propiciar um embasamento técnico-científico 
para que decisões sejam tomadas em nível de políticas públicas, minimizando subjetividades nas 
decisões e facilitando a gestão ambiental (MARQUES, 2017). 

A RLE complementa a Lista Vermelha das Espécies Ameaçadas (Red List of Threatened Species) da 
IUCN e foi desenvolvida para ser aplicada de forma consistente a qualquer ecossistema do mundo, ser 
transparente e cientificamente rigorosa e de fácil compreensão pelos formuladores de políticas públicas 
e pelo público em geral. A IUCN pretende avaliar o status global de todos os ecossistemas terrestres, 
marinhos, de água doce e subterrâneos até 2025 (RODRÍGUEZ et al., 2012a). Dois tipos de avaliações 
de ecossistemas são possíveis (KEITH et al., 2015): a estratégica e a sistemática. Avaliações 
estratégicas consideram apenas um único ecossistema e podem ser ferramentas úteis para o 
diagnóstico e a gestão de ecossistemas específicos. As avaliações sistemáticas são realizadas para 
múltiplos ecossistemas e exigem uma classificação da tipologia para garantir que as avaliações sejam 
comparáveis em toda a área de abrangência do ecossistema (BLAND et al., 2017a).  

Como parte deste processo, o presente estudo pretende avaliar de maneira sistemática o status de 
ameaça de diferentes ecossistemas terrestres que ocorrem em três biomas no Brasil: Mata Atlântica, 
Cerrado e Caatinga.  
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O bioma Cerrado possui 1.983.017 km2 em território nacional, distribuído em 13 estados brasileiros 
(IBGE, 2019a) e se estende também a porções do Paraguai. Dos ambientes savânicos conhecidos no 
mundo, o Cerrado é o que possui a maior biodiversidade, estimada 14 mil espécies de plantas (4.400 
endêmicas), 150 espécies de anfíbios (45 endêmicas), 177 espécies de répteis (24 endêmicas), 837 
espécies de aves (29 endêmicas), 199 espécies de mamíferos (19 endêmicas) e 1.200 espécies de 
peixes (350 endêmicas) (WWF-Brasil, 2015; MYERS et al., 2000). De extrema relevância na 
disponibilidade hídrica do país, o Cerrado é responsável pela recarga de três grandes aquíferos 
(Bambuí, Urucuia e Guarani) e seis grandes bacias hidrográficas (Amazônica, do Tocantins, do 
Atlântico Norte/Nordeste, do São Francisco, do Atlântico Leste e do Paraná/Paraguai) (WWF-Brasil, 
2015).  

No Cerrado a expressiva perda de vegetação natural tem como principais vetores de degradação a 
expansão de pastagens para criação de gado, o cultivo de soja, os desmatamentos para produção de 
carvão vegetal nativo e os incêndios florestais antrópicos. Estes vetores geram também alguns dos 
problemas como as mudanças climáticas, a extinção de espécies, a escassez de água e os desastres 
naturais (WWF-Brasil, 2015). Em relação às projeções de mudanças climáticas realizadas pelo Painel 
Brasileiro de Mudanças Climáticas - PBMC (2013) e pelo Intergovernmental Panel on Climate Change 
- IPCC (2014), no Cerrado haverá um aumento de 1ºC na temperatura superficial, com diminuição 
percentual entre 10% a 20% na chuva durante as próximas três décadas (até 2040). Em meados do 
século XXI (2041-2070) estima-se aumento entre 3º a 3,5ºC da temperatura do ar, redução entre 20% 
e 35% da chuva e acentuação das variações sazonais. 

No território nacional, o bioma Mata Atlântica ocupa 1.107.419 km2 e ocorrendo em 15 estados 
brasileiros, de acordo com a área de ocupação definida e recentemente revisada por IBGE (2019), além 
de se estender também a porções da Argentina e do Paraguai. Considerada uma das mais importantes 
florestas tropicais do planeta, estima-se a ocorrência na Mata Atlântica de cerca de 20 mil espécies 
vegetais (8.000 endêmicas), 475 espécies de anfíbios (253 endêmicas), 306 espécies de répteis (60 
endêmicas), 936 espécies de aves (181 endêmicas), 263 espécies de mamíferos (73 endêmicas) e 350 
espécies de peixes de água doce (133 endêmicas) (MITTERMEIER et al., 2005; MYERS et al., 2000). 
A abundância e distribuição das espécies ocorrentes no bioma têm sido compilada em um grande 
banco de dados conduzido por Galetti & Ribeiro (2018).  

A Mata Atlântica possui histórico de ocupação e exploração intensiva nos últimos cinco séculos, desde 
a chegada dos colonizadores europeus às terras brasileiras. A região passou por contínua expansão 
da população humana, formação de grandes centros industriais e silviculturais, além do 
estabelecimento de importantes aglomerados urbanos (e.g. São Paulo e Rio de Janeiro), o que 
comprometeu a integridade ecológica de seus ecossistemas (REZENDE et al., 2018; FONSECA, 1985).  

Além da enorme biodiversidade, a Mata Atlântica garante serviços ecossistêmicos essenciais para mais 
de 145 milhões de pessoas. Seus ecossistemas são responsáveis pela regulação climática, controle 
de erosão, fertilidade do solo, abastecimento de água, manutenção do ciclo pluvial, preservação de 
patrimônios históricos e culturais, paisagens cênicas, dentre outros (MMA, 2011). Segundo as 
projeções de mudanças climáticas para o bioma (PBMC, 2013; IPCC, 2014), até 2040 haverá um 
aumento nas temperaturas entre 0,5º e 1ºC. Em medos do século XXI (2041-2070) mantêm-se as 
tendências de aumento gradual de temperatura entre 1,5º a 3ºC. Na porção Nordeste estima-se um 
decréscimo nos níveis de precipitação em torno de 10% até 2040 e 25% até 2070. Já na porção 
Sul/Sudeste projeta-se um aumento nas chuvas de 10% até 2040 e 20% até 2070. 

A Caatinga é o único bioma exclusivamente brasileiro, ocupa 862.818 km2 e abrangendo 9 estados da 
federação (IBGE, 2019a). A Caatinga, apesar de ser o bioma menos conhecido do Brasil, é considerado 
o semiárido mais biodiverso do mundo, por possuir uma elevada diversidade de ecossistemas e de 
espécies (e.g. 3.150 espécies de plantas, 183 de mamíferos, 548 de aves, 79 de répteis, 98 de anfíbios 
e 386 de peixes; DA SILVA et al., 2018), sendo que grande parte é endêmica do bioma. Por exemplo, 
cerca de 23% das espécies de plantas e 52% dos peixes (DA SILVA et al., 2018). Além disso, cerca de 
80% de seus ecossistemas originais já foram alterados, principalmente por meio de desmatamentos, 
queimadas e desertificação, em um processo de ocupação que remonta ao período colonial. 
Recentemente, grande parte do bioma foi classificado como criticamente em perigo por Ferrer-Paris et 
al. (2019). Em cenários de projeções futuras, a temperatura do ar na superfície deve aumentar de 1 a 
4 °C (RCP1 2.6 e RCP 8.5) e espera-se uma redução de precipitação de cerca de 0,3 mm/dia até 2100 

 
1 Representative Concentration Pathway (RCP) é uma projeção de concentração de gases de efeito estufa adotada pelo IPCC. 
Quatro vias de RCPs (RCP2.6, RCP4.5, RCP6 e RCP8.5) são usadas para modelagem climática até o ano de 2100 
(concentrações esperadas de: 2,6; 4,5; 6 e 8,5 W/m2, respectivamente). As vias descrevem futuros climáticos diferentes 
dependendo do volume de gases de efeito estufa (GEE). 
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(TORRES et al., 2017). O que corresponderia à desertificação da região da Caatinga, com efeitos 
adversos na biodiversidade, fornecimento e qualidade dos recursos hídricos e prestação de outros 
serviços ecossistêmicos (TORRES et al., 2017). 

Segundo Beuchle et al. (2015), entre 1990 e 2010, os biomas Cerrado e Caatinga perderam, 
respectivamente, 265.595 km2 e 89.656 km2 de vegetação nativa, restando um percentual de cobertura 
vegetal de 47% (960 mil km2) e 63% (525 mil km2) no ano de 2010. Em relação à Mata Atlântica, estudo 
recente de Rezende et al., (2018) indica que a cobertura vegetal, no ano de 2013, é estimada em 
aproximadamente 28% da área total do bioma, o que representa 320 mil km2 de vegetação nativa.  

Apesar das diversas fontes de dados e projeções territoriais, é um consenso que os biomas Caatinga, 
Cerrado e Mata Atlântica estão reduzidos a pequenas porções fragmentadas de suas extensões 
originais. Nas últimas décadas, a degradação foi mais acentuada, devido à alta fragmentação dos 
habitats, resultando em alterações nos ecossistemas e provável perda de biodiversidade (BROOKS et 
al., 2002; MMA/IBAMA, 2012; 2015). Quanto maior a perda de vegetação nativa, maior o risco de 
colapso dos ecossistemas (BLAND et al., 2017a; 2018a). 

As Áreas Protegidas são as estruturas mais eficazes para evitar a perda de vegetação nativa e 
diminuição do risco de colapso de ecossistemas (MARGULES et al., 2002; CHAPE et al., 2008; 
CARRANZA  et al., 2014; DOS SANTOS RIBAS et al., 2020). No Brasil a proteção das áreas naturais 
é realizada, principalmente, por meio de Unidades de Conservação (UC), instituído pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), com a promulgação da Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000. O Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) é mantido pelo MMA 
com a colaboração dos órgãos gestores federal, estaduais e municipais. O CNUC disponibiliza um 
banco de dados com informações oficiais do SNUC, no qual são apresentadas as características 
físicas, biológicas e os dados georreferenciados das unidades de conservação no Brasil (UC Federais, 
Estaduais e Municipais de Proteção Integral e de Uso Sustentável).  

No Cerrado, apesar de sua enorme importância e constantes ameaças, apenas 8,44% da sua extensão 
territorial está contido em Unidades de Conservação (UC), sendo que somente 2,72% pertencem às 
categorias de proteção integral (CNUC/MMA, 2020). Do mesmo modo, a Mata Atlântica é um bioma de 
extrema importância e urgência para conservação e conta com apenas 9,84% do seu território dentro 
de UCs e somente 1,97% em categorias de proteção integral (CNUC/MMA, 2020). A Caatinga possui 
8,80% do seu território dentro de UCs, sendo que apenas 2,23% são de proteção integral (CNUC/MMA, 
2020). Por conseguinte, têm-se que grande parte dos ecossistemas dos três biomas estão pouco 
representados em Áreas Protegidas. 

O conceito de Área Protegida no Brasil também inclui os Territórios de Ocupação Tradicional, sejam 
Terras Indígenas (TIs) ou Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQs), os quais são objeto 
do Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), promulgado pelo Decreto nº 5.758, de 13 
de abril de 2006. O objetivo do PNAP é orientar as ações para o estabelecimento de um sistema 
abrangente de Áreas Protegidas ecologicamente representativo, efetivamente manejado e integrado 
de áreas terrestres e marinhas.  

As Terras Indígenas brasileiras (Regularizadas, Homologadas, Declaradas, Delimitadas e Áreas em 
Estudo) são de responsabilidade da FUNAI (Fundação Nacional do Índio). A superfície total das TIs 
com limites já definidos corresponde a 12,9% do território nacional, grande parte localizadas no bioma 
amazônico. Por sua vez, as Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQs) constituem de uma 
categoria social relevante no meio rural e urbano brasileiro, antigamente conhecido como comunidades 
negras rurais (centro-oeste, sul e sudeste) e terras de preto (norte e nordeste). Atualmente, são mais 
de 3.000 comunidades quilombolas no território nacional. A competência pela avaliação e certificação 
é da Fundação Cultural Palmares e a titulação territorial (identificação e delimitação dos territórios), na 
esfera federal, é do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 

Atualmente, a criação de novas Áreas Protegidas no Brasil é baseada nos estudos de Áreas Prioritárias 
para a Conservação (MMA, 2007). Iniciativa importante para subsidiar a tomada de decisão de gestores 
públicos da área ambiental e no estabelecimento de ações que prezem pela sustentabilidade dos 
biomas brasileiros. Essa definição é feita a partir da abordagem do Planejamento Sistemático da 
Conservação (PSC), um processo dinâmico e cíclico, pois demanda reavaliações periódicas do 
sistema, visando incorporar novas informações e se adaptar às mudanças no status de conservação 
da área de estudo (MARGULES & PRESSEY, 2000). O PSC envolve o levantamento de alvos de 
conservação, que são os elementos que se pretende conservar em uma determinada região. Esses 
alvos devem ser mapeáveis e considerados bons indicadores da biodiversidade. Em geral são 
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utilizados como alvos de conservação algumas espécies endêmicas, de distribuição restrita ou 
ameaçadas, hábitats críticos e fitofisionomias (MARGULES E PRESSEY, 2000). 

Recentemente, a Portaria MMA nº 463 de 18 de dezembro de 2018 reconheceu a 2ª atualização das 
áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios da 
biodiversidade brasileira. Esta promulga o mapa com as áreas prioritárias de todos os biomas 
brasileiros e incorpora os resultados da atualização do Cerrado, Pantanal e Caatinga, reconhecidos 
pela Portaria MMA n°223, de 21 de junho de 2016. Até o momento, no Brasil, ecossistemas ameaçados 
de colapso não são considerados como alvos de conservação na definição das Áreas Prioritárias e não 
são levados em consideração para a designação de novas Áreas Protegidas, a partir da priorização de 
ecossistemas ameaçados e subprotegidos, assim como realizado em outros países (BLAND et al., 
2019). 

O objetivo geral dessa dissertação é avaliar o risco de colapso dos ecossistemas terrestres 
(fitofisionomias) dos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica. Especificamente, busca-se avaliar i) 
se o risco de colapso de ecossistemas varia entre os diferentes biomas; ii) se o sistema de Unidades 
de Conservação e Territórios de Comunidades Tradicionais no Brasil protege ecossistemas em risco 
de colapso; e iii) se existe relação entre o risco de colapso dos ecossistemas e as Áreas Prioritárias 
para conservação da biodiversidade. Por fim, serão propostas medidas de conservação para auxiliar 
na reversão do risco de colapso dos ecossistemas categorizados. 

 
2. METODOLOGIA 

2.1. Definição do tipo de avaliação 
A avaliação do risco de colapso dos ecossistemas seguiu a metodologia proposta por Bland et al. 
2017a, a partir de uma avaliação sistemática dos ecossistemas terrestres dos biomas Caatinga, 
Cerrado e Mata Atlântica no Brasil (Figura 1). As avaliações pelos critérios da IUCN RLE foram 
realizadas primeiramente sem separação por biomas e, posteriormente, os ecossistemas foram 
avaliados em cada bioma de forma individualizada, exceto os ecossistemas ecotonais com ocorrência 
em mais de um bioma, que foram avaliados apenas de forma agrupada.  

Essa distinção de abordagens busca avaliar a distribuição dos ecossistemas em duas diferentes 
escalas espaciais, uma mais ampla, que ocupa todo o território dos três biomas (“escala regional”), e 
outra que considera o ecossistema apenas dentro do limite de cada bioma e as respectivas ocorrências 
de cada ecossistema nessa área (“escala local”). No entanto, para evitar duplicidade, os ecossistemas 
que possuem ocorrência exclusiva a um dos três biomas foram representados apenas na abordagem 
individualizada. Já a abordagem agrupada se restringe aos ecossistemas que ocorrem em dois ou três 
biomas. Ressalta-se que o limite avaliado é apenas dos três biomas, portanto, a ocorrência exclusiva 
a um desses biomas não significa, necessariamente, ausência nos biomas Amazônia, Pantanal, Pampa 
ou Chaco. 
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Figura 1: Limites territoriais dos biomas Mata Atlântica, Cerrado e Caatinga (IBGE, 2019a). 
 

2.2. Definição dos ecossistemas 
Tipos de ecossistemas não devem ser confundidos com ecorregiões (SPALDING et al., 2007) ou 
biomas (ALLEN & HOEKSTRA, 1990). Ecorregiões e biomas são áreas que compartilham condições 
biogeográficas e contêm um complexo de ecossistemas diversos (SPALDING et al., 2007). Essa 
heterogeneidade torna inviável para a maioria das aplicações da RLE (RODRÍGUEZ et al., 2015; KEITH 
et al., 2015; KEITH et al., 2013). Por outro lado, os tipos de vegetação são considerados sinônimos 
operacionais de tipos de ecossistemas (NICHOLSON et al., 2009) e sua utilização é adequada 
conforme os procedimentos da IUCN (BLAND et al., 2017a). 

Os ecossistemas avaliados foram definidos como os tipos vegetacionais ocorrentes nos biomas, de 
acordo com a classificação fitogeográfica adotada no Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 
2012) que aborda em detalhe as formações vegetais do ponto de vista da fisionomia e ecologia das 
regiões florísticas brasileiras. A classificação da vegetação realizada por IBGE (2012) considera três 
critérios para agrupamento da vegetação: características florísticas, fisionômico-ecológicas e 
fitossociológico-biológicas. O primeiro critério florístico é determinado de acordo com a presença de 
gêneros endêmicos daquele tipo de vegetação. O segundo critério fisionômico-ecológico divide o tipo 
de vegetação por classes de formação, determinada pelas formas de vida vegetal dominantes 
(RAUNKIAER, 1934; BRAUN-BLANQUET, 1932; ELLENBERG & MUELLER-DOMBOIS, 1967; 
MUELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 2003); por subclasses ligadas ao clima, podendo ser Ombrófilo 
ou Estacional (BAGNOULS & GAUSSEN, 1957); pelo grupo de formação, de acordo com a fertilidade 
dos solos e o tipo de transpiração estomática das folhas; pelo subgrupo de formação, a partir do 
comportamento das plantas e os seus hábitos; e pela formação propriamente dita, que é determinada 
pelo ambiente. O terceiro critério fitossociológico-biológico considera o estudo fitossociológico da 
comunidade das espécies botânicas. Para a divisão das fitofisionomias em florestais e não-florestais, 
considera-se que a primeira comporta as sinúsias arbóreas de maior porte (formas de vida de macro e 
mesofanerófitos) e a segunda comporta as sinúsias arbóreas de menor porte, arbustivas e/ou 
herbáceas dominantes no ambiente (formas de vida de microfanerófitos, nanofanerófitos, xeromórfitos, 
caméfitos, geófitos, hemicriptófitos, e terófitos). 

As fitofisionomias são classificadas em regiões fitoecológicas, formações e subformações. A região 
fitoecológica é definida como o conjunto de ambientes que compartilham os mesmos fenômenos 



9 
 

geológicos, processos geomorfológicos e um clima regional, sustentando um mesmo tipo de vegetação, 
como por exemplo, Savana-Estépica (IBGE, 2012). A formação propriamente dita é o conjunto de 
formas de vida vegetal, que compõem uma fisionomia homogênea, apesar de sua estrutura complexa, 
como por exemplo, Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa (IBGE, 2012). A subformação é a subdivisão 
da formação, diferenciando-se por apresentar fácies específicas que alteram a fisionomia da formação, 
como por exemplo, Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa com palmeiras (IBGE, 2012). 

No presente estudo, foram avaliados 201 ecossistemas, de acordo com a classificação nacional de 
vegetação (IBGE, 2012). De forma complementar e comparativa, outras possíveis classificações são 
apresentadas no Anexo B, de acordo com a nomenclatura de sistemas internacionais. A RLE para 
ecossistemas terrestres nas Américas é baseada em um quadro de classificação da vegetação de 
Faber-Langendoen et al., 2017; 2014 e Rodríguez et al., 2012b. As escalas dos tipos de ecossistemas 
nesta avaliação correspondem aos níveis de macrogrupo e grupo (Levels 5 e 6) do Sistema 
Internacional de Classificação da Vegetação (IVC - International Vegetation Classification; FABER-
LANGENDOEN et al., 2014; 2016; 2017). Recentemente, foi publicada uma nova classificação global 
de ecossistemas da IUCN (KEITH et al., 2020), que foi incluída de forma comparativa nas avaliações, 
assim como as correspondências com o sistema internacional (IVC) e a Classificação de Habitats da 
IUCN (versão 3.1) (http://www.iucnredlist.org/technical-documents/classification-schemes/habitats-
classification-scheme-ver3. 

Os biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica possuem uma grande diversidade de tipos 
vegetacionais, o que é explicado, sobretudo, pela distribuição em amplos gradientes latitudinal, 
longitudinal e altitudinal, além de variadas condições climáticas, geomorfológicas e pedológicas (IBGE, 
2012; OLIVEIRA-FILHO & FONTES, 2000). Cada um dos biomas apresenta um mosaico complexo de 
vegetação, além de abranger as áreas de tensão ecológica, denominadas de sistemas de transição ou 
ecótonos, que correspondem aos locais de interseção de dois ou mais tipos de vegetação. Nesses 
locais existem, na maioria das vezes, comunidades indiferenciadas, constituindo os contatos edáficos, 
marcados pela elevada diversidade biológica (IBGE, 2012). 

Além destes, ocorrem também os refúgios vegetacionais (IBGE, 2012), que correspondem a vegetação 
bastante diversificada da flora dominante na região, sendo do ponto de vista da florística, da fisionomia 
e da ecologia. Esses locais de fisionomia predominantemente campestre apresentam um tipo de 
vegetação peculiar, considerados também como uma “vegetação relíquia”, pela presença abundante 
de espécies endêmicas que se adaptaram a condições bem específicas. Como por exemplo, as 
comunidades localizadas em altitudes elevadas (Campos de Altitude), as que se desenvolvem nas 
fendas ou diretamente nos afloramentos rochosos (Campos Rupestres) e a caracterizada pela alta 
precipitação e presença frequente de nuvens provenientes da umidade oceânica (Mata Nebular). 

Os 201 ecossistemas terrestres nos três biomas em foco são representados por 83 fitofisionomias, das 
quais 10 regiões fitoecológicas, 45 formações, 10 subformações e 18 transições entre regiões 
fitoecológicas (Tabela 1; Figura 2). Tendo em vista que as avaliações foram conduzidas de forma 
agrupada (biomas consolidados) e de forma individualizada (segregada para cada bioma 
individualmente), uma mesma fitofisionomia pode ser avaliada em até quatro escalas espaciais 
diferentes a depender da sua distribuição geográfica, uma considerando os biomas agrupados e outras 
três em cada bioma na abordagem individualizada. Assim, como exemplo a fitofisionomia “Floresta 
Ombrófila Aberta” que aparece na análise como quatro ecossistemas: “FOA agrupada em todos os três 
biomas de ocorrência”, “FOA na Mata Atlântica", “FOA no Cerrado” e “FOA na Caatinga”.  

Dessa forma, os 201 ecossistemas, considerando as abordagens agrupadas e individualizadas, estão 
distribuídos por 30 regiões fitoecológicas, 120 formações, 33 subformações e 18 transições entre 
regiões fitoecológicas (Ecótonos). Dentre esses 201 ecossistemas, 64 ocorrem na Mata Atlântica, 47 
no Cerrado, 39 na Caatinga e 51 ocorrem em mais de um bioma (abordagem agrupada). A Figura 2 
apresenta a distribuição atual de todas as regiões fitoecológicas avaliadas nos três biomas. Os mapas 
das formações e subformações, com a distribuição geográfica em diferentes anos (pretérita, atual e/ou 
projetada), estão apresentados nas avaliações no Anexo B. 
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Figura 2: Distribuição geográfica atual das Regiões Fitoecológicas avaliadas nos três biomas agrupados. 

 

Tabela 1: Lista dos ecossistemas avaliados. 

Classe Classificação Fitofisionomia Legenda1 Biomas Ecossistemas 

Florestal 
Região 
Fitoecológica Floresta Ombrófila Densa D 

MA, CE, 
- 4 

Florestal Formação Floresta Ombrófila Densa Aluvial Da MA, CE 3 

Florestal Formação 
Floresta Ombrófila Densa das Terras 
Baixas Db MA, - 3 

Florestal Formação Floresta Ombrófila Densa Submontana Ds MA, CE, 
- 4 

Florestal Formação Floresta Ombrófila Densa Montana Dm MA, - 3 
Florestal Formação Floresta Ombrófila Densa Alto-Montana Dl MA 1 

Florestal Região 
Fitoecológica Floresta Ombrófila Aberta A MA, CE, 

CA 4 

Florestal Formação Floresta Ombrófila Aberta Aluvial Aa CE 1 

Florestal Formação Floresta Ombrófila Aberta das Terras 
Baixas Ab MA 1 

Florestal Formação Floresta Ombrófila Aberta Submontana As MA, CE, 
CA 

4 

Florestal Formação Floresta Ombrófila Aberta Montana Am - 1 

Florestal Região 
Fitoecológica 

Floresta Ombrófila Mista M MA, CE 3 

Florestal Formação Floresta Ombrófila Mista Aluvial Ma - 1 
Florestal Formação Floresta Ombrófila Mista Submontana Ms - 1 
Florestal Formação Floresta Ombrófila Mista Montana Mm MA, CE 3 
Florestal Formação Floresta Ombrófila Mista Alto-Montana Ml MA, CE 3 

Florestal Região 
Fitoecológica Floresta Estacional Sempre Verde H CE 1 

Florestal Formação Floresta Estacional Sempre Verde Aluvial Ha CE 1 

Florestal Formação Floresta Estacional Sempre Verde das 
Terras Baixas Hb CE 1 
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Florestal Formação Floresta Estacional Sempre Verde 
Submontana Hs CE 1 

Florestal Região 
Fitoecológica Floresta Estacional Semidecidual F MA, CE, 

CA 4 

Florestal Formação Floresta Estacional Semidecidual Aluvial Fa MA, CE 3 

Florestal Formação Floresta Estacional Semidecidual das 
Terras Baixas Fb MA, CE, 

CA 4 

Florestal Formação Floresta Estacional Semidecidual 
Submontana 

Fs MA, CE, 
CA 

4 

Florestal Formação Floresta Estacional Semidecidual Montana Fm MA, CE, 
CA 4 

Florestal Região 
Fitoecológica Floresta Estacional Decidual C MA, CE, 

CA 4 

Florestal Formação Floresta Estacional Decidual Aluvial Ca - , - 3 

Florestal Formação Floresta Estacional Decidual das Terras 
Baixas Cb CE 1 

Florestal Formação Floresta Estacional Decidual Submontana Cs MA, CE, 
CA 

4 

Florestal Formação Floresta Estacional Decidual Montana Cm MA, CE, 
CA 4 

Savânico e 
Campestre 

Região 
Fitoecológica Campinarana L MA 1 

Savânico e 
Campestre Formação Campinarana Arborizada La MA 1 

Savânico e 
Campestre Formação Campinarana Gramíneo-Lenhosa Lg MA 1 

Savânico e 
Campestre 

Região 
Fitoecológica Savana S MA, CE, 

CA 4 

Savânico e 
Campestre Formação Savana Florestada Sd MA, CE, 

CA 4 

Savânico e 
Campestre Formação Savana Arborizada Sa MA, CE, 

CA 4 

Savânico e 
Campestre Formação Savana Parque Sp MA, CE, 

CA 4 

Savânico e 
Campestre Formação Savana Gramíneo-Lenhosa Sg MA, CE, 

CA 4 

Savânico e 
Campestre 

Região 
Fitoecológica Savana-Estépica T MA, CE, 

CA 4 

Savânico e 
Campestre Formação Savana-Estépica Florestada Td 

MA, CE, 
CA 4 

Savânico e 
Campestre Formação Savana-Estépica Arborizada Ta MA, CE, 

CA 4 

Savânico e 
Campestre Formação Savana-Estépica Arbustiva Tb MA, CE, 

CA 4 

Savânico e 
Campestre Formação Savana-Estépica Parque Tp CE, CA 3 

Savânico e 
Campestre Formação Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa Tg CE, CA 3 

Savânico e 
Campestre Formação Caatinga Fluminense (Savana-Estépica 

Arborizada) Ta-RJ MA 1 

Savânico e 
Campestre 

Região 
Fitoecológica Estepe E MA 1 

Savânico e 
Campestre Formação Estepe Parque Ep - 1 

Savânico e 
Campestre Formação Estepe Gramíneo-Lenhosa Eg MA 1 

Formação 
Pioneira 

Formação Formação Pioneira com influência marinha 
(Restinga) 

Pm MA, CE, 
CA 

4 

Formação 
Pioneira Subformação 

Formação Pioneira com influência marinha 
arbórea (Restinga Arbórea - do pontal 
rochoso) 

Pma MA, CA 3 

Formação 
Pioneira Subformação Formação Pioneira com influência marinha 

arbustiva (Restinga Arbustiva - das dunas) Pmb MA, CE, 
CA 4 

Formação 
Pioneira Subformação Formação Pioneira com influência marinha 

herbácea (Restinga Herbácea - das praias) Pmh MA, CE, 
CA 4 
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Sem 
Vegetação Formação Dunas de Areia Dn MA, CE, 

CA 4 

Formação 
Pioneira Formação Formação Pioneira com influência 

fluviomarinha Pf MA, CE, 
CA 4 

Formação 
Pioneira Subformação Formação Pioneira com influência 

fluviomarinha herbácea (campos salinos) Pfh MA, CE, 
CA 4 

Formação 
Pioneira Subformação Formação Pioneira com influência 

fluviomarinha arbórea (manguezal) Pfm MA, CE, 
CA 4 

Formação 
Pioneira Formação Formação Pioneira com influência fluvial 

e/ou lacustre Pa MA, CE, 
CA 4 

Formação 
Pioneira Subformação Formação Pioneira com influência fluvial 

e/ou lacustre arbustiva Paa MA, CE, 
CA 4 

Formação 
Pioneira Subformação Formação Pioneira com influência fluvial 

e/ou lacustre herbácea Pah MA, CE, 
CA 4 

Formação 
Pioneira Subformação 

Formação Pioneira com influência fluvial 
e/ou lacustre palmeiral (Buritizal) Pap 

- , CE, 
CA 4 

Refúgio Formação Campo Rupestre CR MA, CE, 
CA 4 

Refúgio Formação Campo de Altitude rlh+rmh  MA 1 
Refúgio Subformação Campo de Altitude – Alto-Montano rlh MA 1 
Refúgio Subformação Campo de Altitude – Montano rmh MA 1 
Refúgio Formação Mata Nebular – Serra da Mantiqueira MN MA 1 

Ecótono 
Transição Região 
Fitoecológica Contato Estepe/Floresta Ombrófila Mista EM MA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Estepe/Floresta Estacional EN MA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Campinarana/Floresta Ombrófila LO MA 1 

Ecótono 
Transição Região 
Fitoecológica 

Contato Floresta Estacional/Floresta 
Ombrófila Mista NM MA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Floresta Estacional/Restinga NP CA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica 

Contato Floresta Ombrófila Densa / 
Floresta Ombrófila Mista OM MA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica 

Contato Floresta Ombrófila/Floresta 
Estacional 

ON MA, CE 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Floresta Ombrófila/Restinga OP MA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Savana/ Campinarana SL MA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica 

Contato Savana/Floresta Ombrófila Mista SM MA, CE 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Savana/Floresta Estacional SN MA, CE, 

CA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Savana/Floresta Ombrófila SO MA, CE 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Savana/Restinga SP MA, CA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Savana/Savana-Estépica ST MA, CE, 

CA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica 

Contato Savana/Savana-Estépica/Floresta 
Estacional STN MA, CE, 

CA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica 

Contato Savana-Estépica/Floresta 
Estacional TN MA, CE, 

CA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica 

Contato Savana-Estépica/Floresta 
Ombrófila TO CA 1 

Ecótono Transição Região 
Fitoecológica Contato Savana-Estépica/Restinga TP CA 1 

Total de ecossistemas 201 
Legenda: CA = Caatinga; CE = Cerrado; MA = Mata Atlântica. - = Ecossistema não está mais distribuído no bioma 
ou não mapeado. 1 = As legendas são baseadas em IBGE, 2012. 
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2.3. Ecossistemas terrestres nos biomas 
Para todos os mapeamentos e análises espaciais, foram considerados a conceituação adotada e os 
limites territoriais dos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica estabelecido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística na escala de 1:250.000 (IBGE, 2019a). A classificação seguiu o Sistema de 
Classificação da Vegetação Brasileira do IBGE (2012), considerando-se a conceituação de Região 
Fitoecológica e outras áreas como Formações Pioneiras, Refúgios Vegetacionais e Contatos (ou 
Ecótonos), sendo que em cada classe foram avaliadas as suas Regiões Fitoecológicas, Formações e, 
em alguns casos, as Subformações compatíveis com a escala de 1:250.000.  

As distribuições geográficas atual e pretérita de grande parte dos ecossistemas avaliados foram 
elaboradas pelo projeto de Mapeamento de Recursos Naturais (MRN) da Diretoria de Geociências do 
IBGE (disponibilizados pelo Banco de Informações Ambientais - BDIA; https://bdiaweb.ibge.gov.br), a 
partir da interpretação visual de imagens de satélites atualizadas, incorporação de elementos de 
mapeamentos realizados por outras instituições, coleta de informações através de expedições de 
campo realizadas pela equipe do MRN e levantamento bibliográfico e produção de informação digital 
através de vetorização manual (IBGE, 2018). 

Importante ressaltar que, dos polígonos mapeados pelo IBGE, apenas as classes dominantes, que 
representam a maior parte de cada polígono, foram consideradas. As formações dos 2º e 3º 
subdominantes de cada polígono não foram avaliadas, assim como a vegetação secundária (em 
processo de sucessão natural, após distúrbio antrópico) e áreas antropizadas (agricultura, pecuária, 
reflorestamento etc.). Em função da grande área de abrangência e da escala de mapeamento adotada, 
vários fragmentos dos ecossistemas podem não estar mapeados, o que careceria de uma escala de 
detalhe maior para representá-los. 

Para a realização das avaliações de risco de colapso dos ecossistemas foram utilizados os dados 
espaciais da distribuição geográfica atual (cenário de 2019) e histórica (cenários de 1750, 1980, 1992 
e 2004) dos tipos vegetacionais em relação aos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica no Brasil, 
os quais são disponibilizados nos sites: https://bdiaweb.ibge.gov.br/#/consulta/vegetacao; 
ftp://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/vegetacao/vetores/escala_250_mil/versao_2019/; 
ftp://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/vegetacao/vetores/escala_1000_mil_radambrasil/; 
ftp://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/vegetacao/vetores/brasil_5000_mil/ 
http://www.metadados.inde.gov.br/. 

De acordo com o mapeamento e a classificação adotada por IBGE (2012), o Campo Rupestre, o Campo 
de Altitude e a Mata Nebular são classificados como “Refúgios Vegetacionais”, devido ao contexto 
isolado e distinto da flora dominante onde ocorrem. Além disso, esses ecossistemas são claramente 
distintos entre si e podem ser separados por conta das suas diferenças orográficas, climáticas, tipo de 
substrato e afinidades biogeográficas (VASCONCELOS, 2011). Por conta disso, IBGE (2012) considera 
como Campos de Altitude apenas as subformações de Refúgios Vegetacionais Montanos e Alto-
montanos herbáceos (códigos “rlh” e “rmh”). O Montano corresponde às faixas de altitude: de 600 a 
2.000m nas latitudes entre 5º N e 16º S; de 500 a 1.500m nas latitudes entre 16º S e 24º S; e de 400 a 
1.000m nas latitudes acima de 24º S. O Alto-Montano ocorre nas altitudes acima dos limites máximos 
considerados para o ambiente montano. Portanto, nessa classificação, ocorrem Campos de Altitude 
em gradientes atitudinais inferiores a 1.800 metros - divergindo assim de Safford (1999), que classifica 
esses ambientes apenas acima do limite de 1.800 a 2.000 metros de elevação. 

Para os Campos Rupestres e a Mata Nebular, outras bases de dados foram utilizadas ao invés da base 
do IBGE. No presente trabalho, a área de distribuição dos Campos Rupestres nos biomas de interesse 
foi definida pela base de dados disponíveis em Fernandes et al. (2018), Barbosa & Fernandes (2016) 
e Barbosa (2012), os quais, a partir da modelagem de distribuição potencial, apresentam as áreas de 
adequabilidade ambiental para os Campos Rupestres no Brasil nos cenários pretérito (1950), atual 
(2018) e futuro pessimista/otimista (2050 e 2070). Em relação à distribuição da Mata Nebular (na Serra 
da Mantiqueira) os dados foram disponibilizados por Pompeu et al. (2018), o qual utilizou modelos 
preditivos para definir o mapeamento desse ecossistema. Em relação aos mangues, a distribuição atual 
em âmbito nacional foi recentemente revisada e publicada no Atlas dos Manguezais do Brasil (ICMBIO, 
2018). O presente trabalho utilizou essa distribuição como o cenário atual (2018) para avaliação do 
ecossistema e comparou com dados históricos disponibilizados pelo IBGE.  

Para as análises espaciais de todos os ecossistemas foram utilizados o Datum oficial brasileiro SIRGAS 
2000 e o geoprocessamento dos vetores (shapefile) foi realizado no programa ArcGIS versão 10.4.1. 
Foi adotada a Projeção Cônica Equivalente de Albers nos cálculos de áreas de ocorrência dos 
ecossistemas. 
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2.4. Descrevendo a unidade de avaliação 
O método RLE, desenvolvido pela IUCN, requer que as unidades de avaliação estejam claramente 
definidas, mas também garante flexibilidade para avaliar os riscos em ecossistemas diversos, que 
variam muito em características biológicas e ambientais. Portanto, é importante a prévia definição dos 
ecossistemas para orientar o delineamento das unidades de avaliação. A avaliação seguiu o modelo 
de descrição dos ecossistemas de Bland et al. (2017a), no qual se justifica a definição de cada unidade 
selecionada e reconhecida como um tipo de ecossistema diferente dos demais.  

A caracterização do meio biótico (biota nativa) e do meio físico (abiótico), os processos e interações 
entre esses meios e a descrição de cada ecossistema foi baseada na classificação fitogeográfica 
adotada no Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012).  

 
2.5. Categorias da IUCN RLE 
A base da RLE da IUCN é um conjunto de oito categorias e cinco critérios que fornecem um método 
consistente para avaliar o risco de colapso do ecossistema. A avaliação de risco possui dois princípios 
básicos: deve-se avaliar o ecossistema nos critérios em que os dados estão disponíveis e o status geral 
de classificação do ecossistema é definido pela categoria de maior risco registrada nos critérios 
analisados (A a E, ver abaixo). Ou seja, o ecossistema poderá ser avaliado em apenas um critério e 
seu status será baseado a partir dessa avaliação; e caso a avaliação resulte em diferentes categorias 
de ameaça nos diversos critérios, o status geral será baseado no pior cenário. As oito categorias de 
risco do ecossistema são: Colapso (CO), Criticamente em Perigo (CR), Em Perigo (EN), Vulnerável 
(VU), Quase Ameaçado (NT), Pouco Preocupante (LC), Deficiente em Dados (DD) e Não Avaliado 
(NE).  

O ecossistema será classificado na categoria “Colapso” quando é praticamente certo que a sua 
definição biótica ou características abióticas foram perdidas em todas as ocorrências conhecidas. O 
colapso pode ocorrer também se a biota nativa característica não é mais sustentada, seja pela perda 
de grande parte da biota nativa característica, ou quando componentes funcionais (e.g. espécies que 
desempenham papéis-chave na organização do ecossistema) são bastante reduzidos em abundância 
e perdem a capacidade de recrutamento. A categoria “Colapso” é análoga à categoria extinta (EX), 
usada para a classificação das espécies pela IUCN. 

A categoria de ameaça de um ecossistema, evidenciada a partir de um dos critérios (A a E, ver abaixo), 
será considerada CR quando houver um risco extremamente alto de colapso, EN quando houver um 
risco muito elevado de colapso e VU quando houver um alto risco de colapso. Em relação aos 
ecossistemas avaliados e não considerados ameaçados, poderá ser classificado como “Quase 
Ameaçado” quando se constatar que, no momento, não se qualifica como ameaçado (CR, EN ou VU), 
no entanto, está próximo de se qualificar ou provavelmente se qualificará para uma categoria de 
ameaça no futuro próximo; ou poderá ser classificado como “Pouco Preocupante” se constatar que, no 
momento, não se qualifica como ameaçado (CR, EN ou VU) ou quase ameaçado (NT). Por exemplo, 
ecossistemas amplamente distribuídos e pouco degradados estão incluídos nesta categoria. 

O ecossistema será classificado como “Deficiente em Dados” quando a informação é inadequada para 
a avaliação do seu risco de colapso com base no declínio da distribuição, ruptura da função ecológica 
ou degradação do ambiente físico. DD não é uma categoria de ameaça e não implica em qualquer nível 
de risco de colapso, mas indica que sua situação foi revisada e que mais informações são necessárias 
para determinar seu status de risco. Por outro lado, o ecossistema que não for avaliado em nenhum 
dos critérios será classificado como “Não Avaliado”. 

Após a categorização de cada ecossistema uma pontuação atual de ameaça “T” (current threat score; 
BUTCHART et al., 2007) foi atribuída para cada bioma, considerando a soma ponderada dos 
ecossistemas presentes em seu território, sendo que para cada categoria de ameaça foi adotado um 
mesmo peso (CO = 5; CR = 4; EN = 3; VU = 2; NT = 1; LC = 0). As categorias DD e NE não foram 
consideradas no cálculo dessa pontuação. 

 
2.6. Critérios da IUCN RLE 
Para atribuir uma categoria de risco para os ecossistemas, o protocolo da RLE da IUCN compreende 
cinco critérios (A-E), compostos por 14 subcritérios. Dois desses critérios avaliam os parâmetros 
espaciais do colapso do ecossistema: (A) redução na distribuição geográfica e (B) distribuição 
geográfica restrita. Dois critérios avaliam parâmetros funcionais de colapso do ecossistema: (C) 
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degradação ambiental e (D) ruptura de processos e interações biológicas. Já o critério E é baseado em 
estimativas quantitativas da probabilidade de colapso, no qual múltiplas ameaças e parâmetros podem 
ser integrados em um modelo de dinâmica do ecossistema.  

No presente estudo, apenas os critérios espaciais (A e B) foram avaliados e são detalhados no Anexo 
A. Foi considerado o colapso do ecossistema quando a área de distribuição geográfica mapeada ou 
estimada for igual a zero, como consequência da conversão para a agricultura, pastagem, silvicultura 
ou outro ambiente antropizado. Os limiares, que definem as outras categorias de ameaça, são também 
apresentados no Anexo A. 

Os critérios A e B foram avaliados a partir da quantificação da mudança da cobertura vegetal dos 
ecossistemas em períodos distintos. Para o critério A calculou-se a área de cada tipo de ecossistema 
nos cenários atuais e pretéritos, para se comparar o percentual de alteração da área ao longo do tempo. 
As análises espaciais foram realizadas no programa ArcGIS (versão 10.4.1) e os quantitativos de 
mudança de cobertura vegetal foram calculados usando programa Excel (versão 11.0).  

Embora o critério A possa ser aplicado de forma aceitável com apenas dois períodos distintos, sempre 
quando possível dados de outros anos foram utilizados para permitir um diagnóstico mais preciso da 
trajetória do ecossistema. Para o subcritério A2b (ver Anexo B), taxas de declínio foram projetadas a 
fim de completar o período de 50 anos de análise exigidos (incluindo o passado, presente e futuro), 
uma vez que a maioria dos dados são provenientes de cenários da década de 80 e 90. Portanto, nesses 
casos foram calculadas as taxas de declínio proporcional (PRD) que considera uma fração constante 
da distribuição restante perdida a cada ano, assim a área perdida diminui com o tempo. De forma 
complementar, foram calculadas as taxas de declínio absoluta (ARD) que considera uma área 
constante perdida a cada ano, produzindo um padrão linear de declínio. Esses cenários são projetados 
usando funções exponencial (PRD) e linear (ARD), conforme definido por Keith et al. (2009) e 
disponíveis em formato de planilha de Excel por Keith et al. (2012), onde: 

𝑃𝑅𝐷 = 100 𝑥 (1 −  (Á𝑟𝑒𝑎 𝑇2Á𝑟𝑒𝑎 𝑇1) 1(𝐴𝑁𝑂 𝑇2 −𝐴𝑁𝑂 𝑇1)  ) 

 𝐴𝑅𝐷 =  Á𝑅𝐸𝐴 𝑇2 −  Á𝑅𝐸𝐴 𝑇1𝐴𝑁𝑂 𝑇2 −  𝐴𝑁𝑂 𝑇1  

 

Para avaliar o Critério B (distribuição geográfica restrita) foi aplicado um polígono convexo mínimo 
incluindo todos os registros do ecossistema nos biomas no cenário atual, representando a Extensão de 
Ocorrência (EOO), no subcritério B1. Posteriormente, no subcritério B2, a Área de Ocupação (AOO) do 
ecossistema (cenário atual) foi calculada aplicando uma malha de 10 x 10 km, sendo estimada pela 
contagem do número de células da grade ocupadas pelo ecossistema mapeado (BLAND et al., 2017a; 
MURRAY et al., 2017). Para a categorização dos ecossistemas no critério B, o ecossistema deve 
atender no mínimo um dos três fatores que indicam diversas formas de declínio e/ou ameaças (vide 
Anexo A). Conforme referido anteriormente, os critérios funcionais (C e D) e o critério quantitativo (E) 
não foram aplicados neste estudo de risco de colapso dos ecossistemas.  

 
2.7. Modelo conceitual generalizado e seleção de indicadores 
No presente estudo, como já referido anteriormente, dos 5 critérios da RLE da IUCN, foram avaliados 
apenas os critérios espaciais que correspondem aos critérios A e B, correspondendo a 6 subcritérios, 
a partir da utilização dos indicadores e fontes de dados apresentados na Tabela 2. 

Para esta avaliação em âmbito nacional foi utilizado um modelo conceitual generalizado, a partir da 
ferramenta desenvolvida por Sangermano et al., 2017, que resume as principais ameaças comuns aos 
ecossistemas analisados dos biomas (Figura 3). Conforme apresentado no modelo, as ameaças mais 
importantes são: perda de cobertura vegetal devido à agricultura, pecuária e mineração; diminuição 
das populações faunísticas devido à caça e perda de habitat; mudanças na composição de espécies 
devido à retirada seletiva de espécies (e.g. exploração de madeira e plantas ornamentais); invasão de 
espécies exóticas e distúrbio das condições climáticas devido às mudanças climáticas globais 
(GALINDO-LEAL & CÂMARA, 2005; ALLEN et al., 2010; FABER-LANGENDOEN et al., 2014; LEWIS 
et al., 2015; WWF-BRASIL, 2015; DA SILVA et al., 2018; FERRER-PARIS et al., 2019). 
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Figura 3: Modelo conceitual generalizado para ecossistemas florestais e campestres. As linhas indicam relação 
entre processos e elementos, cabeças de seta indicam relações positivas (promover), cabeças de pontos indicam 
relações negativas (reduzir). 
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Tabela 2: Indicadores de risco e fontes de dados utilizados na avaliação dos ecossistemas. 

Critérios Indicadores Subcritérios Análise Ecossistemas avaliados Fontes dos dados 

Critérios 
Espaciais 

(A e B) 

Alteração na cobertura vegetal atual 

A1 

A2a  

A2b 

Distribuição dos ecossistemas em 
diferentes períodos e taxas absoluta e 
proporcional de mudança de cobertura 
vegetal. 

30 Regiões Fitoecológicas; 

18 Transições entre 
Regiões Fitoecológicas; 

120 Formações; 

33 Subformações. 

IBGE, 1992; 2004; 2015; 
2019b;  

ICMBIO, 2018;  

Fernandes et al., 2018; 

Pompeu et al., 2018. 

Alteração na cobertura vegetal 
primitiva 

A3 

Taxa percentual de perda da cobertura 
vegetal primitiva comparada com a atual. 

30 Regiões Fitoecológicas; 

18 Transições entre 
Regiões Fitoecológicas; 

06 Formações; 

02 Subformações. 

IBGE, 2010; 2019b; 

Barbosa, 2012. 

Cobertura vegetal atual restrita B1 

Extensão de um polígono convexo mínimo 
(km2) envolvendo todas as ocorrências 
(extensão da ocorrência = EOO) e declínio 
contínuo observado ou inferido na medida 
da extensão espacial apropriada do 
ecossistema (qualquer tendência negativa 
significativa de A2b). 

29 Regiões Fitoecológicas; 

18 Transições entre 
Regiões Fitoecológicas; 

107 Formações; 

24 Subformações. 

IBGE, 2019b; 

ICMBIO, 2018; 

Fernandes et al., 2018; 

Pompeu et al., 2018. 

Cobertura vegetal atual restrita B2 

Número de células de 10 × 10 km ocupadas 
(área de ocupação = AOO) e declínio 
contínuo observado ou inferido na medida 
da extensão espacial apropriada do 
ecossistema (qualquer tendência negativa 
significativa de A2b). 

29 Regiões Fitoecológicas; 

18 Transições entre 
Regiões Fitoecológicas; 

107 Formações; 

24 Subformações. 

IBGE, 2019b; 

ICMBIO, 2018; 

Fernandes et al., 2018; 

Pompeu et al., 2018. 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. 

 



18 
 

2.8. Sobreposição com Áreas Prioritárias e Áreas Protegidas (UCs, TI, CRQs) 
Após a definição dos ecossistemas ameaçados pela metodologia da RLE foi realizada a sobreposição 
com as Áreas Prioritárias para Conservação (categorias de Importância Biológica e Prioridade de Ação) 
nos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica (Figura 4). Não foram consideradas as Áreas 
Prioritárias de Zona Costeira e Marinha. Os dados são disponibilizados pelo Ministério do Meio 
Ambiente no site: http://areasprioritarias.mma.gov.br/2-atualizacao-das-areas-prioritarias. A partir 
dessa sobreposição, foi estimada a proporção da área de ecossistemas terrestres ameaçados que não 
estão sendo considerados como prioritários para a conservação. 

O Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) disponibiliza os dados georreferenciados 
das Unidades de Conservação no Brasil (UC Federais, Estaduais e Municipais de Proteção Integral e 
de Uso Sustentável), disponibilizados no site: http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-
nacional-de-ucs/dados-georreferenciados.html. No presente trabalho serão consideradas apenas as 
categorias mais restritivas e que pretendem garantir maior proteção aos ecossistemas em suas 
Unidades (FRANÇOSO et al., 2015), das quais se incluem as cinco categorias de Proteção Integral 
(Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque; Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre) e uma 
de Uso Sustentável (Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN), representadas na Figura 4. 

O conceito de Área Protegida no Brasil também inclui os Territórios de Ocupação Tradicional, sejam 
Terras Indígenas (TIs) ou Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQs). Os dados 
georreferenciados das Terras Indígenas brasileiras estão disponibilizados no site da FUNAI (Fundação 
Nacional do Índio; http://www.funai.gov.br/index.php/shape). No presente trabalho foram consideradas 
apenas as TIs Regularizadas e Homologadas, por possuírem a demarcação oficial dos seus limites 
materializados e georreferenciados (Figura 4). Por sua vez, os dados georreferenciados das 
Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQs) são disponibilizados no site: 
http://acervofundiario.incra.gov.br/acervo/acv.php. Apenas as CRQs com a titulação foram 
consideradas no presente estudo (Figura 4). 

Após a definição dos ecossistemas ameaçados pela metodologia da RLE, foi realizada a sobreposição 
com as Áreas Protegidas pertencentes aos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, para estimar a 
proporção de ecossistemas ameaçados que estão protegidos e verificar quais carecem de maiores 
esforços de conservação, tendo como limiar mínimo o percentual de 17% da área do ecossistema 
protegido, para o cumprimento quantitativo da Meta 11 de Aichi (https://www.cbd.int/sp/targets/). Devido 
à dupla ou tripla afetação, foram desconsideradas as sobreposições de Áreas Protegidas de diferentes 
categorias que porventura ocupem o mesmo território, para isso todo o território ocupado foi agrupado. 

 



19 
 

 
Figura 4: Distribuição geográfica atual das Áreas Protegidas e das Áreas Prioritárias nos três biomas. 

 
3. RESULTADOS 

Foram analisados os ecossistemas em 10 regiões fitoecológicas nos três biomas (Figura 2). Dos 201 
ecossistemas terrestres avaliados nos três biomas, 137 foram considerados ameaçados, dos quais 109 
tiveram o seu status geral de ameaça definidos pelo Critério A (redução na distribuição geográfica), 24 
definido pelo Critério B (distribuição geográfica restrita) e 04 ecossistemas definidos por ambos os 
critérios espaciais. Os fatores de ameaça para a categorização de cada um dos ecossistemas 
classificados no critério B são apresentados na Tabela 6 (vide Anexo A para tipos de fatores), sendo 
que o fator mais frequente foi a baixa proporção do ecossistema protegido em AP (Área Protegida).  

Na abordagem agrupada foram avaliados 51 ecossistemas, dentre regiões fitoecológicas, formações e 
subformações, dos quais 28 foram classificados em algum critério de ameaça, a saber: 01 em colapso 
(CO), 08 criticamente em perigo (CR), 11 em perigo (EN) e 08 vulneráveis (VU). Do restante, 22 são 
pouco preocupantes (LC) e 01 quase ameaçado (NT) (Tabela 4; em nível de detalhe no Anexo B, que 
apresenta também os mapas com a distribuição pretérita, atual e/ou projetada das formações e 
subformações). A formação florestal de Floresta Estacional Decidual Aluvial foi classificada como 
Colapso, pois a sua distribuição geográfica, que outrora ocupava cerca de 136 km2 dos biomas Cerrado 
e Mata Atlântica, no cenário de 1980 (IBGE, 2015), não foi detectada nos mapeamentos atuais (IBGE, 
2019b). 

Na abordagem individualizada foram avaliados 150 ecossistemas (Tabela 5; em nível de detalhe no 
Anexo B), dentre regiões fitoecológicas, formações e subformações, dos quais 109 foram classificados 
em algum critério de ameaça. Dos 150 ecossistemas, 39 ocorrem na Caatinga, 47 no Cerrado e 64 na 
Mata Atlântica. Pela abordagem individualizada, a Caatinga possui o maior percentual de ecossistemas 
ameaçados (82%, somando CR, EN, VU e CO; em 32 ecossistemas), seguido do Cerrado (75%; 35 
ecossistemas) e, por último, a Mata Atlântica (65%; 42 ecossistemas) (Figura 5). No entanto, a 
proporção de ecossistemas da Mata Atlântica classificados como CO e CR (42%) é maior do que no 
Cerrado e na Caatinga (36% e 28%, respectivamente; Figura 5). Nenhum ecossistema foi classificado 
como Deficiente em Dados (DD) ou Não Avaliado (NE). 
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Em relação a pontuação atual de ameaça T (“current threat score”), a Caatinga foi o bioma com maior 
pontuação (T = 2,56), seguido do Cerrado (T = 2,53) e da Mata Atlântica (T = 2,43). A abordagem 
agrupada teve uma pontuação inferior a todos os biomas individualizados (T = 1,70), conforme 
observado na Tabela 3. Um valor de T igual a 0 significa que todos os ecossistemas são Pouco 
Preocupantes (LC = 0), já um valor de T igual a 5 significa que todos os ecossistemas foram 
classificados como Colapso (CO = 5).   

Tabela 3: Pontuação atual de ameaça de cada bioma. 

Biomas Nº de ecossistemas Soma total de T Pontuação atual de ameaça 
(T médio) 

Caatinga 39 100 2,56 

Cerrado 47 119 2,53 

Mata Atlântica 64 156 2,43 

Agrupados 51 87 1,70 
Obs.: CO = 5; CR = 4; EN = 3; VU = 2; NT = 1; LC = 0. 

 

Tabela 4: Ecossistemas avaliados na abordagem agrupada com os três biomas consolidados. 

Ecossistema CO CR EN VU NT LC Total 

Florestal 1 5 1 4 - 8 19 

Floresta Estacional Decidual - 1 - - - - 1 

Floresta Estacional Decidual Aluvial 1 - - - - - 1 

Floresta Estacional Decidual Montana - - - - - 1 1 

Floresta Estacional Decidual Submontana - - - 1 - - 1 

Floresta Estacional Semidecidual - 1 - - - - 1 

Floresta Estacional Semidecidual Aluvial - - - - - 1 1 

Floresta Estacional Semidecidual das Terras Baixas - - - - - 1 1 

Floresta Estacional Semidecidual Montana - - - - - 1 1 

Floresta Estacional Semidecidual Submontana - - - 1 - - 1 

Floresta Ombrófila Aberta - 1 - - - - 1 

Floresta Ombrófila Aberta Submontana - - 1 - - - 1 

Floresta Ombrófila Densa - 1 - - - - 1 

Floresta Ombrófila Densa Aluvial - - - - - 1 1 

Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas - - - 1 - - 1 

Floresta Ombrófila Densa Montana - - - - - 1 1 

Floresta Ombrófila Densa Submontana - - - - - 1 1 

Floresta Ombrófila Mista - 1 - - - - 1 

Floresta Ombrófila Mista Alto-Montana - - - 1 - - 1 

Floresta Ombrófila Mista Montana - - - - - 1 1 

Savânico e Campestre - 1 5 1 - 4 11 

Savana - - 1 - - - 1 

Savana Arborizada - - 1 - - - 1 

Savana Florestada - - - 1 - - 1 

Savana Gramíneo-Lenhosa - 1 - - - - 1 

Savana Parque - - - - - 1 1 

Savana-Estépica - - 1 - - - 1 

Savana-Estépica Arborizada - - 1 - - - 1 

Savana-Estépica Arbustiva - - - - - 1 1 

Savana-Estépica Florestada - - 1 - - - 1 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa - - - - - 1 1 
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Savana-Estépica Parque - - - - - 1 1 

Formação Pioneira - 1 4 2 - 4 11 

Influência fluvial e/ou lacustre - - - - - 1 1 

Influência fluvial e/ou lacustre arbustiva - - 1 - - - 1 

Influência fluvial e/ou lacustre herbácea - - - - - 1 1 

Influência fluvial e/ou lacustre palmeiral (Buritizal) - - 1 - - - 1 

Influência fluviomarinha - - - 1 - - 1 

Influência fluviomarinha arbórea (Manguezal) - - - - - 1 1 

Influência fluviomarinha herbácea (Campos Salinos) - - 1 - - - 1 

Influência marinha (Restingas) - - 1 - - - 1 

Restinga Arbórea - do pontal rochoso - - - 1 - - 1 

Restinga Arbustiva - das dunas - 1 - - - - 1 

Restinga Herbácea - das praias - - - - - 1 1 

Sem Vegetação - - - - - 1 1 

Dunas de Areia - - - - - 1 1 

Refúgio Vegetacional - 1 - - - - 1 

Campo Rupestre - 1 - - - - 1 

Contato (Ecótono) - - 1 1 1 5 8 

Contato Floresta Ombrófila/ Floresta Estacional (ON) - - - - - 1 1 

Contato Savana/ Floresta Ombrófila Mista (SM) - - - 1 - - 1 

Contato Savana/ Restinga (SP) - - - - - 1 1 

Contato Savana/ Savana-Estépica (ST) - - - - 1 - 1 

Contato Savana/Floresta Estacional (SN) - - - - - 1 1 

Contato Savana/Floresta Ombrófila (SO) - - 1 - - - 1 
Contato Savana/Savana-Estépica /Floresta 

Estacional (STN) - - - - - 1 1 

Contato Savana-Estépica/Floresta Estacional (TN) - - - - - 1 1 

Total 1 8 11 8 1 22 51 
Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçado; 
LC = Pouco preocupante. 

 

 
Figura 5: Percentual de ecossistemas ameaçados nos três biomas individualizados. 
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Tabela 5: Ecossistemas avaliados na análise individualizada com as ocorrências dentro do limite territorial dos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica. 

Ecossistemas 
Caatinga CA 

Total 
Cerrado CE 

Total 
Mata Atlântica MA 

Total Total 
CO CR EN VU LC CO CR EN VU NT LC CO CR EN VU NT LC 

Florestal 3 3 1 3 2 12 2 8 4 3 1 6 24 4 5 3 2 0 10 24 60 

Floresta Estacional Decidual  1    1  1     1  1     1 3 

Floresta Estacional Decidual Aluvial      - 1      1 1      1 2 

Floresta Estacional Decidual das Terras Baixas      -   1    1       - 1 

Floresta Estacional Decidual Montana    1  1      1 1      1 1 3 

Floresta Estacional Decidual Submontana    1  1    1   1   1    1 3 

Floresta Estacional Semidecidual  1    1    1   1  1     1 3 

Floresta Estacional Semidecidual Aluvial      -      1 1      1 1 2 

Floresta Estacional Semidecidual das Terras Baixas  1    1  1     1      1 1 3 

Floresta Estacional Semidecidual Montana    1  1    1   1      1 1 3 

Floresta Estacional Semidecidual Submontana     1 1   1    1      1 1 3 

Floresta Estacional Sempre Verde      -      1 1       - 1 

Floresta Estacional Sempre Verde Aluvial      -      1 1       - 1 

Floresta Estacional Sempre Verde das Terras Baixas      -      1 1       - 1 

Floresta Estacional Sempre Verde Submontana      -      1 1       - 1 

Floresta Ombrófila Aberta   1   1  1     1  1     1 3 

Floresta Ombrófila Aberta Aluvial      -   1    1       - 1 

Floresta Ombrófila Aberta das Terras Baixas      -       -   1    1 1 

Floresta Ombrófila Aberta Montana      -       - 1      1 1 

Floresta Ombrófila Aberta Submontana     1 1  1     1   1    1 3 

Floresta Ombrófila Densa 1     1  1     1  1     1 3 

Floresta Ombrófila Densa Alto-Montana      -       -      1 1 1 

Floresta Ombrófila Densa Aluvial      -     1  1      1 1 2 

Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas      - 1      1    1   1 2 

Floresta Ombrófila Densa Montana 1     1       -      1 1 2 

Floresta Ombrófila Densa Submontana 1     1  1     1      1 1 3 

Floresta Ombrófila Mista      -  1     1  1     1 2 

Floresta Ombrófila Mista Alto-Montana      -  1     1    1   1 2 

Floresta Ombrófila Mista Aluvial      -       - 1      1 1 

Floresta Ombrófila Mista Montana      -   1    1      1 1 2 

Floresta Ombrófila Mista Submontana      -       - 1      1 1 

Savânico e Campestre 0 2 4 3 2 11 0 1 4 3  3 11 2 10 4 0 0 0 16 38 
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Caatinga Fluminense (Savana-Estépica Arborizada)      -       -  1     1 1 

Campinarana      -       -   1    1 1 

Campinarana Arborizada      -       -  1     1 1 

Campinarana Gramíneo-Lenhosa      -       -   1    1 1 

Estepe      -       -  1     1 1 

Estepe Gramíneo-Lenhosa      -       -  1     1 1 

Estepe Parque      -       - 1      1 1 

Savana   1   1   1    1  1     1 3 

Savana Arborizada    1  1   1    1   1    1 3 

Savana Florestada  1    1    1   1   1    1 3 

Savana Gramíneo-Lenhosa  1    1   1    1  1     1 3 

Savana Parque    1  1      1 1  1     1 3 

Savana-Estépica   1   1    1   1  1     1 3 

Savana-Estépica Arborizada   1   1  1     1  1     1 3 

Savana-Estépica Arbustiva     1 1   1    1       - 2 

Savana-Estépica Florestada   1   1      1 1  1     1 3 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa    1  1    1   1 1      1 3 

Savana-Estépica Parque     1 1      1 1       - 2 

Formação Pioneira 0 2 4 3 2 11 0 5 3 0 0 2 10 1 1 2 1 0 6 11 32 
Influência fluvial e/ou lacustre     1 1      1 1      1 1 3 
Influência fluvial e/ou lacustre arbustiva    1  1  1     1   1    1 3 
Influência fluvial e/ou lacustre herbácea   1   1      1 1      1 1 3 
Influência fluvial e/ou lacustre palmeiral (Buritizal)   1   1  1     1 1      1 3 
Influência fluviomarinha     1 1   1    1   1    1 3 
Influência fluviomarinha arbórea (Manguezal)    1  1   1    1      1 1 3 
Influência fluviomarinha herbácea (Campos Salinos)    1  1   1    1  1     1 3 
Influência marinha (Restingas)   1   1  1     1      1 1 3 
Restinga Arbórea - do pontal rochoso  1    1       -    1   1 2 
Restinga Arbustiva - das dunas  1    1  1     1      1 1 3 
Restinga Herbácea - das praias   1   1  1     1      1 1 3 

Sem Vegetação 0 0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1 3 

Dunas de Areia     1 1   1    1      1 1 3 

Refúgio Vegetacional 0 0 1 0 0 1 0 1 0 0 0 0 1 0 1 1 2 1 0 5 7 

Campo de Altitude – Alto-Montano (rlh)      -       -    1   1 1 

Campo de Altitude – Montano (rmh)      -       -  1     1 1 

Campo de Altitude (rlh + rmh)      -       -     1  1 1 
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Campo Rupestre   1   1  1     1   1    1 3 

Mata Nebular      -       -    1   1 1 

Contato (Ecótono) 0 1 1 1 0 3 0 0 0 0 0 0 - 0 3 0 0 0 4 7 10 

Contato Campinarana/ Floresta Ombrófila (LO)      -       -  1     1 1 

Contato Estepe/ Floresta Estacional (EN)      -       -  1     1 1 

Contato Estepe/ Floresta Ombrófila Mista (EM)      -       -      1 1 1 
Contato Floresta Estacional/Floresta Ombrófila Mista 

(NM) 
     -       -      1 1 1 

Contato Floresta Estacional/ Restinga (NP)    1  1       -       - 1 
Contato Floresta Ombrófila Densa / Floresta 

Ombrófila Mista (OM) 
     -       -      1 1 1 

Contato Floresta Ombrófila/ Restinga (OP)      -       -      1 1 1 

Contato Savana/ Campinarana (SL)      -       -  1     1 1 

Contato Savana-Estépica/ Restinga (TP)   1   1       -       - 1 

Contato Savana-Estépica/Floresta Ombrófila (TO)  1    1       -       - 1 
Total 3 8 11 10 7 39 2 15 12 6 1 11 47 7 20 10 5 1 21 64 150 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçado; LC = Pouco preocupante. CA = Caatinga; CE = Cerrado; 
MA = Mata Atlântica. 
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Considerando os 201 ecossistemas avaliados no presente estudo, 13 foram classificados como 
Colapso (Tabela 7), pois não foi registrado nenhum fragmento (como classe dominante do polígono; 
ver item 2.3 acima) nos mapeamentos mais recentes analisados. Dentre esses 13, oito ecossistemas 
foram classificados na abordagem individualizada, portanto, ainda ocorrem em outro(s) bioma(s). 
Outros dois ecossistemas, Floresta Estacional Decidual Aluvial e Estepe Parque, ocorriam na Mata 
Atlântica e o primeiro ocorria também no Cerrado, de acordo com os dados históricos no cenário de 
1980 (IBGE, 2015), e não se encontram mais nos referidos biomas nos mapeamentos atuais (IBGE, 
2019b). No entanto, ainda ocorrem em pequenos fragmentos no bioma Pampa, o qual não é alvo dessa 
avaliação. E os últimos 3 ecossistemas CO (Floresta Ombrófila Aberta Montana, Floresta Ombrófila 
Mista Aluvial e Floresta Ombrófila Mista Submontana) tinham a sua ocorrência restrita no Brasil ao 
bioma Mata Atlântica, de acordo com o mapeamento do Projeto RADAMBRASIL (IBGE, 2015), e não 
foram mais encontrados, como consequência da conversão da cobertura vegetal para a agricultura, 
pastagem, silvicultura ou vegetação secundária (em processo de sucessão natural, após distúrbio 
antrópico). Caso esses ecossistemas ainda ocorram, os fragmentos não foram registrados na escala 
de detalhe do mapeamento ou estão mapeados como o 2º ou 3º subdominantes nos polígonos do 
shapefile (ver item 2.3 acima). De qualquer forma, carecem de verificação e refinamento em campo 
com urgência. As Figura 6 a Figura 8 apresentam a distribuição geográfica pretérita dos 13 
ecossistemas Colapso em cada um dos três biomas. 

 

 
Figura 6: Distribuição geográfica pretérita dos ecossistemas Colapso na Mata Atlântica. 
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Figura 7: Distribuição geográfica pretérita dos ecossistemas Colapso na Caatinga. 

 

 
Figura 8: Distribuição geográfica pretérita dos ecossistemas Colapso no Cerrado. 
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Em seguida, os ecossistemas que demandam maior atenção são os Criticamente em Perigo (CR). Na 
presente avaliação, 51 ecossistemas foram classificados como CR (Tabela 7), dos quais, 35 são 
analisados de acordo com a abordagem dos biomas separados, oito a partir dos biomas agrupados e 
oito possuem ocorrência exclusiva em um bioma. Dentre os analisados de forma agrupada e de 
ocorrência exclusiva, destacam-se seis regiões fitoecológicas e seis formações, a saber: Estepe; 
Floresta Ombrófila Densa, Aberta e Mista; Floresta Estacional Semidecidual e Decidual e as formações 
Savana Gramíneo-Lenhosa, Estepe Gramíneo-Lenhosa, Campinarana Arborizada, Restinga Arbustiva, 
Campo de Altitude (Montano) e Campo Rupestre.  

Menos ameaçados, mas ainda sim preocupantes, estão os ecossistemas classificados como EN e VU, 
que representam, respectivamente, 44 e 29 ecossistemas (Figura 9). O restante dos ecossistemas não 
ameaçados totalizam 03 quase ameaçados (NT) e 61 pouco preocupantes (LC), dos quais 21 se 
encontram na Mata Atlântica e 14 ocorrem em todos os três biomas (Figura 9). 

 

 

Figura 9: Número de ecossistemas em cada categoria de ameaçada nos três biomas. 

 

Dentre os 201 ecossistemas, 31 possuem ocorrência exclusiva em apenas um bioma. A Mata Atlântica 
teve o maior número de ecossistemas em categorias de maior ameaça, totalizando 22 ecossistemas, 
dos quais 4 foram classificados como CO, 7 como CR, 3 como EN e 2 como VU (Figura 10). Por sua 
vez, 6 ecossistemas são restritos ao Cerrado, sendo que dois são ameaçados na categoria EN. Já a 
Caatinga possui 3 ecossistemas restritos e ameaçados, nas categorias CR, EN e VU (Figura 10). 
Ressalta-se que o limite avaliado é apenas dos três biomas, portanto, a ocorrência exclusiva a um dos 
biomas não significa, necessariamente, ausência nos biomas Amazônia, Pantanal, Pampa ou Chaco. 
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Figura 10: Status de ameaça dos ecossistemas com ocorrência exclusiva a um dos três biomas. 
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Tabela 6: Ecossistemas ameaçados definidos pelo critério B. 

Classificação Nome do Ecossistema Legenda Biomas Área atual 
(km2) 

Área 
Protegida 

(%) 

Critério 
A 

Critério B 
Fatores de ameaça Status 

geral 
Subcritério 
de ameaça B1 B2 

Formação Floresta Ombrófila Mista Alto-
Montana Ml-CE CE 18,16 0,00% LC CR EN 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
CR B1 

Formação Floresta Ombrófila Aberta Aluvial Aa-CE CE 783,51 0,00% LC EN LC 
Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1 

Formação Floresta Ombrófila Aberta das 
Terras Baixas Ab-MA MA 446,53 3,22% LC EN VU 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1 

Formação Floresta Ombrófila Aberta 
Submontana As-MA MA 1.232,81 7,62% LC EN NT 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1 

Formação Floresta Estacional Decidual das 
Terras Baixas Cb-CE CE 91,34 43,39% LC EN EN Menos de 10 locais com 

ameaça definida EN B1; B2 

Região 
Fitoecológica Campinarana L-MA MA 189,11 0,00% LC EN VU 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1 

Formação Campinarana Arborizada La-MA MA 10,40 0,00% DD CR CR 
Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
CR B1; B2 

Formação Campinarana Gramíneo-Lenhosa Lg-MA MA 178,71 0,00% DD EN VU 
Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1 

Formação Caatinga Fluminense Ta-RJ MA 49,00 33,71% VU CR EN Vulnerável no Critério A CR B1 

Formação Savana-Estépica Arbustiva Tb-CE CE 2,86 0,00% DD EN EN 
Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1; B2 

Formação Savana-Estépica Gramíneo-
Lenhosa Tg-CE CE 947,31 0,00% DD LC VU 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
VU B2 

Formação Savana-Estépica Gramíneo-
Lenhosa Tg-CA CA 849,77 0,00% LC VU VU 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
VU B1; B2 

Transição 
Região 

Fitoecológica 

Contato Savana-Estépica/Floresta 
Ombrófila (TO) TO CA 193 0,41% LC CR EN 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
CR B1 
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Transição 
Região 

Fitoecológica 
Contato Savana/ Campinarana (SL) SL MA 168 90,45% LC CR EN Menos de 5 locais com 

ameaça definida CR B1 

Transição 
Região 

Fitoecológica 

Contato Savana-Estépica/ Restinga 
(TP) TP CA 708 0,46% LC EN VU 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1 

Transição 
Região 

Fitoecológica 

Contato Floresta Estacional/ 
Restinga (NP) NP CA 452 0,24% LC LC VU 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
VU B2 

Formação Formação Pioneira com influência 
fluviomarinha Pf-CE CE 2.022,57 6,95% LC EN LC 

Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1 

Subformação 
Formação Pioneira com influência 
marinha herbácea (Restinga 
Herbácea - das praias) 

Pmh-CE CE 135,21 2,89% LC CR EN 
Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
CR B1 

Subformação 
Formação Pioneira com influência 
fluvial e/ou lacustre palmeiral 
(Buritizal) 

Pap-CA CA 415,63 0,00% LC LC EN 
Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B2 

Subformação 
Formação Pioneira com influência 
fluviomarinha herbácea (campos 
salinos) 

Pfh-CE CE 165,24 0,00% LC EN EN 
Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1; B2 

Subformação Formação Pioneira com influência 
fluviomarinha arbórea (manguezal) 

Pfm-CE CE 789,76 8,41% LC EN VU 
Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
EN B1 

Subformação 
Formação Pioneira com influência 
fluviomarinha herbácea (campos 
salinos) 

Pfh-CA CA 411,03 0,61% LC VU VU 
Ameaça inferida pela 
ausência ou pequeno 

percentual de AP 
VU B1; B2 

Formação Dunas de Areia Dn-CE CE 1.207,22 79,78% VU EN VU Vulnerável no Critério A EN B1 

Subformação Campo de Altitude Alto-Montano (rlh) rlh-MA MA 1.022,34 36,42% LC LC VU 

Declínio inferido pela 
diminuição da qualidade 
ambiental influenciado 

pelas mudanças 
climáticas 

VU B2 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçado; LC = Pouco preocupante. CA = Caatinga; CE = Cerrado; 
MA = Mata Atlântica. 
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Tabela 7: Ecossistemas classificados como Colapso (CO) e Criticamente em Perigo (CR) nos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica. 

Classificação Ecossistema Legenda Biomas Análise Status de 
Ameaça 

Área 
Protegida 

(%) 

Área atual 
(km2) 

Formação Floresta Ombrófila Aberta Montana Am-MA MA Ocorrência exclusiva CO - 0,00 

Formação Floresta Ombrófila Mista Aluvial Ma-MA MA Ocorrência exclusiva CO - 0,00 

Formação Floresta Ombrófila Mista Submontana Ms-MA MA Ocorrência exclusiva CO - 0,00 

Formação Estepe Parque Ep-MA MA Ocorrência exclusiva CO - 0,00 

Formação Floresta Estacional Decidual Aluvial Ca MA, CE Agrupada CO - 0,00 

Formação Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa Tg-MA MA Individualizada CO - 0,00 

Formação Floresta Estacional Decidual Aluvial Ca-MA MA Individualizada CO - 0,00 

Formação Floresta Estacional Decidual Aluvial Ca-CE CE Individualizada CO - 0,00 

Região 
Fitoecológica 

Floresta Ombrófila Densa D-CA CA Individualizada CO - 0,00 

Formação Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas Db-CE CE Individualizada CO - 0,00 

Formação Floresta Ombrófila Densa Montana Dm-CA CA Individualizada CO - 0,00 

Formação Floresta Ombrófila Densa Submontana Ds-CA CA Individualizada CO - 0,00 

Subformação Formação Pioneira com influência fluvial e/ou 
lacustre palmeiral (Buritizal) Pap-MA MA Individualizada CO - 0,00 

Região 
Fitoecológica Estepe E-MA MA Ocorrência exclusiva CR 2,17% 14.108,09 

Formação Estepe Gramíneo-Lenhosa Eg-MA MA Ocorrência exclusiva CR 2,17% 14.108,09 

Formação Campinarana Arborizada La-MA MA Ocorrência exclusiva CR 0,00% 10,40 

Transição Região 
Fitoecológica 

Contato Estepe/ Floresta Estacional (EN) EN MA Ocorrência exclusiva CR 0,00% 1.351 

Transição Região 
Fitoecológica Contato Campinarana/ Floresta Ombrófila (LO) LO MA Ocorrência exclusiva CR 0,22% 1.673 

Transição Região 
Fitoecológica Contato Savana/ Campinarana (SL) SL MA Ocorrência exclusiva CR 90,45% 168 
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Transição Região 
Fitoecológica 

Contato Savana-Estépica/Floresta Ombrófila 
(TO) TO CA Ocorrência exclusiva CR 0,41% 193 

Subformação Campo de Altitude – Montano (rmh) rmh-MA MA Ocorrência exclusiva CR 0,00% 67,21 

Formação Savana Gramíneo-Lenhosa Sg MA, CE, 
CA Agrupada CR 12,68% 60.651,75 

Região 
Fitoecológica Floresta Ombrófila Aberta A MA, CE, 

CA Agrupada CR 3,11% 4.759,94 

Região 
Fitoecológica 

Floresta Estacional Decidual C MA, CE, 
CA 

Agrupada CR 14,21% 56.368,28 

Região 
Fitoecológica Floresta Ombrófila Densa D MA, CE, 

CA Agrupada CR 33,67% 41.197,94 

Região 
Fitoecológica Floresta Estacional Semidecidual F MA, CE, 

CA Agrupada CR 12,88% 59.490,91 

Região 
Fitoecológica Floresta Ombrófila Mista M MA, CE Agrupada CR 16,01% 13.631,99 

Subformação Formação Pioneira com influência marinha 
arbustiva (Restinga Arbustiva - das dunas) Pmb MA, CE, 

CA Agrupada CR 19,68% 1.671,62 

Formação Campo Rupestre CR MA, CE, 
CA Agrupada CR 10,74% 83.260,62 

Região 
Fitoecológica Savana S-MA MA Individualizada CR 9,65% 7.259,26 

Formação Savana Florestada Sd-CA CA Individualizada CR 0,00% 100,81 

Formação Savana Gramíneo-Lenhosa Sg-MA MA Individualizada CR 14,47% 4.317,90 

Formação Savana Gramíneo-Lenhosa Sg-CA CA Individualizada CR 2,79% 804,38 

Formação Savana Parque Sp-MA MA Individualizada CR 7,02% 918,75 

Região 
Fitoecológica Savana-Estépica T-MA MA Individualizada CR 4,71% 363,91 

Formação Savana-Estépica Arborizada Ta-MA MA Individualizada CR 4,73% 362,37 

Formação Savana-Estépica Arborizada Ta-CE CE Individualizada CR 3,06% 6.192,17 

Formação Caatinga Fluminense (Savana-Estépica 
Arborizada) Ta-RJ MA (RJ) Individualizada CR 33,71% 49,00 
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Formação Savana-Estépica Florestada Td-MA MA Individualizada CR 0,00% 1,44 

Região 
Fitoecológica 

Floresta Ombrófila Aberta A-MA MA Individualizada CR 6,45% 1.679,34 

Região 
Fitoecológica Floresta Ombrófila Aberta A-CE CE Individualizada CR 0,00% 1.318,16 

Formação Floresta Ombrófila Aberta Submontana As-CE CE Individualizada CR 0,00% 534,65 

Região 
Fitoecológica Floresta Estacional Decidual C-MA MA Individualizada CR 29,25% 1.269,64 

Região 
Fitoecológica Floresta Estacional Decidual C-CE CE Individualizada CR 5,61% 24.508,49 

Região 
Fitoecológica 

Floresta Estacional Decidual C-CA CA Individualizada CR 20,47% 30.590,15 

Região 
Fitoecológica Floresta Ombrófila Densa D-MA MA Individualizada CR 33,72% 41.016,95 

Região 
Fitoecológica Floresta Ombrófila Densa D-CE CE Individualizada CR 23,29% 180,99 

Formação Floresta Ombrófila Densa Submontana Ds-CE CE Individualizada CR 85,49% 10,08 

Região 
Fitoecológica Floresta Estacional Semidecidual F-MA MA Individualizada CR 22,92% 11.318,26 

Região 
Fitoecológica 

Floresta Estacional Semidecidual F-CA CA Individualizada CR 2,10% 4.999,64 

Formação Floresta Estacional Semidecidual das Terras 
Baixas Fb-CE CE Individualizada CR 0,00% 255,73 

Formação Floresta Estacional Semidecidual das Terras 
Baixas Fb-CA CA Individualizada CR 0,00% 51,73 

Região 
Fitoecológica 

Floresta Ombrófila Mista M-MA MA Individualizada CR 16,03% 13.610,25 

Região 
Fitoecológica Floresta Ombrófila Mista M-CE CE Individualizada CR 0,97% 21,74 

Formação Floresta Ombrófila Mista Alto-Montana Ml-CE CE Individualizada CR 0,00% 18,16 

Subformação Formação Pioneira com influência fluvial e/ou 
lacustre arbustiva Paa-CE CE Individualizada CR 0,52% 388,06 
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Subformação Formação Pioneira com influência fluvial e/ou 
lacustre palmeiral (Buritizal) Pap-CE CE Individualizada CR 0,00% 115,80 

Subformação Formação Pioneira com influência fluviomarinha 
herbácea (campos salinos) Pfh-MA MA Individualizada CR 18,93% 59,42 

Formação Formação Pioneira com influência marinha Pm-CE CE Individualizada CR 28,29% 525,57 

Subformação Formação Pioneira com influência marinha 
arbórea (Restinga Arbórea - do pontal rochoso) Pma-CA CA Individualizada CR 0,00% 7,68 

Subformação Formação Pioneira com influência marinha 
arbustiva (Restinga Arbustiva - das dunas) 

Pmb-CE CE Individualizada CR 37,08% 390,36 

Subformação Formação Pioneira com influência marinha 
arbustiva (Restinga Arbustiva - das dunas) Pmb-CA CA Individualizada CR 1,34% 603,15 

Subformação Formação Pioneira com influência marinha 
herbácea (Restinga Herbácea - das praias) Pmh-CE CE Individualizada CR 2,89% 135,21 

Formação Campo Rupestre CR-CE CE Individualizada CR 12,56% 42.355,58 

Legenda: Biomas: CA = Caatinga; CE = Cerrado; MA = Mata Atlântica; Status de ameaça: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo. 
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A maior parte dos ecossistemas ameaçados da Caatinga não estão representados de maneira 
satisfatória no Sistema de Unidades de Conservação (UCs de Proteção Integral + RPPNs) e Territórios 
de Comunidades Tradicionais (Figura 11). Para os ecossistemas CR da Caatinga, apenas um (Floresta 
Estacional Decidual na Caatinga) possui 20% da sua área protegida e o restante não passa de 3% do 
território (0% a 2,8%); já para os ecossistemas EN a proporção é ainda menor, havendo apenas um 
(Campo Rupestre na Caatinga) com 10% de área protegida e o restante não passa de 4% do território 
(0% a 3,5%); já para os ecossistemas VU (Figura 11) a proporção é maior, havendo quatro 
ecossistemas com proporções entre 80% a 12% do território em AP e o restante com valores abaixo 
de 3% (0% a 2,6%)(Figura 11).  

Comparativamente à Caatinga, os ecossistemas ameaçados do Cerrado e da Mata Atlântica estão 
melhor representados nas Áreas Protegidas (Figura 12 e Figura 13). No Cerrado, para os 
ecossistemas CR, cinco apresentam proporções entre 85% a 13% do território em AP e o restante com 
valores abaixo de 6% (0% a 5,6%); para os ecossistemas EN cinco apresentam proporções entre 80% 
a 13% do território em AP e o restante com valores abaixo de 9% (0% a 8,8%); já para os ecossistemas 
VU a proporção é bem menor, tendo dois ecossistemas com proporções do território em AP acima de 
10% (11,5 e 14,8%) e o restante abaixo de 6% (0% a 6%)(Figura 12). Na Mata Atlântica, para os 
ecossistemas CR, oito apresentam proporções entre 90% a 15% do território em AP e o restante com 
valores abaixo de 9% (0% a 9,6%); para os ecossistemas EN apenas um (Floresta Estacional Decidual 
Submontana na Mata Atlântica) possui 39% da sua área protegida e o restante não passa de 9% do 
território (0% a 9,8%); já para os ecossistemas VU três apresentam maiores proporções do território 
em AP (18 a 36%) e outros dois ecossistemas abaixo de 9% (1,9 e 9,2%)(Figura 13). 

Os percentuais de ecossistemas ameaçados sobrepostos a Áreas Protegidas são bem pequenos; na 
Caatinga as médias são de 3,39% nos ecossistemas CR, 2,14% nos EN e 14,16% nos VU; no Cerrado 
as médias são de 13,32% nos CR, 16,61% nos EN e 6,19% nos VU; na Mata Atlântica as médias são 
de 14,83% nos CR, 7,14% nos EN e 20,31% nos VU. As médias dos ecossistemas ameaçados são de 
6,63% na Caatinga, 13,22% no Cerrado e 13,42% na Mata Atlântica. Dentre os ecossistemas avaliados 
(ameaçados e não ameaçados) as médias totais são de 6,49%; 13,01%; e 15,08%; na Caatinga, no 
Cerrado e na Mata Atlântica, respectivamente. 

Considerando a análise agrupada, a proporção de proteção dos ecossistemas CR variou de 03 a 34% 
(média de 15,37% de área protegida), nos ecossistemas EN entre 0 a 13% (média de 4,83%) e nos 
ecossistemas VU de 0 a 36% (média de 12,82%) (Figura 14). As médias dos ecossistemas agrupados 
ameaçados é de 10,32% e dos não ameaçados 12,68% sobrepostos às áreas protegidas em Unidades 
de Conservação (UCs de Proteção Integral + RPPNs) e Territórios de Comunidades Tradicionais. 

Os percentuais de ecossistemas sobrepostos com Áreas Prioritárias na categorias de Importância 
Biológica (IB) e Prioridade de Ação (PA) são bastante elevados (Figura 15), com médias de IB e PA, 
respectivamente, de 55 e 50% nos ecossistemas CR; 48 e 41% nos EN; 38 e 30% nos VU; 37% nos 
NT; e 40 e 30% nos LC. Percebe-se que os valores percentuais de ecossistemas prioritários para a 
conservação são maiores que os percentuais em Áreas Protegidas.  
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Figura 11: Percentual de Áreas Protegidas em relação a área total dos ecossistemas da Caatinga (abordagem individualizada + ocorrências exclusivas). Para legenda dos 
ecossistemas vide Tabela 1. 
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Figura 12: Percentual de Áreas Protegidas em relação a área total dos ecossistemas do Cerrado (abordagem individualizada + ocorrências exclusivas). Para legenda dos 
ecossistemas vide Tabela 1. 

 



38 
 

 

Figura 13: Percentual de Áreas Protegidas em relação a área total dos ecossistemas da Mata Atlântica (abordagem individualizada + ocorrências exclusivas). Para legenda dos 
ecossistemas vide Tabela 1. 
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Figura 14: Percentual de Áreas Protegidas em relação a área total dos ecossistemas ocorrentes nos três biomas agrupados. Para legenda dos ecossistemas vide Tabela 1. 
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Figura 15: Percentual de Áreas Prioritárias de Importância Biológica (IB) em relação a área total dos ecossistemas ocorrentes nos três biomas agrupados e em ocorrências 
exclusivas. Para legenda dos ecossistemas vide Tabela 1. 
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4. DISCUSSÃO 

Os resultados das avaliações de ameaça dos ecossistemas terrestres possibilitaram a identificação 
mais precisa das áreas com maiores riscos de colapso nos três biomas no Brasil. A presente análise 
integrou diversos critérios de ameaça sobre vários ecossistemas terrestres dos três biomas brasileiros 
mais ameaçados. As avaliações foram realizadas considerando todas as ocorrências dos ecossistemas 
nos três biomas de forma agrupada e de forma individualizada (apenas ocorrências dentro do limite 
territorial dos biomas), sendo que esta última possibilitou um diagnóstico mais apurado do status de 
ameaça de cada bioma. Através dessa abordagem separada, ecossistemas amplamente distribuídos 
no Brasil podem ser classificados como ameaçados, a depender (por exemplo) da sua distribuição 
espacial mais restrita em um dado bioma específico. Isto pode ser notado pela presença de 24 
ecossistemas na abordagem individualizada, que tiveram o seu status de ameaça determinados pelo 
critério B, por conta da sua distribuição restrita. Ressalta-se que os ecossistemas com ocorrências 
exclusivas a um dos três biomas estão representados apenas na análise dos biomas individualizados. 
Portanto, os ecossistemas presentes na análise agrupada, necessariamente, ocorrem em mais de um 
bioma. 

Este estudo destaca que as avaliações de risco de colapso variam conforme os limites definidos e a 
escala espacial adotada. A sensibilidade da escala pode ser menos perceptível em regiões mais 
homogêneas e com níveis baixos de diversidade (ENGLISH & KEITH, 2014). Os biomas avaliados 
possuem elevada biodiversidade e são heterogêneos (MYERS et al., 2000; DA SILVA et al., 2018), 
para os quais a distinção entre análises agrupada e individualizada se julgou necessária. As avaliações 
de risco em diferentes escalas fornecem informações e perspectivas complementares do status de 
conservação da biodiversidade de cada local/bioma. 

A avaliação dos ecossistemas é uma potencial ferramenta de monitoramento ambiental, podendo 
auxiliar o Brasil na verificação do cumprimento de requisitos estabelecidos em acordos internacionais, 
como por exemplo, os SDGs (Sustainable Development Goals - Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável) e as Metas de Aichi, dos quais é signatário (ALANIZ et al., 2019; BLAND et al., 2019). Os 
SDGs são 17 metas mundiais determinadas em 2015 pela ONU (Organização das Nações Unidas), a 
serem cumpridas até 2030, com o objetivo de preservação do meio ambiente e estabelecimento de 
estratégias para o desenvolvimento sustentável. A RLE da IUCN pode ser utilizada para avaliar o 
progresso de até 07 metas SDGs (BLAND et al., 2019). Já as Metas de Aichi são um conjunto de 20 
proposições voltadas à redução da perda da biodiversidade em âmbito mundial até o presente ano de 
2020, sendo que 12 Metas podem ser monitoradas a partir da RLE da IUCN (BLAND et al., 2019; 
DRISCOLL et al., 2018). Dentre elas, a Meta 11 define que 17% de áreas terrestres e 10% de áreas 
marinhas e costeiras deverão ser conservadas por meio de sistemas de áreas protegidas 
(https://www.cbd.int/sp/targets/). 

Em relação às Áreas Protegidas - AP, apesar da dificuldade de gestão territorial por falta de recursos 
financeiros e de pessoal, somados ao desmantelamento atual da política ambiental brasileira (LEVIS 
et al., 2020) e de órgãos públicos responsáveis (ICMBio, FUNAI, INCRA e Fundação Palmares), têm-
se que as AP ainda são as estruturas mais importantes e eficientes de conservação da biodiversidade 
(MARGULES et al., 2002; CHAPE et al., 2008; CARRANZA  et al., 2014) e eficazes em evitar o 
desmatamento, se comparado com áreas não protegidas (DOS SANTOS RIBAS et al., 2020). No 
entanto, conforme observado por Françoso et al. (2015), no Brasil as UCs de Proteção Integral 
(categorias I a III da IUCN; DUDLEY et al., 2013) são mais adequadas para garantir a proteção da 
biodiversidade, se comparado as UCs de Uso Sustentável (categorias IV a VI da IUCN; DUDLEY et al., 
2013), pois as taxas de desmatamento de UCs de Uso Sustentável são, geralmente, semelhantes às 
áreas não protegidas. Importante destacar que a garantia de proteção da biodiversidade em qualquer 
categoria de AP é fruto de um gerenciamento eficiente e equitativo, boa representatividade ecológica e 
conectividade com outros meios espaciais de conservação, para o cumprimento qualitativo da Meta 11 
de Aichi (GELDMANN et al., 2019). 

Percebe-se que vários ecossistemas ameaçados não estão suficientemente representados em Áreas 
Protegidas (inclusive categorias CR), embora sejam considerados prioritários para a conservação, pela 
sua importância biológica (extremamente alta em vários casos) e carecerem de ações imediatas. 
Dentre os biomas, a Caatinga apresenta os menores percentuais de ecossistemas ameaçados 
protegidos e o que carece de maiores esforços de conservação. Quais seriam os fatores 
preponderantes para essa disparidade? Será que a preservação da Mata Atlântica e do Cerrado são 
mais importantes e mais urgentes do que a Caatinga? Será que a falta de reconhecimento da Caatinga 
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como um Hotspot de biodiversidade e a pouca visibilidade desse bioma podem ter propiciado essa 
carência de Áreas Protegidas em seu território?  

Para ser considerado um Hotspot de biodiversidade (MYERS et al., 2000), a ecorregião precisa ser 
necessariamente insubstituível e ameaçada, devido ao elevado número de endemismos e pequena 
porção territorial restante (até 30% da sua cobertura vegetal original). Atualmente, 36 áreas no mundo 
são classificadas como Hotspots de biodiversidade (HOFFMAN et al., 2016; NOSS et al., 2015; 
WILLIAMS et al., 2011; www.biodiversityhotspots.org; https://www.cepf.net/), as quais representam 
apenas 2,3% da superfície terrestre do planeta. No entanto, abrigam aproximadamente 77% das 
espécies de plantas do mundo, endêmicas dessas pequenas ecorregiões, e cerca de 43% dos 
vertebrados (incluindo 60% dos mamíferos e aves e 80% dos anfíbios ameaçados de extinção) também 
endêmicos (MITTERMEIER et al., 2011; WILLIAMS et al., 2011). No Brasil, até o momento, apenas o 
Cerrado (MITTERMEIER et al., 1999; MYERS et al., 2000) e a Mata Atlântica (MYERS, 1988) são 
considerados como Hotspots de biodiversidade. Embora a Caatinga não seja classificada como um 
Hotspot, o bioma é considerado uma das últimas regiões selvagens da Terra (AGUIAR et al., 2002).  

A conservação da Caatinga enfrenta alguns desafios. Um importante fator é o pouco conhecimento 
científico, uma vez que 41% da região da Caatinga nunca foi investigada e 80% permanece 
subamostrada, sendo considerado o bioma menos conhecido do Brasil (LEAL et al., 2005; TABARELLI 
& VICENTE, 2004). A falta de conhecimento sobre os valores da conservação é inerente à escassez 
de estudos. A baixa resiliência da vegetação no bioma é intensificada pela escassez hídrica e períodos 
longos de estiagem, portanto, a recuperação de áreas degradadas é mais dificultosa e demorada 
(ARAÚJO FILHO, 2013; VILELA et al., 2019). Outro desafio é conciliar a preservação com o 
desenvolvimento social, já que comporta a região mais pobre e com os menores valores de IDH (Índice 
de Desenvolvimento Humano) do país, onde vivem comunidades em locais muitas vezes inóspitos e 
com poucos recursos. Uma mudança regional significativa é urgente em direção à melhora da qualidade 
de vida e bem-estar da população, a partir da manutenção dos serviços ecossistêmicos e o 
desenvolvimento sustentável para a região da Caatinga. Exigirá persistência e consistência, além de 
apoio político e financeiro para garantir a melhoria dos meios de subsistência humanos e a conservação 
das paisagens naturais (LEAL et al., 2005; DA SILVA et al., 2018). 

A ausência de legislação reguladora específica e de políticas públicas eficazes para a conservação 
desse bioma são importantes fatores que explicam o descaso com o semiárido mais biodiverso do 
mundo e único bioma exclusivamente brasileiro (LEAL et al., 2005; 2003). 

Embora, o percentual de Áreas Protegidas seja maior nos Hotspots oficialmente reconhecidos, muitos 
ecossistemas ainda estão pouco ou não estão contemplados em territórios legalmente protegidos. Por 
sua vez, a Mata Atlântica, apesar de ser um bioma bastante conhecido e com bastante visibilidade 
internacional, está localizada na região mais desenvolvida e populosa do Brasil, o que dificulta conciliar 
a conservação com ocupação antrópica intensa (VILELA et al., 2019). Por conta disso, têm-se um alto 
custo para aquisição de propriedades e regularização fundiária, além de ser mais dificultosa a definição 
de grandes áreas para serem preservadas sem interferir em outros superficiários.  

Uma legislação reguladora que contribui de forma extremamente positiva para a conservação da Mata 
Atlântica é a Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006 (conhecida como Lei da Mata Atlântica), que 
dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa e o Decreto nº 6.660, de 21 de novembro de 
2008 que regulamenta a referida Lei. Aplica-se a todos os tipos de vegetação nativa delimitados em 
um mapa fornecido e regulado por essas legislações, o regime jurídico de conservação, proteção, 
regeneração e utilização estabelecido. Esse mapa engloba pequenas extensões territoriais dos biomas 
da Caatinga e do Cerrado, mas deveria contemplar todo o território dos três biomas. Portanto, a nova 
Lei ou revisão desta última, deveria dispor a respeito da utilização e proteção da vegetação nativa dos 
três biomas mais ameaçados e diversos do Brasil. 

De forma intermediária entre os outros dois biomas está o Cerrado, tanto pelo percentual de 
ecossistemas ameaçados, quanto pela conservação em Áreas Protegidas. O conhecimento científico 
sobre este bioma é bem consolidado e cresceu de forma exponencial nos últimos anos (COLLI et al., 
2020), após o reconhecimento como um Hotspot de biodiversidade por Myers et al. (2000). Na mesma 
medida, nas últimas décadas, têm-se observado o crescimento acelerado do agronegócio no Cerrado, 
despontando como a principal região do Brasil em termos de produção de grãos (soja e milho), 
produção de carne bovina e açúcar/etanol. Regiões como no oeste da Bahia, sudeste de Goiás e Mato 
Grosso são algumas das principais fronteiras agrícolas do Brasil, com as produtividades mais altas do 
mundo (VILELA et al., 2019). Em destaque para o norte do Cerrado está a região conhecida como 
MATOPIBA (bordas dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), onde a área plantada de soja 



43 
 

aumentou 253% no período de 2000 a 2014 (de 0,97 milhões para 3,42 milhões de hectares) 
(AGROSATÉLITE, 2015; VILELA et al., 2019). 

Conforme relatado em estudos à respeito da expansão da fronteira agrícola no Brasil (VILELA et al., 
2019; IPEA, 2016; VIEIRA FILHO, 2014; FREITAS & MACIENTE, 2016), nas quatro últimas décadas, 
o bioma Cerrado foi o mais afetado pelo agronegócio. O desenvolvimento do agronegócio e expansão 
da soja é um dos principais fatores de degradação do bioma e de seus ecossistemas. A conversão da 
vegetação nativa em pasto e plantio de monoculturas ocorre em grandes extensões de terra de 
propriedade de latifundiários. Considera-se que o direcionamento das áreas de cultivo para pastagens 
já degradadas, aumento da produtividade de cultivos e pastagens existentes (quantidade produzida por 
área) e melhoria da infraestrutura logística para escoamento da produção, são essenciais para reduzir 
a pressão de expansão para novas áreas e evitar o aumento do risco de colapso de ecossistemas já 
ameaçados (IPEA, 2016; STRASSBURG et al., 2017). Ato contínuo, deve-se aumentar o percentual 
dos ecossistemas em Áreas Protegidas, em especial aqueles classificados em alguma categoria de 
ameaça e que estão pouco representados, expandindo no mínimo até 17% da área ocupada para o 
cumprimento quantitativo da Meta 11 das Metas de Aichi (STRASSBURG et al., 2017). 

Além disso, a grave degradação do Cerrado tem recebido pouca atenção da mídia, opinião pública e 
dos tomadores de decisão, se comparado a visibilidade do desmatamento e queimadas na Amazônia 
e na Mata Atlântica (COLLI et al., 2020; MARRIS, 2005; RATTER et al., 1997), sendo que a intensidade 
de degradação do Cerrado é bem superior à dos outros dois biomas (BEUCHLE et al., 2015; 
STRASSBURG et al., 2017; VILELA et al., 2019). Os esforços para a conservação da Amazônia têm 
acarretado o deslocamento da pressão ambiental para o Cerrado e intensificado a expansão agrícola 
nesse bioma (DOU et al., 2018). Ignorar os efeitos do transbordamento pode levar a conclusões 
tendenciosas ou até erradas sobre a eficácia dos esforços de conservação, pois o custo oculto além 
da área alvo de conservação pode não compensar a conquista dentro dela (DOU et al., 2018).  

Outras avaliações de risco de ecossistemas foram realizadas em Hotspots de biodiversidade, a partir 
da metodologia da IUCN, por exemplo, nas florestas do Leste da Austrália, nos ecossistemas “Coastal 
lowland rainforests” (METCALFE & LAWSON, 2015) e “Mock olive - Wilga - Peach bush - Carissa dry 
sub-tropical semi-evergreen vine thicket” (KEITH et al., 2013); na região do sudoeste da Austrália, nos 
ecossistemas “Ironstone shrubland” (ENGLISH & KEITH, 2014) e “Eastern Stirling Range montane 
heath and thicket community” (BARRETT & YATES, 2015); na Nova Zelândia, no ecossistema “Granite 
gravel fields and sand plains” (KEITH et al., 2013); nas Filipinas, no ecossistema “Fringe mangrove 
forests” (MARSHALL et al., 2018); em Madagascar, no ecossistema “Tapia forest” (KEITH et al., 2013); 
na região florística da Cidade do Cabo, nos ecossistemas “Cape Flats Sand Fynbos” (KEITH et al., 
2013) e “Southern Benguela upwelling” (BLAND et al., 2018b); na bacia do Mediterrâneo, no 
ecossistema “Lake Burullus” (GHORABA et al., 2019); nos recifes na região Mesoamérica (BLAND et 
al., 2017b) e recifes na região do Caribe (KEITH et al., 2013) e 20 ecossistemas na região central do 
Chile (ALANIZ et al., 2016).  

A metodologia RLE da IUCN ainda não foi amplamente divulgada no meio acadêmico e ambientalista 
brasileiro, apesar de ter sido desenvolvida por uma importante instituição internacional como a IUCN. 
Apenas três trabalhos foram realizados no Brasil com a utilização dessa metodologia, são eles: Manzon 
Nunes & Nunes da Cunha (2015), Teixeira (2013) e Ferrer-Paris et al. (2019). O estudo de Manzon 
Nunes & Nunes da Cunha (2015) foi realizado para fitofisionomias do Pantanal. A dissertação de 
Teixeira (2013) teve como foco o bioma Mata Atlântica e avaliou os ecossistemas em nível de regiões 
fitoecológicas, de acordo com a nomenclatura do IBGE, e teve como base os dados da distribuição 
geográfica dos remanescentes naturais (ano-base 2012) fornecidos pela Fundação SOS Mata Atlântica 
e INPE (2013). Já o artigo de Ferrer-Paris et al. (2019) avaliou florestas temperadas e tropicais das 
Américas no nível de macrogrupos, a partir da nomenclatura adotada no Sistema Internacional de 
Classificação da Vegetação - IVC (FABER-LANGENDOEN et al., 2014), cuja distribuição potencial foi 
fornecida pela NatureServe (http://natureserve.org).  

Comparativamente ao presente estudo, há grande divergência entre os limites geográficos de 
ecossistemas adotados por Teixeira (2013) e Ferrer-Paris et al. (2019), pois os estudos são baseados 
em diferentes fontes de dados e formas de classificação da vegetação, o que refletiu na divergência da 
categorização do status de ameaça dos ecossistemas. O fato de que os quantitativos das áreas atuais 
remanescentes divergirem entre os três estudos não reflete, necessariamente, no status de ameaça de 
cada ecossistema, mas sim deve-se ao critério utilizado para a sua classificação e a sua variação em 
relação aos dados pretéritos ou projetados. Portanto, uma área atual menor pode ter uma classificação 
menos vulnerável e uma área maior pode ser classificada em um status de maior gravidade. 
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Com isso, percebe-se a necessidade de que estudos de avaliação do status de ameaça de 
ecossistemas em âmbito nacional sejam baseados em uma mesma classificação da vegetação e que 
utilizem a mesma base de dados da distribuição espacial dos ecossistemas, a qual deverá ser revista 
e atualizada anualmente, conforme tem sido realizado nos últimos anos pelo Mapeamento de Recursos 
Naturais (MRN) do IBGE (disponibilizado gratuitamente no Banco de Informações Ambientais - BDIA; 
https://bdiaweb.ibge.gov.br). Para isso, recomenda-se que o IBGE incorpore na próxima edição do 
Manual Técnico da Vegetação Brasileira outras fitofisionomias e disponibilize em sua base de dados 
(BDIA), de forma clara e distinta, os limites desses ecossistemas, por exemplo: Campos de Altitude, 
Matas Nebulares, Inselbergs, Brejos Interioranos, Campos Rupestres Quartizíticos e Ferruginosos, 
Vegetação sobre Afloramentos de Calcário, Matas Secas, Florestas de Tabuleiro, Banhados, dentre 
outros.  

O presente estudo considerou as informações da distribuição geográfica disponíveis em bancos de 
dados atuais e antigos e em artigos científicos, partindo do pressuposto que são confiáveis em retratar 
a realidade contemporânea e de cenários pretéritos. Não foi realizado um refinamento ou conferência 
aprofundada do mapeamento das fitofisionomias brasileiras. Está além do escopo desse trabalho 
fornecer informações detalhadas sobre a aquisição, classificação ou precisão dos dados espaciais. No 
caso de comparação de dados georreferenciados em escalas cartográficas diferentes, foi considerado 
como base a menor escala, mesmo que esta seja menos detalhada. Em função da grande abrangência 
das áreas avaliadas (três grandes biomas brasileiros) e da escala de mapeamento adotada, vários 
fragmentos dos ecossistemas podem não estar mapeados, o que careceria de uma escala de detalhe 
maior para representá-los. 

 

5. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

A identificação das áreas mais ameaçadas dentro dos biomas mostra-se uma importante iniciativa para 
subsidiar a tomada de decisão de gestores públicos da área ambiental e no estabelecimento de ações 
que prezem pela conservação dos biomas e dos Hotspots de biodiversidade (ALANIZ et al., 2019). 
Além do mais, a apresentação das avaliações separadas por bioma será um importante direcionamento 
de políticas públicas, podendo ser utilizada como base para à criação de novas Áreas Protegidas. 
Embora os ecossistemas ameaçados sejam prioritários para a conservação, pela sua importância 
biológica, sua representatividade em Áreas Protegidas é muito pequena.  

A avaliação dos ecossistemas, apresentada no presente trabalho, será posteriormente enviada para o 
Comitê de Padrões Científicos da Lista Vermelha de Ecossistemas da IUCN, o qual coordenará as 
revisões independentes de “peer review” das avaliações de risco, realizadas para compor a lista global 
da RLE da IUCN. As avaliações serão revisadas por pelo menos dois especialistas: um com experiência 
na ecologia dos tipos de ecossistemas avaliados, e outro familiarizado com a metodologia da RLE 
(BLAND et al., 2017a). 

Comparativamente à Caatinga, o Cerrado e a Mata Atlântica estão melhor representados em Áreas 
Protegidas. Apesar do percentual de Áreas Protegidas ser maior nos dois Hotspots, muitos 
ecossistemas ainda estão pouco ou não estão contemplados em territórios legalmente protegidos. 
Todavia, o estabelecimento de Hotspots de biodiversidade é uma importante ferramenta para definir 
prioridades de conservação em todo o mundo (MITTERMEIER et al., 2011). No Brasil, considera-se 
que a classificação da Mata Atlântica e do Cerrado têm contribuído positivamente para os esforços de 
conservação desses biomas insubstituíveis, seja pelo maior incentivo de investimentos públicos e 
privados, pela atração de mais pesquisadores e. aumento exponencial do número de pesquisas e pela 
maior visibilidade no cenário mundial (GALINDO-LEAL & CÂMARA, 2005; COLLI et al., 2020). 

Embora a Caatinga seja um bioma endêmico do Brasil e considerado o semiárido mais biodiverso do 
mundo (LEAL et al., 2003), para ser considerado como um Hotspot a região precisa ser avaliada como 
insubstituível por abrigar no mínimo 1.500 espécies de plantas endêmicas. Na Caatinga, atualmente, 
cerca de 724 espécies de plantas são endêmicas (23% de 3.150 espécies; DA SILVA et al., 2018). No 
entanto, esse número está, provavelmente, subestimado e o número real de espécies é bem maior, 
uma vez que 41% da região nunca foi investigada e 80% permanece subamostrada, sendo considerado 
o bioma menos conhecido do Brasil e uma das últimas regiões selvagens da Terra (AGUIAR et al., 
2002; LEAL et al., 2005; TABARELLI & VICENTE, 2004; DA SILVA et al., 2018). Portanto, recomenda-
se que sejam realizadas expedições botânicas em áreas pouco amostradas no território desse bioma, 
a fim de possibilitar uma melhor compreensão do número de endemismos. 
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Outro pré-requisito dos Hotspots é ser ameaçado. De acordo com o presente estudo, considerando os 
ecossistemas com ocorrência exclusiva à Caatinga e aqueles registrados na abordagem individualizada 
(escala espacial é o limite do bioma), esse bioma possui mais de 80% dos seus ecossistemas em 
alguma categoria de ameaça. Além disso, os percentuais de ecossistemas ameaçados sobrepostos 
com Áreas Protegidas são bem pequenos. Conclui-se, portanto, que a Caatinga é um bioma ameaçado, 
tendo como formações vegetais mais ameaçadas Floresta Ombrófila Densa, Savana Florestada, 
Savana Gramíneo-Lenhosa, Floresta Estacional Decidual e Semidecidual e Restinga Arbórea, o que 
reafirma o estudo realizado por Ferrer-Paris et al. (2019) que mostrou que grande parte do bioma está 
criticamente em perigo (CR). 

Recomenda-se que sejam realizadas investigações de campo focadas nas formações avaliadas como 
“Criticamente em Perigo” e “Colapso”, seja nos biomas agrupados ou individualizados, a fim de atestar 
e refinar o seu mapeamento e confirmar sua real distribuição no Brasil. Ações de recuperação ambiental 
são urgentes nesses ecossistemas, além de ampliação das áreas protegidas e, se possível, 
englobando toda a extensão territorial dos mesmos. Como exemplo, os ecossistemas de Estepe 
Gramíneo-Lenhosa, Floresta Ombrófila Aberta e Campo Rupestre, classificados como Criticamente em 
Perigo e que possuem apenas 2,17%; 3,11% e 10,74% do seu território em Áreas Protegidas, apesar 
de que mais de 50% está sobreposto com Áreas Prioritárias e grande parte nas categorias 
“extremamente alta” nas classes de importância biológica e de prioridade de ação. 

Recomenda-se que os biomas Cerrado e Caatinga sejam incluídos na Lei nº 11.428/2006, conhecida 
como Lei da Mata Atlântica, a qual têm sido um instrumento legal de extrema relevância para a proteção 
e conservação desse bioma nos últimos anos, desde a sua promulgação. Portanto, sugere-se que a 
nova Lei ou revisão desta última, disponha a respeito da utilização e proteção da vegetação nativa dos 
três biomas mais ameaçados e diversos do Brasil. 

Da mesma forma que a atribuição do status de ameaça de extinção das espécies de fauna e flora no 
Brasil têm sido conduzido de forma eficiente, desde 2008, pelos Centros do ICMBio e pelo Centro 
Nacional de Conservação da Flora (CNCFlora; http://cncflora.jbrj.gov.br/), propõe-se aqui que a 
avaliação dos Ecossistemas seja conduzida por algum órgão público ambiental específico. Tal 
coordenação deveria ser feita a partir da contribuição e colaboração da comunidade científica, 
ambientalistas e gestores públicos e seus resultados divulgados para a sociedade para que sejam 
disponibilizadas as informações sobre a biodiversidade e as estratégias de conservação de 
ecossistemas brasileiros em risco de colapso. 

Recomenda-se a avaliação do risco de Colapso da vegetação presente no bioma Chaco em território 
brasileiro, o qual é restrito à porção sul do Pantanal, nos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, próximo à fronteira com o Paraguai, perfazendo uma área total do bioma no Brasil de 12.145 km2 
no ano de 2002 (SILVA & CAPUTO, 2010). Esse bioma pouco conhecido e pouco estudado em território 
nacional pode ser perdido por completo, tendo em vista a acelerada degradação da sua região de 
ocorrência (SILVA & CAPUTO, 2010; ALVES et al., 2018). A vegetação é classificada como Savana-
Estépica sob o domínio do Pantanal, nas formações Florestada (Td), Arborizada (Ta), Parque (Tp) e 
Gramíneo-Lenhosa (Tg).  

Recomenda-se, para estudos futuros, a avaliação dos padrões ecológicos para a composição de 
ecossistemas nos biomas, a partir da diversidade beta (βSOR), substituição espacial (turnover; βSIM) e 
aninhamento (nestedness; βNES), considerando o pool de ecossistemas em diferentes biomas contíguos 
(βSOR = βSIM + βNES), adaptado do conceito utilizado na análise da composição de comunidades de 
espécies (WHITTAKER, 1960; VELLEND, 2010; TUOMISTO, 2010; ANDERSON et al., 2011; CHAO et 
al., 2012; BASELGA, 2010; 2012). A análise sob essa perspectiva pode ser uma ferramenta útil na 
definição de quais ecossistemas são prioritários para a conservação em cada bioma, para a 
manutenção da diversidade de ecossistemas naturais. Além de compreender como os impactos 
antrópicos tem sido responsáveis pela alteração da diversidade beta entre biomas (SOCOLAR et al., 
2016), seja pela adição de ecossistemas antrópicos (agricultura, silvicultura, pecuária, mineração, etc), 
nesse caso, análogo à adição de espécies exóticas no estudo de comunidades, ou pela remoção de 
ecossistemas naturais por inteiro (i.e., Colapso), análogo à extinção de espécies em um dado local. 

O Brasil nos últimos anos, desde 2005, se despontava no cenário internacional pela expansão de Áreas 
Protegidas e responsabilidade na governança ambiental (LEVIS et al., 2020). Devido à imprevisibilidade 
da política ambiental no atual governo é grande a incerteza no cenário futuro de degradação e 
conservação dos ecossistemas, comprometendo comunidades tradicionais e serviços ecossistêmicos 
de importância global (LEVIS et al., 2020; TOLLEFSON, 2018; 2019). Atualmente, têm sido recorrentes 
o desmonte de órgãos ambientais, a perseguição às instituições conservacionistas e acadêmicas e o 
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descrédito de evidências científicas (DONADELLI, 2020). Somado a um crescimento de iniciativas 
políticas e legislativas de legalizar a grilagem, garimpo e desmatamento em áreas protegidas ou até a 
desafetação das mesmas, tornando-as Áreas Desprotegidas, em um processo conhecido como 
PADDD – Protected Areas Downgrading, Downsizing and Degazettement (MASCIA & PAILLER, 2011; 
TESFAW et al., 2018; QIN et al., 2019). 

A partir desse trabalho foi possível comparar a intensidade com que cada ecossistema avaliado foi 
modificado ao longo do tempo, mostrando a grande capacidade humana de alterar o meio ambiente. 
Após esse diagnóstico da nossa história mais recente de uso e abuso dos ecossistemas podemos 
questionar o que acontecerá no futuro. O prognóstico é tão desastroso quanto o que presenciamos 
hoje? Ou ainda temos tempo hábil para garantir a persistência de enorme biodiversidade, da qual 
dependemos e fazemos parte?  
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ANEXO A 

CRITÉRIOS ESPACIAIS DA LISTA VERMELHA DE ECOSSISTEMAS DA IUCN 

 

 

 

Segue abaixo um resumo dos critérios (A e B) avaliados nesse estudo, de acordo com Bland et al. 
(2017): 

 

- Critério A: redução na distribuição geográfica 

O declínio na distribuição geográfica, definido por todas as ocorrências espaciais de um ecossistema, 
influencia seu risco de colapso ao: (i) reduzir a capacidade de um ecossistema de sustentar a biota 
nativa característica; e (ii) predispor a ameaças adicionais (KEITH et al., 2013). A perda de biota nativa 
característica devido a uma distribuição geográfica em declínio ocorre tipicamente pela redução da 
capacidade de carga, diversidade de nichos e repartição espacial de recursos, e pela maior 
suscetibilidade à competição, predação e ameaças (MACARTHUR & WILSON, 1967; SHI et al., 2010; 
HARPOLE & TILMAN, 2007; HANSKI, 1998; MCKNIGHT et al., 2007). A taxa de declínio na distribuição 
de um ecossistema indica sua trajetória em direção ao colapso, ocorrendo quando não há mais 
ocorrências espaciais do ecossistema (extensão da distribuição tende a zero). 

O ecossistema pode ser classificado no critério A se atingir os limites percentuais de qualquer um dos 
subcritérios (A1, A2a, A2b ou A3), quantificados a partir da redução na distribuição geográfica ao longo 
dos seguintes períodos (Tabela 1). 

 
Tabela 1: Percentuais de redução da distribuição geográfica em cada subcritério (A1, A2a, A2b e A3). 

Subcritério Período CR EN VU 

A1 Passado (últimos 50 anos) ≥ 80% ≥ 50% ≥ 30% 

A2a Futuro (próximos 50 anos) ≥ 80% ≥ 50% ≥ 30% 

A2b Qualquer período de 50 anos (incluindo o 
passado, presente e futuro) 

≥ 80% ≥ 50% ≥ 30% 

A3 Histórico (desde o ano 1750) ≥ 90% ≥ 70% ≥ 50% 

 
 
- Critério B: distribuição geográfica restrita 

O tamanho da distribuição geográfica de um ecossistema influencia seu risco de colapso quando 
confrontados com uma ameaça ou catástrofe espacialmente explícita (KEITH et al., 2013). Em geral, 
ecossistemas que são amplamente distribuídos ou existem em várias manchas independentes estão 
em menor risco de ameaça na presença de catástrofes, eventos de perturbação ou quaisquer outras 
alterações que exibam uma maior abrangência espacial (por exemplo, poluição, incêndio e alterações 
climáticas regionais). A principal função do critério B é identificar os ecossistemas em que a distribuição 
restrita os classifica em alguma categoria de risco de colapso, caso ocorra um único ou poucos eventos 
de ameaça (RODRÍGUEZ et al., 2015). O critério B inclui também uma estimativa aproximada do habitat 
ocupado pela biota nativa, o que é positivamente relacionado a viabilidade da população, 
independentemente da exposição a eventos catastróficos. 

O ecossistema pode ser classificado no critério B se atingir os limites de qualquer um dos três 
subcritérios (B1, B2 e B3), que indicam a distribuição geográfica restrita (Tabela 2). 
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Tabela 2: Limites quantitativos que indicam distribuição geográfica restrita nos subcritérios B1, B2 e B3. 

Subcritério Medidas da distribuição geográfica CR EN VU 

B1 

Extensão de um polígono convexo mínimo 
(km2) envolvendo todas as ocorrências 
(extensão da ocorrência = EOO) é: 

 

Além disso, pelo menos um dos seguintes 
fatores (a-c): 

 

(a) Declínio contínuo observado ou inferido 
em uma das opções abaixo: 

i. medida da extensão espacial do 
ecossistema; ou 

ii. medida de qualidade ambiental apropriada 
para a biota característica do ecossistema; ou 

iii. medida de diminuição de interações 
biológicas apropriadas para a biota 
característica do ecossistema. 

 

(b) Ameaça observada ou inferida que 
provavelmente causará declínios contínuos 
na distribuição geográfica, qualidade 
ambiental ou interações biológicas nos 
próximos 20 anos. 

 

(c) O ecossistema existe em: 

≤ 2.000  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 local com 
ameaça 
definida 

≤ 20.000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

≤ 5 locais com 
ameaça 
definida 

≤ 50.000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

≤ 10 locais 
com ameaça 

definida 

B2 

O número de células de 10 × 10 km ocupadas 
(área de ocupação = AOO) são:  

 

Além disso, pelo menos um dos fatores do 
subcritério B1 acima (a-c). 

≤ 2 ≤ 20 ≤ 50 

B3 

Número muito pequeno de locais ameaçados 
(geralmente menor que 5). Além de estar 
propenso a efeitos de atividades antrópicas 
ou eventos estocásticos em um período curto 
no futuro incerto. Portanto, capaz de entrar 
em colapso ou CR dentro de um período 
muito curto (B3 só pode ser classificado como 
VU). 

- - VU 
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ANEXO B 

AVALIAÇÕES DOS ECOSSISTEMAS 

 

 

 

1. ECOSSISTEMAS FLORESTAIS 

1.1. Floresta Ombrófila Densa (FOD) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Floresta Ombrófila Densa Aluvial (Da); 
▪ Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas (Db); 
▪ Floresta Ombrófila Densa Submontana (Ds); 
▪ Floresta Ombrófila Densa Montana (Dm); 
▪ Floresta Ombrófila Densa Alto-Montana (Dl). 

b) Classificação de Habitats da IUCN (versão 3.1):  

▪ Subtropical/Tropical Moist Lowland Forest – 1.6; 
▪ Subtropical/Tropical Moist Montane Forest – 1.9. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (Faber-Langendoen et al., 2017): 
• Brazilian Atlantic Humid Forest (M595); 
• Cerrado Humid Forest (M597); 
• Brazilian Atlantic Montane Humid Forest (M616). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology (KEITH et al., 2020):  
• T1.1 Tropical-subtropical lowland rainforests. 

▪ Floresta Tropical Pluvial. 

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figura 1 e Figura 2 apresentam a distribuição geográfica das Formações presentes na Floresta 
Ombrófila Densa, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário 
atual são apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019). A FOD possui 
ampla distribuição no bioma Amazônico, já em outros biomas sua distribuição atual é praticamente 
restrita ao bioma Mata Atlântica, sendo que no bioma Caatinga não há mais indícios desse tipo de 
vegetação e no Cerrado ainda existem pequenos fragmentos na transição com o bioma amazônico. Na 
Mata Atlântica os remanescentes mais representativos estão ao longo da Serra do Mar entre Rio de 
Janeiro e Santa Catarina. No Nordeste ainda persistem fragmentos florestais no Sul da Bahia e no 
litoral de Pernambuco e Alagoas. 
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Figura 1: Formações de Floresta Ombrófila Densa nos biomas Mata Atlântica, Cerrado e Caatinga no cenário de 
1980 (IBGE, 2015 - RADAMBRASIL). 

 
Figura 2: Formações de Floresta Ombrófila Densa nos biomas Mata Atlântica e Cerrado no cenário de 2019 (IBGE, 
2019 - BDIA).  
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 1 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações da Floresta 
Ombrófila Densa nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 1: Percentuais de redução da área de distribuição das formações da Floresta Ombrófila Densa em 
diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 
(km2) 

1980 a 
2030 
(%) 

1992 a 
2042 
(%) 

A2b 
1750 a 
2019 
(%) 

A3 
Status 
critério 

A 

Biomas agrupados        

Floresta Ombrófila Densa 
(FOD) 41.198 8 96 LC - CR 78 - 84 EN CR 

FOD Aluvial 964 +36 - LC - DD LC 

FOD das Terras Baixas 5.696 47 +9 VU - LC - DD VU (~EN) 

FOD Submontana 13.806 +59 + LC - LC - DD LC 

FOD Montana 19.087 23 19 LC - LC - DD LC 

FOD Alto-Montana 1.644 + - LC - DD LC 

Mata Atlântica        

Floresta Ombrófila Densa 
(FOD) 41.017 7 95 LC - CR 78 - 83 EN CR 

FOD Aluvial 793 +22 - LC - DD LC 

FOD das Terras Baixas 5.696 47 9 VU - LC - DD VU (~EN) 

FOD Submontana 13.796 +63 + LC - LC - DD LC 

FOD Montana 19.087 22 19 LC - LC - DD LC 

FOD Alto-Montana 1.644 + - LC - DD LC 

Cerrado        

Floresta Ombrófila Densa 
(FOD) 

181 39 99 LC - CR 15 - 99 LC - CR CR 

FOD Aluvial 171 + - LC - DD LC 

FOD das Terras Baixas 0 100 - CO - DD CO 

FOD Submontana 10 97 99 CR - CR - DD CR 

Caatinga        

Floresta Ombrófila Densa 
(FOD) 0 100 100 CO - CO 100 - 100 CO CO 

FOD Submontana 0 - 100 CO - DD CO 

FOD Montana 0 100 - CO - DD CO 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em 
Dados; LC = Pouco preocupante. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de 
distribuição; - = Ausência de distribuição ou não mapeado. 
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Figura 3: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FOD das Terras 
Baixas (Db) entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 
Figura 4: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FOD 
Submontana (Ds) no Cerrado entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 
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b) Critério B 

A Tabela 2 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações da Floresta 
Ombrófila Densa nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 2: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações da Floresta Ombrófila Densa e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Biomas agrupados      

Floresta Ombrófila Densa (FOD) 1.772.398 LC 2000 LC LC 

FOD Aluvial 961.076 LC 125 LC LC 

FOD das Terras Baixas 758.099 LC 302 LC LC 

FOD Submontana 811.322 LC 658 LC LC 

FOD Montana 432.616 LC 755 LC LC 

FOD Alto-Montana 229.031 LC 160 LC LC 

Mata Atlântica      

Floresta Ombrófila Densa (FOD) 1.302.656 LC 1927 LC LC 

FOD Aluvial 496.175 LC 74 LC LC 

FOD das Terras Baixas 758.099 LC 301 LC LC 

FOD Submontana 806.481 LC 637 LC LC 

FOD Montana 432.616 LC 755 LC LC 

FOD Alto-Montana 136.910 LC 160 LC LC 

Cerrado      

Floresta Ombrófila Densa (FOD) 469.742 LC 72 LC LC 

FOD Aluvial 464.901 LC 51 NT NT 

FOD das Terras Baixas 0 NE 0 NE NE 

FOD Submontana 4.841 EN 21 VU (~EN) EN 

Caatinga      

Floresta Ombrófila Densa (FOD) 0 NE 0 NE NE 

FOD Submontana 0 NE 0 NE NE 

FOD Montana 0 NE 0 NE NE 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em 
Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçado; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 3 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 3: Status geral de classificação das Formações de Floresta Ombrófila Densa. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Floresta Ombrófila Densa (FOD) CR LC CR A2b  

FOD Aluvial LC LC LC - 

FOD das Terras Baixas VU (~EN) LC VU A2b  

FOD Submontana LC LC LC - 

FOD Montana LC LC LC - 

FOD Alto-Montana LC LC LC - 

Mata Atlântica     

Floresta Ombrófila Densa (FOD) CR LC CR A2b 

FOD Aluvial LC LC LC - 

FOD das Terras Baixas VU (~EN) LC VU (~EN) A2b 

FOD Submontana LC LC LC - 

FOD Montana LC LC LC - 

FOD Alto-Montana LC LC LC - 

Cerrado     

Floresta Ombrófila Densa (FOD) CR LC CR A2b; A3 

FOD Aluvial LC NT NT B2 

FOD das Terras Baixas CO NE CO A2b 

FOD Submontana CR EN CR A2b 

Caatinga     

Floresta Ombrófila Densa (FOD) CO NE CO A2b; A3 

FOD Montana CO NE CO A2b 

FOD Alto-Montana CO NE CO A2b 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçado; 
DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 4 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Ombrófila Densa representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de 
importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 4: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Ombrófila Densa em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas 
Floresta 

Ombrófila 
Densa 

% da 
área 
total  

Alto-
Montana 

% da 
área 
total  

Montana 
% da 
área 
total  

Submontana 
% da 
área 
total  

Terras 
Baixas 

% da 
área 
total  

Aluvial 
% da 
área 
total  

I - Classes de importância biológica 7.573,83 18,38% 301,69 18,35% 4.403,69 23,07% 1.527,76 11,07% 916,78 16,09% 423,91 43,96% 

a) extremamente alta 4.964,19 12,05% 241,37 14,68% 2.514,49 13,17% 970,73 7,03% 826,84 14,52% 410,76 42,60% 

b) muito alta 1.406,68 3,41% 37,74 2,30% 782,96 4,10% 489,58 3,55% 89,94 1,58% 6,47 0,67% 

c) alta 1.202,96 2,92% 22,58 1,37% 1.106,25 5,80% 67,45 0,49% - - 6,68 0,69% 

d) insuficientemente conhecida - - - - - - - - - - - - 

II - Classes de prioridade de ação 7.567,51 18,37% 301,69 18,35% 4.403,69 23,07% 1.527,76 11,07% 916,78 16,09% 417,59 43,30% 

a) extremamente alta 3.246,05 7,88% 235,34 14,31% 1.534,60 8,04% 520,35 3,77% 715,25 12,56% 240,51 24,94% 

b) muito alta 2.289,05 5,56% 7,46 0,45% 1.300,58 6,81% 650,92 4,71% 159,69 2,80% 170,40 17,67% 

c) alta 2.032,42 4,93% 58,89 3,58% 1.568,51 8,22% 356,49 2,58% 41,84 0,73% 6,68 0,69% 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 5 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Ombrófila Densa que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por Unidades de 
Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 5: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Ombrófila Densa em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

Áreas Protegidas / Ecossistemas 
Floresta 

Ombrófila 
Densa 

% da 
área 
total 

Alto-
Montana 

% da 
área 
total 

Montana 
% da 
área 
total 

Submontana 
% da 
área 
total 

Terras 
Baixas 

% da 
área 
total 

Aluvial 
% da 
área 
total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 13.491,52 32,75% 391,12 23,78% 6.931,36 36,32% 4.111,99 29,78% 1.980,70 34,77% 76,35 7,92% 
Mata Atlântica 13.491,52 32,89% 391,12 23,78% 6.931,36 36,32% 4.111,99 29,81% 1.980,70 34,77% 76,35 9,62% 
Cerrado 0,00 0,00% - - - - 0,00 0,00% - - 0,00 0,00% 
Caatinga - - - - - - - - - - - - 
Terras Indígenas (TI) 353,88 0,86% - - 149,66 0,78% 100,96 0,73% 69,73 1,22% 33,54 3,48% 
Mata Atlântica 311,73 0,76% - - 149,66 0,78% 92,34 0,67% 69,73 1,22% 0,00 0,00% 
Cerrado 42,16 23,29% - - - - 8,62 85,49% - - 33,54 19,62% 
Caatinga - - - - - - - - - - - - 
CRQs - Terras Quilombolas 98,03 0,24% - - 22,25 0,12% 75,78 0,55% - - - - 
Mata Atlântica 98,03 0,24% - - 22,25 0,12% 75,78 0,55% - - - - 
Cerrado 0,00 0,00% - - - - 0,00 0,00% - - - - 
Caatinga - - - - - - - - - - - - 
TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 13.872,33 33,67% 391,12 23,78% 7.092,68 37,16% 4.236,48 30,69% 2.042,16 35,85% 109,89 11,40% 
Mata Atlântica 13.830,17 33,72% 391,12 23,78% 7.092,68 37,16% 4.227,86 30,65% 2.042,16 35,85% 76,35 9,62% 
Cerrado 42,16 23,29% - - - - 8,62 85,49% - - 33,54 19,62% 
Caatinga - - - - - - - - - - - - 

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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1.2. Floresta Ombrófila Aberta (FOA) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Floresta Ombrófila Aberta Aluvia (Aa)l; 
▪ Floresta Ombrófila Aberta das Terras Baixas (Ab); 
▪ Floresta Ombrófila Aberta Submontana (As); 
▪ Floresta Ombrófila Aberta Montana (Am). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Subtropical/Tropical Moist Lowland Forest – 1.6; 
▪ Subtropical/Tropical Moist Montane Forest – 1.9. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Brazilian Atlantic Humid Forest (M595); 
• Cerrado Humid Forest (M597). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology: 
• T1.1 Tropical-subtropical lowland rainforests. 

▪ Faciações da Floresta Ombrófila Densa.  

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figuras 5 e 6 apresentam a distribuição geográfica das Formações presentes na Floresta Ombrófila 
Aberta, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário atual são 
apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019). A FOA possui ampla 
distribuição no bioma Amazônico, já em outros biomas sua distribuição é restrita a pequenos 
fragmentos no Nordeste para a Caatinga (Ceará e Paraíba) e Mata Atlântica (Alagoas e Pernambuco) 
e a porção norte do Tocantins pertencente ao Cerrado. 
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Figura 5: Formações de Floresta Ombrófila Aberta nos biomas Mata Atlântica e Cerrado no cenário de 1980 
(IBGE, 2015 - RADAMBRASIL). 

Figura 6: Formações de Floresta Ombrófila Aberta nos três biomas no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 6 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações da Floresta 
Ombrófila Aberta nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 6: Percentuais de redução da área de distribuição das formações da Floresta Ombrófila Aberta em 
diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 
(km2) 

1980 a 
2030 (%) 

1992 a 
2042 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 Status 
critério A 

Biomas agrupados        

Floresta Ombrófila Aberta 
(FOA) 4.760 39 95 VU - CR 61 - 83 VU - EN CR 

FOA Aluvial 784 - - DD - DD DD 

FOA das Terras Baixas 447 ++ - LC - DD - DD LC 

FOA Submontana 3.530 57 ++ EN - LC - DD EN 

FOA Montana 0 100 - CO - DD CO 

Mata Atlântica        

Floresta Ombrófila Aberta 
(FOA) 1.679 ++ 98 LC - CR 83 - 90 EN - CR CR 

FOA das Terras Baixas 447 ++ - LC - DD - DD LC 

FOA Submontana 1.233 - ++ DD - LC - DD LC 

FOA Montana 0 100 - CO - DD CO 

Cerrado        

Floresta Ombrófila Aberta 
(FOA) 1.318 88 90 CR - CR ++ - 78 LC - EN CR 

FOA Aluvial 784 - - DD - DD DD 

FOA Submontana 535 96 85 CR - DD CR 

Caatinga     - DD  

Floresta Ombrófila Aberta 
(FOA) 1.762 - 79 LC - EN 28 - 65 LC - VU EN (~CR) 

FOA Submontana 1.762 - - DD - DD DD 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em 
Dados; LC = Pouco preocupante. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de 
distribuição. 
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Figura 7: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FOA (A) no 
Cerrado entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 

Figura 8: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FOA 
Submontana (As) nos três biomas agrupados entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 
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b) Critério B 

A Tabela 7 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações da Floresta 
Ombrófila Aberta nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 7: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações da Floresta Ombrófila Aberta e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Biomas agrupados      

Floresta Ombrófila Aberta (FOA) 891.202 LC 357 LC LC 

FOA Aluvial 15.580 EN 83 LC EN 

FOA das Terras Baixas 15.951 EN 49 VU EN 

FOA Submontana 160.125 LC 225 LC LC 

FOA Montana 0 NE 0 NE NE 

Mata Atlântica      

Floresta Ombrófila Aberta (FOA) 19.972 EN 104 LC EN 

FOA das Terras Baixas 15.951 EN 49 VU EN 

FOA Submontana 10.621 EN 55 NT EN 

FOA Montana 0 NE 0 NE NE 

Cerrado      

Floresta Ombrófila Aberta (FOA) 426.447 LC 182 LC LC 

FOA Aluvial 15.580 EN 83 LC EN 

FOA Submontana 70.786 LC 99 LC LC 

Caatinga      

Floresta Ombrófila Aberta (FOA) 432.616 LC 71 LC LC 

FOA Submontana 77.804 LC 71 LC LC 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; LC = 
Pouco preocupante; NT = Quase ameaçado. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 8 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 8: Status geral de classificação das Formações de Floresta Ombrófila Aberta. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Floresta Ombrófila Aberta (FOA) CR LC CR A2b 

FOA Aluvial DD EN EN B1 

FOA das Terras Baixas LC EN EN B1 

FOA Submontana EN LC EN A2b 

FOA Montana CO NE CO A2b 

Mata Atlântica     

Floresta Ombrófila Aberta (FOA) CR EN CR A2b; A3 

FOA das Terras Baixas LC EN EN B1 

FOA Submontana LC EN EN B1 

FOA Montana CO NE CO A2b 

Cerrado     

Floresta Ombrófila Aberta (FOA) CR LC CR A2b 

FOA Aluvial DD EN EN B1 

FOA Submontana CR LC CR A2b 

Caatinga     

Floresta Ombrófila Aberta (FOA) EN (~CR) LC EN (~CR) A2b 

FOA Submontana DD LC LC - 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em 
Dados; LC = Pouco Preocupante; NE = Não Avaliado. 

 

 

 

 



71 
 

V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 9 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Ombrófila Aberta representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de 
importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 9: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Ombrófila Aberta em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Floresta Ombrófila 
Aberta 

% da área 
total  

Submontana % da área 
total  

Terras 
Baixas 

% da área 
total  

Aluvial % da área 
total  

I - Classes de importância biológica 2.502,85 52,58% 2.078,43 58,88% 292,02 65,40% 132,40 16,90% 

a) extremamente alta 1.763,80 37,06% 1.625,47 46,05% 138,34 30,98% - - 

b) muito alta 426,75 8,97% 308,86 8,75% 98,08 21,96% 19,81 2,53% 

c) alta 312,30 6,56% 144,11 4,08% 55,60 12,45% 112,59 14,37% 

d) insuficientemente conhecida - - - - - - - - 

II - Classes de prioridade de ação 2.292,54 48,16% 1.934,32 54,80% 292,02 65,40% 66,20 8,45% 

a) extremamente alta 826,59 17,37% 688,25 19,50% 138,34 30,98% - - 

b) muito alta 1.261,16 26,50% 1.173,59 33,25% 67,76 15,17% 19,81 2,53% 

c) alta 204,79 4,30% 72,48 2,05% 85,92 19,24% 46,39 5,92% 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 10 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Ombrófila Aberta que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por Unidades de 
Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 10: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Ombrófila Aberta em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Floresta Ombrófila 
Aberta 

% da área 
total 

Submontana % da área 
total 

Terras 
Baixas 

% da área 
total 

Aluvial % da área 
total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 148,12 3,11% 133,73 3,79% 14,39 3,22% - - 
Mata Atlântica 108,34 6,45% 93,95 7,62% 14,39 3,22% - - 
Cerrado 0,00 0,00% 0,00 0,00% - - 0,00 0,00% 
Caatinga 39,78 2,26% 39,78 2,26% - - - - 
Terras Indígenas (TI) - - - - - - - - 
Mata Atlântica - - - - - - - - 
Cerrado - - - - - - - - 
Caatinga - - - - - - - - 
CRQs - Terras Quilombolas - - - - - - - - 
Mata Atlântica - - - - - - - - 
Cerrado - - - - - - - - 
Caatinga - - - - - - - - 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  
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1.3. Floresta Ombrófila Mista (FOM) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Floresta Ombrófila Mista Aluvial (Ma); 
▪ Floresta Ombrófila Mista Submontana (Ms); 
▪ Floresta Ombrófila Mista Montana (Mm); 
▪ Floresta Ombrófila Mista Alto-Montana (Ml). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Subtropical/Tropical Moist Lowland Forest – 1.6; 
▪ Subtropical/Tropical Moist Montane Forest – 1.9. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Parana Humid Forest (M596). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology: Não se aplica. 
▪ Floresta de Araucárias, Mata de Araucária, Pinheiral.  

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figura 9 e Figura 10 apresentam a distribuição geográfica das Formações presentes na Floresta 
Ombrófila Mista, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário 
atual são apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019). A FOM possui 
atualmente distribuição quase que exclusiva do bioma Mata Atlântica nos Estados do Paraná e Santa 
Catarina, além de pequenos fragmentos florestais remanescentes no sul de Minas Gerais, São Paulo 
e norte do Rio Grande do Sul. Sua distribuição não é conhecida em outros biomas brasileiros, exceto 
fragmentos diminutos na transição deste com os biomas Cerrado (norte do Paraná) e Pampa (norte do 
Rio Grande do Sul). 
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Figura 9: Formações de Floresta Ombrófila Mista nos biomas Mata Atlântica e Cerrado no cenário de 1980 
(IBGE, 2015 - RADAMBRASIL). 

Figura 10: Formações de Floresta Ombrófila Mista nos biomas Mata Atlântica e Cerrado no cenário de 2019 
(IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 11 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações da Floresta 
Ombrófila Mista nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 11: Percentuais de redução da área de distribuição das formações da Floresta Ombrófila Mista em 
diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 
(km2) 

1980 a 
2030 (%) 

1992 a 
2042 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 Status 
critério A 

Biomas agrupados        

Floresta Ombrófila Mista 
(FOM) 13.632 26 99 LC - CR 92 - 92 CR - CR CR 

FOM Aluvial 0 100 - CO - DD CO 

FOM Submontana 0 100 - CO - DD CO 

FOM Montana 8.703 24 15 LC - LC - DD LC 

FOM Alto-Montana 4.929 30 20 VU - LC - DD VU 

Mata Atlântica        

Floresta Ombrófila Mista 
(FOM) 13.610 26 99 LC - CR 92 - 92 CR - CR CR 

FOM Aluvial 0 100 - CO - DD CO 

FOM Submontana 0 100 - CO - DD CO 

FOM Montana 8.699 24 15 LC - LC - DD LC 

FOM Alto-Montana 4.911 30 21 VU - LC - DD VU 

Cerrado        

Floresta Ombrófila Mista 
(FOM) 22 ++ 99 LC - CR 20 - 98 LC - CR CR 

FOM Montana 3,58 69 - EN - DD EN 

FOM Alto-Montana 18 - - DD - DD DD 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em 
Dados; LC = Pouco preocupante. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de 
distribuição; - = Ausência de distribuição ou não mapeado. 
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Figura 11: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FOM Alto-
Montana (Ml) no bioma Mata Atlântica entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 
Figura 12: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FOM (M) nos 
biomas Mata Atlântica e Cerrado entre 1992 e 2042 (subcritério A2b). 

 

  



77 
 

b) Critério B 

A Tabela 12 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações da Floresta 
Ombrófila Mista nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

 

Tabela 12: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações da Floresta Ombrófila Mista e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Biomas agrupados      

Floresta Ombrófila Mista 
(FOM) 610.330 LC 1.359 LC LC 

FOM Aluvial 0 NE 0 NE NE 

FOM Submontana 0 NE 0 NE NE 

FOM Montana 368.242 LC 989 LC LC 

FOM Alto-Montana 242.089 LC 370 LC LC 

Mata Atlântica      

Floresta Ombrófila Mista 
(FOM) 605.448 LC 1.318 LC LC 

FOM Aluvial 0 NE 0 NE NE 

FOM Submontana 0 NE 0 NE NE 

FOM Montana 364.105 LC 966 LC LC 

FOM Alto-Montana 241.343 LC 352 LC LC 

Cerrado      

Floresta Ombrófila Mista 
(FOM) 

4.882 EN 41 VU EN 

FOM Montana 4.137 EN 23 VU EN 

FOM Alto-Montana 746 CR 18 EN CR 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em 
Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante; NE = Não Avaliado. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 13 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 13: Status geral de classificação das Formações de Floresta Ombrófila Mista. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Floresta Ombrófila Mista (FOM) CR LC CR A2b; A3 

FOM Aluvial CO NE CO A2b 

FOM Submontana CO NE CO A2b 

FOM Montana LC LC LC - 

FOM Alto-Montana VU LC VU A2b 

Mata Atlântica     

Floresta Ombrófila Mista (FOM) CR LC CR A2b; A3 

FOM Aluvial CO NE CO A2b 

FOM Submontana CO NE CO A2b 

FOM Montana LC LC LC - 

FOM Alto-Montana VU LC VU A2b 

Cerrado     

Floresta Ombrófila Mista (FOM) CR EN CR A2b; A3 

FOM Montana EN EN EN A2b; B1 

FOM Alto-Montana DD CR CR B1 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em 
Dados; LC = Pouco preocupante; NE = Não Avaliado. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 14 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Ombrófila Mista representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de 
importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 14: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Ombrófila Mista em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Floresta Ombrófila Mista % da área total  Alto-Montana % da área total  Montana % da área total  

I - Classes de importância biológica 4.727,49 34,68% 2.403,31 48,76% 2.324,18 26,71% 
a) extremamente alta 2.274,08 16,68% 843,19 17,11% 1.430,89 16,44% 
b) muito alta 2.005,86 14,71% 1.472,06 29,87% 533,80 6,13% 
c) alta 447,56 3,28% 88,06 1,79% 359,50 4,13% 
d) insuficientemente conhecida - - - - - - 
II - Classes de prioridade de ação 4.626,17 33,94% 2.385,16 48,39% 2.241,01 25,75% 
a) extremamente alta 2.178,76 15,98% 821,55 16,67% 1.357,22 15,59% 
b) muito alta 1.527,32 11,20% 1.221,33 24,78% 305,99 3,52% 
c) alta 920,09 6,75% 342,28 6,94% 577,81 6,64% 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 15 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Ombrófila Mista que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por Unidades de 
Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 15: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Ombrófila Mista em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Floresta Ombrófila Mista % da área 
total 

Alto-Montana % da área 
total 

Montana % da área 
total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 1.509,69 11,07% 340,48 6,91% 1.169,21 13,43% 
Mata Atlântica 1.509,48 11,09% 340,48 6,93% 1.169,00 13,44% 
Cerrado 0,21 0,97% 0,00 0,00% 0,21 5,86% 
Caatinga - - - - - - 
Terras Indígenas (TI) 672,61 4,93% 109,71 2,23% 562,90 6,47% 
Mata Atlântica 672,61 4,94% 109,71 2,23% 562,90 6,47% 
Cerrado 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 
Caatinga - - - - - - 
CRQs - Terras Quilombolas - - - - - - 
Mata Atlântica - - - - - - 
Cerrado - - - - - - 
Caatinga - - - - - - 

TOTAL ÁREA PROTEGIDA 2.182,24 16,01% 450,19 9,13% 1.732,06 19,90% 

Mata Atlântica 2.182,03 16,03% 450,19 9,17% 1.731,85 19,91% 
Cerrado 0,21 0,97% 0,00 0,00% 0,21 5,86% 
Caatinga - - - - - - 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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1.4. Floresta Estacional Sempre-Verde (FESV) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Floresta Estacional Sempre-Verde Aluvial (Ha); 
▪ Floresta Estacional Sempre-Verde das Terras Baixas (Hb); 
▪ Floresta Estacional Sempre-Verde Submontana (Hs). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Subtropical/Tropical Moist Lowland Forest – 1.6; 
▪ Subtropical/Tropical Moist Montane Forest – 1.9. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): Não se aplica. 
▪ The IUCN Global Ecosystem Typology: Não se aplica. 
▪ Floresta Estacional Perenifólia.  

 

II. Distribuição geográfica: 

A Figura 13 apresenta a distribuição geográfica das Formações presentes na Floresta Estacional 
Sempre-Verde, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário 
atual são apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (2019). A FESV possui ampla 
distribuição na transição entre os biomas Cerrado e Amazônia na região Centro-Oeste do Brasil. Sua 
distribuição não é conhecida em outros biomas brasileiros, exceto pequenos fragmentos no Pantanal. 

 

 

Figura 13: Formações de Floresta Estacional Sempre-Verde no bioma Cerrado no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - 
BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 16 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações da Floresta 
Estacional Sempre-Verde no bioma Cerrado.  

 

Tabela 16: Percentuais de redução da área de distribuição das formações da Floresta Estacional Sempre-
Verde em diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas Área em 
2019 (km2) 

1980 a 
2030 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 Status 
critério A 

Cerrado       

Floresta Estacional Sempre-Verde 
(FESV) 21.424 - DD ++ LC LC 

FESV Aluvial 15.965 - DD - DD DD 

FESV das Terras Baixas 1.923 - DD - DD DD 

FESV Submontana 3.536 - DD - DD DD 

Legenda: DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante. + = Representa um aumento percentual no 
mapeamento ou estimativa de distribuição; - = Ausência de distribuição ou não mapeado. 

 

b) Critério B 

A Tabela 17 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações da Floresta 
Estacional Sempre-Verde no bioma Cerrado.  

 

Tabela 17: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações da Floresta Estacional Sempre-Verde e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) 

B2 Status 
critério B 

Cerrado      

Floresta Estacional Sempre-Verde (FESV) 862.172 LC 1.987 LC LC 

FESV Aluvial 689.896 LC 1.198 LC LC 

FESV das Terras Baixas 290.773 LC 215 LC LC 

FESV Submontana 487.939 LC 574 LC LC 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. Legenda: LC = Pouco preocupante. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 18 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 18: Status geral de classificação das Formações de Floresta Estacional Sempre-Verde. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Cerrado     

Floresta Estacional Sempre-Verde (FESV) LC LC LC - 

FESV Aluvial DD LC LC - 

FESV das Terras Baixas DD LC LC - 

FESV Submontana DD LC LC - 

Legenda: DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 19 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Estacional Sempre-Verde representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas 
classes de importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 19: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Estacional Sempre-Verde em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Floresta Estacional Sempre 
Verde 

% da área 
total  Submontana % da área 

total  
Terras 
Baixas 

% da área 
total  Aluvial % da área 

total  

I - Classes de importância biológica 13.930,87 65,0% 900,15 25,5% 1.520,44 79,1% 11.510,28 72,1% 
a) extremamente alta 1.411,29 6,6% 16,10 0,5% 75,38 3,9% 1.319,81 8,3% 
b) muito alta 10.633,39 49,6% 668,43 18,9% 1.319,53 68,6% 8.645,43 54,2% 
c) alta 1.886,19 8,8% 215,63 6,1% 125,53 6,5% 1.545,03 9,7% 
d) insuficientemente conhecida - - - - - - - - 
II - Classes de prioridade de ação 6.965,44 32,5% 450,08 12,7% 760,22 39,5% 5.755,14 36,0% 
a) extremamente alta 1.197,83 5,6% 11,53 0,3% 75,37 3,9% 1.110,93 7,0% 
b) muito alta 4.628,78 21,6% 223,26 6,3% 564,32 29,4% 3.841,20 24,1% 
c) alta 1.138,83 5,3% 215,28 6,1% 120,54 6,3% 803,01 5,0% 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 20 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Estacional Sempre-Verde que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por 
Unidades de Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em 
Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 20: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Estacional Sempre-Verde em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Floresta Estacional 
Sempre Verde 

% da área 
total Submontana % da área 

total Terras Baixas % da área 
total Aluvial % da área 

total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 2.959,18 13,81% 0,10 0,00% - - 2.959,08 18,54% 
Mata Atlântica - - - - - - - - 
Cerrado 2.959,18 13,81% 0,10 0,00% - - 2.959,08 18,54% 
Caatinga - - - - - - - - 
Terras Indígenas (TI) 5.545,33 25,88% 1.074,43 30,38% 0,34 0,02% 4.470,56 28,00% 
Mata Atlântica - - - - - - - - 
Cerrado 5.545,33 25,88% 1.074,43 30,38% 0,34 0,02% 4.470,56 28,00% 
Caatinga - - - - - - - - 
CRQs - Terras Quilombolas - - - - - - - - 
Mata Atlântica - - - - - - - - 
Cerrado - - - - - - - - 
Caatinga - - - - - - - - 
TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 7.109,42 33,18% 1.074,53 30,38% 0,34 0,02% 6.034,55 37,80% 
Mata Atlântica - - - - - - - - 
Cerrado 7.109,42 33,18% 1.074,53 30,38% 0,34 0,02% 6.034,55 37,80% 
Caatinga - - - - - - - - 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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1.5. Floresta Estacional Semidecidual (FESD) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Floresta Estacional Semidecidual Aluvial (Fa); 
▪ Floresta Estacional Semidecidual das Terras Baixas (Fb); 
▪ Floresta Estacional Semidecidual Submontana (Fs); 
▪ Floresta Estacional Semidecidual Montana (Fm). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Subtropical/Tropical Moist Lowland Forest – 1.6; 
▪ Subtropical/Tropical Moist Montane Forest – 1.9. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Brazilian Atlantic Seasonal Dry Forest (M568). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology: 
• T1.2 Tropical-subtropical dry forests and scrubs. 

▪ Floresta Tropical Subcaducifólia.  

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figura 14 e Figura 15 apresentam a distribuição geográfica das Formações presentes na Floresta 
Estacional Semidecidual, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no 
cenário atual são apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019). A FESD 
está distribuída por todo o território brasileiro, principalmente no bioma Cerrado e na transição deste 
com a Mata Atlântica, ocupando todas as regiões e biomas do Brasil (exceto o Pampa), mesmo que 
sejam pequenos fragmentos florestais. 
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Figura 14: Formações de Floresta Estacional Semidecidual nos três biomas no cenário de 1980 (IBGE, 2015 - 
RADAMBRASIL). 

Figura 15: Formações de Floresta Estacional Semidecidual nos três biomas no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - 
BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 21 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações da Floresta 
Estacional Semidecidual nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 21: Percentuais de redução da área de distribuição das formações da Floresta Estacional 
Semidecidual em diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas Área em 
2019 (km2) 

1980 a 
2030 (%) 

1992 a 
2042 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 
Status 
critério 

A 

Biomas agrupados        

Floresta Estacional Semidecidual 
(FESD) 59.491 31 98 VU - CR 88 - 88 EN - EN CR 

FESD Aluvial 20.090 2 ++ LC - LC - DD LC 

FESD das Terras Baixas 1.068 ++ +20 LC - LC - DD LC 

FESD Submontana 29.047 45 + VU - LC - DD VU 

FESD Montana 9.286 29 + NT - LC - DD NT 

Mata Atlântica        

Floresta Estacional Semidecidual 
(FESD) 11.318 +34 99 LC - CR 97 - 97 CR - CR CR 

FESD Aluvial 2.879 + - LC - DD LC 

FESD das Terras Baixas 761 ++ - LC - DD LC 

FESD Submontana 5.840 + ++ LC - LC - DD LC 

FESD Montana 1.839 25 26 LC - LC - DD LC 

Cerrado        

Floresta Estacional Semidecidual 
(FESD) 43.173 43 42 VU - VU 04 - 40 LC - LC VU 

FESD Aluvial 17.211 13 ++ LC - LC - DD LC 

FESD das Terras Baixas 256 33 85 VU - CR - DD CR 

FESD Submontana 20.830 57 ++ EN - LC - DD EN 

FESD Montana 4.876 37 ++ VU - LC - DD VU 

Caatinga        

Floresta Estacional Semidecidual 
(FESD) 5.000 +53 96 LC - CR 73 - 86 EN - EN CR 

FESD das Terras Baixas 52 - 95 CR - DD CR 

FESD Submontana 2.376 ++ - LC - DD LC 

FESD Montana 2.572 13 34 LC - VU - DD VU 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante; NT = Quase Ameaçado. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de 
distribuição; - = Ausência de distribuição ou não mapeado. 
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Figura 16: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FESD 
Submontana (Fs) no bioma Cerrado entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 

Figura 17: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FESD (F) nos 
três biomas agrupados entre 1992 e 2042 (subcritério A2b). 
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b) Critério B 

A Tabela 22 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações da Floresta 
Estacional Semidecidual nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 22: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações da Floresta Estacional Semidecidual e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 
AOO (nº 

grids 
10x10km) 

B2 Status 
critério B 

Biomas agrupados      

Floresta Estacional Semidecidual (FESD) 12.529.139 LC 5.672 LC LC 

FESD Aluvial 4.274.819 LC 2.359 LC LC 

FESD das Terras Baixas 1.396.299 LC 162 LC LC 

FESD Submontana 4.924.995 LC 2.208 LC LC 

FESD Montana 1.933.026 LC 943 LC LC 

Mata Atlântica      

Floresta Estacional Semidecidual (FESD) 5.190.897 LC 1.781 LC LC 

FESD Aluvial 1.520.117 LC 395 LC LC 

FESD das Terras Baixas 1.195.369 LC 76 LC LC 

FESD Submontana 1.660.270 LC 935 LC LC 

FESD Montana 815.141 LC 375 LC LC 

Cerrado      

Floresta Estacional Semidecidual (FESD) 6.496.662 LC 3.539 LC LC 

FESD Aluvial 2.754.702 LC 1.962 LC LC 

FESD das Terras Baixas 165.386 LC 57 LC LC 

FESD Submontana 2.594.035 LC 1.091 LC LC 

FESD Montana 982.539 LC 429 LC LC 

Caatinga      

Floresta Estacional Semidecidual (FESD) 841.581 LC 352 LC LC 

FESD das Terras Baixas 35.545 VU 29 VU VU 

FESD Submontana 670.690 LC 182 LC LC 

FESD Montana 135.346 LC 139 LC LC 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. Legenda: VU = Vulnerável; LC = Pouco 
preocupante. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 23 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 23: Status geral de classificação das Formações de Floresta Estacional Semidecidual. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status 
geral 

Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Floresta Estacional Semidecidual (FESD) CR LC CR A2b 

FESD Aluvial LC LC LC - 

FESD das Terras Baixas LC LC LC - 

FESD Submontana VU LC VU A2b 

FESD Montana NT LC NT A2b 

Mata Atlântica     

Floresta Estacional Semidecidual (FESD) CR LC CR A2b; A3 

FESD Aluvial LC LC LC - 

FESD das Terras Baixas LC LC LC - 

FESD Submontana LC LC LC - 

FESD Montana LC LC LC - 

Cerrado     

Floresta Estacional Semidecidual (FESD) VU LC VU A2b 

FESD Aluvial LC LC LC - 

FESD das Terras Baixas CR LC CR A2b 

FESD Submontana EN LC EN A2b 

FESD Montana VU LC VU A2b 

Caatinga     

Floresta Estacional Semidecidual (FESD) CR LC CR A2b 

FESD das Terras Baixas CR VU CR A2b 

FESD Submontana LC LC LC - 

FESD Montana VU LC VU A2b 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante; NT = Quase Ameaçado. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 24 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Estacional Semidecidual representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes 
de importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 24: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Estacional Semidecidual em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Floresta Estacional 
Semidecidual 

% da 
área total  Montana % da área 

total  Submontana % da área 
total  

Terras 
Baixas 

% da área 
total  Aluvial % da área 

total  

I - Classes de importância biológica 35.513,24 59,7% 8.359,60 90,0% 11.433,48 39,4% 750,78 70,3% 14.969,38 74,5% 
a) extremamente alta 12.371,30 20,8% 2.552,74 27,5% 3.177,29 10,9% 468,40 43,9% 6.172,87 30,7% 
b) muito alta 14.389,81 24,2% 3.311,73 35,7% 4.204,40 14,5% 274,49 25,7% 6.599,19 32,8% 
c) alta 8.752,13 14,7% 2.495,14 26,9% 4.051,79 13,9% 7,89 0,7% 2.197,31 10,9% 
d) insuficientemente conhecida - - - - - - - - - - 
II - Classes de prioridade de ação 21.838,87 36,7% 5.180,71 55,8% 7.838,49 27,0% 599,43 56,1% 8.220,24 40,9% 
a) extremamente alta 8.400,63 14,1% 2.215,55 23,9% 1.295,59 4,5% 445,63 41,7% 4.443,85 22,1% 
b) muito alta 8.162,93 13,7% 1.968,00 21,2% 3.338,71 11,5% 116,49 10,9% 2.739,73 13,6% 
c) alta 5.275,31 8,9% 997,17 10,7% 3.204,19 11,0% 37,30 3,5% 1.036,65 5,2% 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 25 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Estacional Semidecidual que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por 
Unidades de Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em 
Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 25: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Estacional Semidecidual em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Floresta Estacional 
Semidecidual 

% da 
área 
total 

Montana 
% da 
área 
total 

Submontana 
% da 
área 
total 

Terras 
Baixas 

% da 
área 
total 

Aluvial 
% da 
área 
total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 3.474,66 5,8% 328,78 3,5% 2.720,46 9,4% 23,29 2,2% 402,14 2,0% 
Mata Atlântica 2.363,82 20,9% 136,17 7,4% 1.997,40 34,2% 23,29 3,1% 206,97 7,2% 
Cerrado 1.005,76 2,3% 170,59 3,5% 640,00 3,1% 0,00 0,0% 195,17 1,1% 
Caatinga 105,08 2,1% 22,02 0,9% 83,06 3,5% 0,00 0,0% - - 
Terras Indígenas (TI) 4.165,00 7,0% 25,65 0,3% 3.660,39 12,6% 134,10 12,6% 344,85 1,7% 
Mata Atlântica 229,85 2,0% 25,65 1,4% 35,12 0,6% 134,10 17,6% 34,97 1,2% 
Cerrado 3.935,16 9,1% - - 3.625,27 17,4% 0,00 0,0% 309,88 1,8% 
Caatinga 0,00 0,0% - - 0,00 0,0% 0,00 0,0% - - 
CRQs - Terras Quilombolas 22,45 0,0% - - 22,45 0,1% - - - - 
Mata Atlântica 0,00 0,0% - - 0,00 0,0% - - - - 
Cerrado 22,45 0,1% - - 22,45 0,1% - - - - 
Caatinga 0,00 0,0% - - 0,00 0,0% - - - - 
TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 7.662,12 12,9% 354,43 3,8% 6.403,30 22,0% 157,39 14,7% 746,99 3,7% 
Mata Atlântica 2.593,67 22,9% 161,82 8,8% 2.032,51 34,8% 157,39 20,7% 241,94 8,4% 
Cerrado 4.963,37 11,5% 170,59 3,5% 4.287,73 20,6% 0,00 0,0% 505,05 2,9% 
Caatinga 105,08 2,1% 22,02 0,9% 83,06 3,5% 0,00 0,0% - - 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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1.6. Floresta Estacional Decidual (FED) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Floresta Estacional Decidual Aluvial (Ca); 
▪ Floresta Estacional Decidual das Terras Baixas (Cb); 
▪ Floresta Estacional Decidual Submontana (Cs); 
▪ Floresta Estacional Decidual Montana (Cm). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Subtropical/Tropical Dry Forest – 1.5. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Cerrado Seasonal Dry Forest (M570). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology:  
• T1.2 Tropical-subtropical dry forests and scrubs. 

▪ Floresta Tropical Caducifólia.  

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figuras 18 e 19 apresentam a distribuição geográfica das Formações presentes na Floresta 
Estacional Decidual, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no 
cenário atual são apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019). A FED 
está distribuída por todo o território brasileiro, principalmente no bioma Cerrado e na transição deste 
com a Caatinga, ocupando todos os biomas e regiões do Brasil, mesmo que sejam pequenos 
fragmentos florestais. 

  



95 
 

Figura 18: Formações de Floresta Estacional Decidual nos três biomas no cenário de 1980 (IBGE, 2015 - 
RADAMBRASIL). 

Figura 19: Formações de Floresta Estacional Decidual nos três biomas no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 26 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações da Floresta 
Estacional Decidual nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 26: Percentuais de redução da área de distribuição das formações da Floresta Estacional Decidual 
em diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 
(km2) 

1980 a 
2030 
(%) 

1992 a 
2042 
(%) 

A2b 1750 a 
2019 (%) A3 Status 

critério A 

Biomas agrupados        

Floresta Estacional Decidual 
(FED) 56.368 38 94 VU - CR 69 - 77 VU - EN CR 

FED Aluvial 0 100 - CO - DD CO 

FED das Terras Baixas 91 ++ - LC - DD - DD LC 

FED Submontana 38.937 43 + VU - LC - DD VU 

FED Montana 17.340 22 12 LC - DD LC 

Mata Atlântica        

Floresta Estacional Decidual 
(FED) 1.270 22 99 LC - CR 98 - 98 CR CR 

FED Aluvial 0 100 - CO - DD CO 

FED Submontana 717 58 +83 EN - LC - DD EN 

FED Montana 552 ++ - LC - DD - DD LC 

Cerrado        

Floresta Estacional Decidual 
(FED) 24.508 36 92 VU - CR 36 - 77 LC - EN CR 

FED Aluvial 0 100 - CO - DD CO 

FED das Terras Baixas 91 ++ - LC - DD LC 

FED Submontana 19.657 47 + VU - LC - DD VU (~EN) 

FED Montana 4.760 + + LC - DD LC 

Caatinga        

Floresta Estacional Decidual 
(FED) 30.590 39 84 VU - CR 56 - 56 VU CR 

FED Submontana 18.563 37 + VU - DD VU 

FED Montana 12.027 43 28 VU - NT - DD VU 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante; NT = Quase ameaçado. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de 
distribuição; - = Ausência de distribuição ou não mapeado. 
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Figura 20: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FED 
Submontana (Cs) no bioma Mata Atlântica entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 

Figura 21: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para FED (C) no 
bioma Caatinga entre 1992 e 2042 (subcritério A2b). 
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b) Critério B 

A Tabela 27 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações da Floresta 
Estacional Decidual nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 27: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações da Floresta Estacional Decidual e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Biomas agrupados      

Floresta Estacional Decidual (FED) 4.118.468 LC 2.642 LC LC 

FED Aluvial - NE - NE NE 

FED das Terras Baixas 5.056 EN 19 EN EN 

FED Submontana 2.834.898 LC 1.577 LC LC 

FED Montana 1.278.515 LC 1.046 LC LC 

Mata Atlântica      

Floresta Estacional Decidual (FED) 613.250 LC 209 LC LC 

FED Aluvial - NE - NE NE 

FED Submontana 227.275 LC 110 LC LC 

FED Montana 385.975 LC 99 LC LC 

Cerrado      

Floresta Estacional Decidual (FED) 2.970.493 LC 1.368 LC LC 

FED Aluvial - NE - NE NE 

FED das Terras Baixas 5.056 EN 19 EN EN 

FED Submontana 2.321.641 LC 866 LC LC 

FED Montana 643.797 LC 483 LC LC 

Caatinga      

Floresta Estacional Decidual (FED) 534.725 LC 1.065 LC LC 

FED Submontana 285.982 LC 601 LC LC 

FED Montana 248.742 LC 464 LC LC 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 28 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 28: Status geral de classificação das Formações de Floresta Estacional Decidual. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status 
geral 

Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Floresta Estacional Decidual (FED) CR LC CR A2b 

FED Aluvial CO NE CO A2b 

FED das Terras Baixas LC EN EN B1; B2 

FED Submontana VU LC VU A2b 

FED Montana LC LC LC - 

Mata Atlântica     

Floresta Estacional Decidual (FED) CR LC CR A2b; A3 

FED Aluvial CO NE CO A2b 

FED Submontana EN LC EN A2b 

FED Montana LC LC LC - 

Cerrado     

Floresta Estacional Decidual (FED) CR LC CR A2b 

FED Aluvial CO NE CO A2b 

FED das Terras Baixas LC EN EN B1; B2 

FED Submontana VU (~EN) LC VU (~EN) A2b 

FED Montana LC LC LC - 

Caatinga     

Floresta Estacional Decidual (FED) CR LC CR A2b 

FED Submontana VU LC VU A2b 

FED Montana VU LC VU A2b 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçado; DD = Deficiente 
em Dados; LC = Pouco preocupante; NE = Não Avaliado. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 29 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Estacional Decidual representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de 
importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 29: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Estacional Decidual em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Floresta Estacional 
Decidual 

% da área 
total  Montana % da área 

total  Submontana % da área 
total  

Terras 
Baixas 

% da área 
total  

I - Classes de importância biológica 37.266,11 66,11% 11.948,67 68,91% 25.217,99 64,77% 49,72 54,44% 
a) extremamente alta 9.607,92 17,04% 856,79 4,94% 8.751,13 22,48% - - 
b) muito alta 16.521,54 29,31% 7.258,67 41,86% 9.247,48 23,75% - - 
c) alta 11.136,65 19,76% 3.833,21 22,11% 7.219,38 18,54% 49,72 54,44% 
d) insuficientemente conhecida - - - - - - - - 
II - Classes de prioridade de ação 20.475,26 36,32% 6.819,50 39,33% 13.606,03 34,94% 49,72 54,44% 
a) extremamente alta 6.848,37 12,15% 1.094,17 6,31% 5.754,20 14,78% - - 
b) muito alta 7.607,74 13,50% 3.287,11 18,96% 4.305,24 11,06% 15,39 16,85% 
c) alta 6.019,15 10,68% 2.438,23 14,06% 3.546,58 9,11% 34,33 37,59% 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 30 apresenta os percentuais das Formações de Floresta Estacional Decidual que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por Unidades 
de Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 30: Área (km2) e percentual das Formações de Floresta Estacional Decidual em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Floresta Estacional 
Decidual 

% da área 
total Montana % da área 

total Submontana % da área 
total Terras Baixas % da área 

total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 7.284,81 12,92% 3.482,03 20,08% 3.792,77 9,74% - - 
Mata Atlântica 179,81 14,16% 29,61 5,36% 150,20 20,94% - - 
Cerrado 905,44 3,69% 152,44 3,20% 753,00 3,83% 0,00 0,00% 
Caatinga 6.199,56 20,27% 3.299,98 27,44% 2.889,57 15,57% - - 
Terras Indígenas (TI) 700,71 1,24% 124,10 0,72% 536,97 1,38% 39,63 43,38% 
Mata Atlântica 191,56 15,09% 60,50 10,95% 131,06 18,27% - - 
Cerrado 445,65 1,82% 0,10 - 405,91 2,06% 39,63 43,38% 
Caatinga 63,50 0,21% 63,50 0,53% - - - - 
CRQs - Terras Quilombolas 24,23 0,04% - - 24,23 0,06% - - 
Mata Atlântica - - - - - - - - 
Cerrado 24,23 0,10% - - 24,23 0,12% 0,00 0,00% 
Caatinga - - - - - - - - 
TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 8.009,74 14,21% 3.606,13 20,80% 4.363,98 11,21% 39,63 43,39% 
Mata Atlântica 371,37 29,25% 90,11 16,31% 281,26 39,22% - - 
Cerrado 1.375,32 5,61% 152,54 3,20% 1.183,15 6,02% 39,63 43,39% 
Caatinga 6.263,05 20,47% 3.363,48 27,97% 2.899,57 15,62% - - 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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2. ECOSSISTEMAS SAVÂNICOS E CAMPESTRES 

2.1. Campinarana  

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Campinarana Arborizada (La); 
▪ Campinarana Gramíneo-Lenhosa (Lg). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Não se aplica. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): Não se aplica. 
▪ The IUCN Global Ecosystem Typology: Não se aplica. 
▪ Caatinga da Amazônia, Caatinga-Gapó e Campina da Amazônia.  

 

II. Distribuição geográfica: 

A Figura 22 apresenta a distribuição geográfica das Formações presentes na Campinarana, dentro 
dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário atual são apresentados 
abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019). A distribuição de Campinarana fora do 
bioma Amazônico se restringe apenas a Mata Atlântica no extremo sul do Estado da Bahia, a qual 
apresenta pequenos fragmentos das formações de Campinarana Arborizada e Gramíneo-Lenhosa 
(IBGE, 2019).   

 

Figura 22: Formações de Campinarana no bioma Mata Atlântica no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 31 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações de Campinarana 
no bioma Mata Atlântica.  

 
Tabela 31: Percentuais de redução da área de distribuição das formações de Campinarana em diferentes 
períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 (km2) 
1980 a 

2030 (%) A2b 
1750 a 

2019 (%) A3 
Status 

critério A 

Mata Atlântica       

Campinarana 189 - DD + LC LC 

Campinarana Arborizada 10 - DD - DD DD 

Campinarana Gramíneo-Lenhosa 178 - DD - DD DD 

Legenda: DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante. + = Representa um aumento percentual no 
mapeamento ou estimativa de distribuição. 

 

b) Critério B 

A Tabela 32 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações de Campinarana 
no bioma Mata Atlântica.  

 
Tabela 32: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações de Campinarana e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Mata Atlântica      

Campinarana 12.810 EN 25 VU EN 

Campinarana Arborizada 18 CR 2 CR CR 

Campinarana Gramíneo-Lenhosa 12.009 EN 23 VU EN 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. CR = Criticamente em Perigo; EN = Em 
Perigo; VU = Vulnerável. 

 

IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 33 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 
Tabela 33: Status geral de classificação das Formações de Campinarana. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Mata Atlântica     

Campinarana LC EN EN B1 

Campinarana Arborizada DD CR CR B1; B2 

Campinarana Gramíneo-Lenhosa DD EN EN B1 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 34 apresenta os percentuais das Formações de Campinarana representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de importância 
biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 34: Área (km2) e percentual das Formações de Campinarana em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Campinarana % da área total  Arborizada % da área total  Gramíneo-
Lenhosa 

% da área total  

I - Classes de importância biológica 78,83 41,68% 10,40 100% 68,42 38,29% 

a) extremamente alta 22,85 12,08% - - 22,85 12,79% 

b) muito alta 55,98 29,60% 10,40 100% 45,57 25,50% 

c) alta - - - - - - 

d) insuficientemente conhecida - - - - - - 

II - Classes de prioridade de ação 78,83 41,68% 10,40 100% 68,42 38,29% 

a) extremamente alta 33,25 17,58% 10,40 100% 22,85 12,79% 

b) muito alta 45,57 24,10% - - 45,57 25,50% 

c) alta - - - - - - 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 35 apresenta que as Formações de Campinarana não estão contidas em nenhuma Área Protegida nos três biomas estudados, seja em Unidades de 
Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 35: Área (km2) e percentual das Formações de Campinarana em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Campinarana % da área total Arborizada % da área total Gramíneo-Lenhosa % da área total 

UC de Proteção Integral + RPPN 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Terras Indígenas (TI) 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Terras Quilombolas (CRQ) 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  
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2.2. Savana 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Savana Florestada (Sd); 
▪ Savana Arborizada (Sa); 
▪ Savana Parque (Sp); 
▪ Savana Gramíneo-Lenhosa (Sg). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Dry Savanna – 2.1. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Cerrado Savanna (M685); 
• Cerrado Flooded Savanna (M727); 
• Cerradão Sclerophyllous Woodland (M872). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology:  
• T4.2 Pyric tussock savanas. 

▪ Cerrado, Tabuleiro, Agreste, Chapada, Campina e Gerais. 

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figura 24 e Figura 25 apresentam a distribuição geográfica das Formações presentes na Savana, 
dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário atual são 
apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019). A Savana possui ampla 
distribuição pelo território brasileiro, principalmente no bioma Cerrado e ocupando todos os biomas e 
regiões do Brasil, exceto o Pampa e região Sul do país. 
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Figura 24: Formações de Savana nos três biomas no cenário de 1980 (IBGE, 2015 - RADAMBRASIL). 

Figura 25: Formações de Savana nos três biomas no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 36 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações de Savana nos 
biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 36: Percentuais de redução da área de distribuição das formações de Savana em diferentes 
períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas Área em 
2019 (km2) 

1980 a 
2030 (%) 

1992 a 
2042 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 Status 
critério A 

Biomas agrupados        

Savana 868.145 43 62 VU - EN 36 - 37 LC EN 

Savana Florestada 67.528 44 + VU - LC - DD VU 

Savana Arborizada 516.493 51 29 EN - NT - DD EN 

Savana Parque 223.472 +29 + LC - DD LC 

Savana Gramíneo-
Lenhosa 60.652 70 81 EN - CR - DD CR 

Mata Atlântica        

Savana 7.259 92 99 CR - CR 66 - 84 VU - EN CR 

Savana Florestada 85 73 + EN - LC - DD EN 

Savana Arborizada 1.938 73 + EN - LC - DD EN 

Savana Parque 919 88 94 CR - CR - DD CR 

Savana Gramíneo-
Lenhosa 4.318 95 99 CR - CR - DD CR 

Cerrado        

Savana 847.057 40 59 VU - EN 36 - 36 LC EN 

Savana Florestada 67.342 43 + VU - LC - DD VU 

Savana Arborizada 503.114 51 30 EN - VU - DD EN 

Savana Parque 221.072 +34 +56 LC - LC - DD LC 

Savana Gramíneo-
Lenhosa 55.529 57 67 EN - EN - DD EN 

Caatinga        

Savana 13.828 52 44 EN - VU 2 - 44 LC EN 

Savana Florestada 101 95 99 CR - CR - DD CR 

Savana Arborizada 11.442 45 +37 VU - LC - DD VU 

Savana Parque 1.481 37 29 VU - NT - DD VU 

Savana Gramíneo-
Lenhosa 804 82 91 CR - CR - DD CR 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçado; DD = Deficiente 
em Dados; LC = Pouco preocupante. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de 
distribuição. - = Ausência de distribuição ou não mapeado. 
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Figura 26: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para Savana (S) na 
Mata Atlântica entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 
Figura 27: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para Savana 
Gramíneo-Lenhosa (Sg) na Caatinga entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 
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b) Critério B 

A Tabela 37 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações de Savana nos 
biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 37: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações de Savana e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Biomas agrupados      

Savana 16.382.106 LC 28490 LC LC 

Savana Florestada 3.619.424 LC 4698 LC LC 

Savana Arborizada 5.040.601 LC 14534 LC LC 

Savana Parque 4.166.831 LC 6871 LC LC 

Savana Gramíneo-Lenhosa 3.555.249 LC 2387 LC LC 

Mata Atlântica      

Savana 2.918.114 LC 895 LC LC 

Savana Florestada 796.019 LC 252 LC LC 

Savana Arborizada 881.554 LC 291 LC LC 

Savana Parque 642.443 LC 110 LC LC 

Savana Gramíneo-Lenhosa 598.098 LC 242 LC LC 

Cerrado      

Savana 11.847.171 LC 26422 LC LC 

Savana Florestada 2.787.550 LC 4423 LC LC 

Savana Arborizada 3.223.067 LC 13297 LC LC 

Savana Parque 3.078.163 LC 6633 LC LC 

Savana Gramíneo-Lenhosa 2.758.390 LC 2069 LC LC 

Caatinga      

Savana 1.616.820 LC 1173 LC LC 

Savana Florestada 35.855 VU 23 VU VU 

Savana Arborizada 935.980 LC 946 LC LC 

Savana Parque 446.225 LC 128 LC LC 

Savana Gramíneo-Lenhosa 198.761 LC 76 LC LC 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. VU = Vulnerável; LC = Pouco preocupante. 
+ = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de distribuição. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 38 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 38: Status geral de classificação das Formações de Savana. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Savana EN LC EN A2b 

Savana Florestada VU LC VU A2b 

Savana Arborizada EN LC EN A2b 

Savana Parque LC LC LC - 

Savana Gramíneo-Lenhosa CR LC CR A2b 

Mata Atlântica     

Savana CR LC CR A2b 

Savana Florestada EN LC EN A2b 

Savana Arborizada EN LC EN A2b 

Savana Parque CR LC CR A2b 

Savana Gramíneo-Lenhosa CR LC CR A2b 

Cerrado     

Savana EN LC EN A2b 

Savana Florestada VU LC VU A2b 

Savana Arborizada EN LC EN A2b 

Savana Parque LC LC LC - 

Savana Gramíneo-Lenhosa EN LC EN A2b 

Caatinga     

Savana EN LC EN A2b 

Savana Florestada CR VU CR A2b 

Savana Arborizada VU LC VU A2b 

Savana Parque VU LC VU A2b 

Savana Gramíneo-Lenhosa CR LC CR A2b 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçado; DD = Deficiente 
em Dados; LC = Pouco preocupante. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 39 apresenta os percentuais das Formações de Savana representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de importância biológica 
e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 39: Área (km2) e percentual das Formações de Savana em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Savana % da 
área total  Florestada % da 

área total  Arborizada % da 
área total  Parque % da 

área total  
Gramíneo 
Lenhosa 

% da 
área total  

I - Classes de importância biológica 666.849,01 76,8% 42.325,16 62,7% 413.717,32 80,1% 163.660,27 73,2% 47.146,26 77,7% 
a) extremamente alta 279.128,54 32,2% 12.740,23 18,9% 193.814,83 37,5% 57.532,31 25,7% 15.041,16 24,8% 
b) muito alta 281.909,32 32,5% 23.388,12 34,6% 163.241,73 31,6% 81.703,22 36,6% 13.576,25 22,4% 
c) alta 105.811,15 12,2% 6.196,80 9,2% 56.660,76 11,0% 24.424,74 10,9% 18.528,85 30,5% 
d) insuficientemente conhecida - - - - - - - - - - 
II - Classes de prioridade de ação 342.905,35 39,5% 21.267,59 31,5% 213.640,23 41,4% 83.484,70 37,4% 24.512,83 40,4% 
a) extremamente alta 163.882,37 18,9% 7.792,40 11,5% 112.949,21 21,9% 34.473,12 15,4% 8.667,63 14,3% 
b) muito alta 131.348,32 15,1% 10.290,40 15,2% 75.512,56 14,6% 38.398,32 17,2% 7.147,04 11,8% 
c) alta 47.674,67 5,5% 3.184,78 4,7% 25.178,46 4,9% 10.613,26 4,7% 8.698,17 14,3% 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 40 apresenta os percentuais das Formações de Savana que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por Unidades de Conservação (UC) 
de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades Remanescentes de 
Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 40: Área (km2) e percentual das Formações de Savana em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Savana % da área 
total Florestada % da área 

total Arborizada % da área 
total Parque % da área 

total 
Gramíneo 
Lenhosa 

% da 
área 
total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 42.869,91 4,94% 1.081,96 1,60% 14.522,76 2,81% 19.857,91 8,89% 7.407,27 12,21% 
Mata Atlântica 700,25 9,65% 2,76 3,25% 8,34 0,43% 64,54 7,02% 624,60 14,47% 
Cerrado 41.699,80 4,92% 1.079,20 1,60% 14.239,94 2,83% 19.620,47 8,88% 6.760,19 12,17% 
Caatinga 469,86 3,40% 0,00 0,00% 274,48 2,40% 172,90 11,67% 22,48 2,79% 
Terras Indígenas (TI) 68.499,66 7,89% 8.899,16 13,18% 30.473,56 5,90% 28.842,62 12,91% 284,41 0,47% 
Mata Atlântica - - - - - - - - - - 
Cerrado 68.478,79 8,08% 8.899,16 13,21% 30.452,59 6,05% 28.842,62 13,05% 284,41 0,51% 
Caatinga 20,87 0,15% - - 20,97 0,18% - - - - 
CRQs - Terras Quilombolas 17,13 0,002% 17,13 0,03% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 
Mata Atlântica - - - - - - - - - - 
Cerrado 17,13 0,002% 17,13 0,03% - - - - - - 
Caatinga - - - - - - - - - - 
TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 109.010,22 12,56% 9.998,25 14,81% 44.994,06 8,71% 46.326,68 20,73% 7.691,23 12,68% 
Mata Atlântica 700,25 9,65% 2,76 3,25% 8,34 0,43% 64,54 7,02% 624,60 14,47% 
Cerrado 107.819,25 12,73% 9.995,49 14,84% 44.690,37 8,88% 46.089,24 20,85% 7.044,14 12,69% 
Caatinga 490,73 3,55% 0,00 0,00% 295,35 2,58% 172,90 11,67% 22,48 2,79% 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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2.3. Savana-Estépica 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Savana-Estépica Florestada (Td); 
▪ Savana-Estépica Arborizada (Ta); 
▪ Savana-Estépica Arbustiva (Tb) 
▪ Savana-Estépica Parque (Tp); 
▪ Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa (Tg); 
▪ Caatinga Fluminense (Ta – Rio de Janeiro). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Dry Savanna – 2.1. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC):  
• Caatinga Xeromorphic Scrub (M778); 
• Caatinga Dense Scrub & Forb Meadow (M779); 
• Brazilian Atlantic Coastal Plain Savanna & Woodland (M684); 
• Caatinga Seasonal Dry Forest (M572). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology: 
• T1.2 Tropical-subtropical dry forests and scrubs. 

▪ Savanas secas e/ou úmidas, Caatinga do Sertão Árido, Campos de Roraima, Chaco Mato-
Grossense-do-Sul e Parque de Espinilho da Barra do Rio Quaraí. 

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figuras 28 e 29 apresentam a distribuição geográfica das Formações presentes na Savana-
Estépica, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário atual são 
apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019). A Savana-Estépica possui 
ampla distribuição pelo Nordeste brasileiro, principalmente no bioma Caatinga. Além deste, ocupa os 
biomas Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal em pequenas porções. 
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Figura 28: Formações de Savana-Estépica nos três biomas no cenário de 1980 (IBGE, 2015 - RADAMBRASIL). 

 

Figura 29: Formações de Savana-Estépica nos três biomas no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 41 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações de Savana-
Estépica nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 
Tabela 41: Percentuais de redução da área de distribuição das formações de Savana-Estépica em 
diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 
(km2) 

1980 a 
2030 
(%) 

1992 a 
2042 
(%) 

A2b 
1750 a 
2019 
(%) 

A3 
Status 
critério 

A 

Biomas agrupados        

Savana-Estépica 352.956 25 70 LC - EN 37 - 39 LC EN 

Savana-Estépica Florestada 35.423 66 51 EN - EN - DD EN 

Savana-Estépica Arborizada 262.837 30 56 VU - EN - DD EN 

Savana-Estépica Arbustiva 16.665 - - DD - DD DD 

Savana-Estépica Parque 36.235 - + DD - LC - DD LC 

Savana-Estépica Gramíneo-
Lenhosa 1.797 - - DD - DD DD 

Mata Atlântica        

Savana-Estépica 364 57 98 EN - CR 30 - 91 LC - CR CR 

Savana-Estépica Florestada 1,44 99 99 CR - CR - DD CR 

Savana-Estépica Arborizada 362 47 98 VU - CR - DD CR 

Savana-Estépica Gramíneo-
Lenhosa 0 100 - CO - DD - DD CO 

Caatinga Fluminense 49 38 - VU - DD VU 

Cerrado        

Savana-Estépica 15.073 +87 31 LC - VU ++ - 39 LC VU 

Savana-Estépica Florestada 1.873 ++ ++ LC - DD LC 

Savana-Estépica Arborizada 6.192 33 86 VU - CR - DD CR 

Savana-Estépica Arbustiva 2,86 - - DD - DD DD 

Savana-Estépica Parque 6.058 ++ - LC - DD - DD LC 

Savana-Estépica Gramíneo-
Lenhosa 947 ++ - LC - DD - DD LC 

Caatinga        

Savana-Estépica 337.519 27 70 LC - EN 39 - 39 LC EN 

Savana-Estépica Florestada 33.549 68 55 EN - EN - DD EN 

Savana-Estépica Arborizada 256.282 30 53 VU - EN - DD EN 

Savana-Estépica Arbustiva 16.662 - - DD - DD DD 

Savana-Estépica Parque 30.176 ++ ++ LC - DD LC 

Savana-Estépica Gramíneo-
Lenhosa 850 ++ - LC - DD - DD LC 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em 
Dados; LC = Pouco Preocupante; NE = Não Avaliado. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou 
estimativa de distribuição. 
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Figura 30: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para Savana-
Estépica (T) na Caatinga entre 1992 e 2042 (subcritério A2b). 

 

Figura 31: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para Savana-
Estépica Arborizada (Ta) na Mata Atlântica entre 1992 e 2042 (subcritério A2b). 
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b) Critério B 

A Tabela 42 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações de Savana-
Estépica nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 42: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações de Savana-Estépica e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 
AOO (nº 

grids 
10x10km) 

B2 Status 
critério B 

Biomas agrupados      

Savana-Estépica 4.600.413 LC 9282 LC LC 

Savana-Estépica Florestada 1.088.794 LC 1263 LC LC 

Savana-Estépica Arborizada 1.684.910 LC 6199 LC LC 

Savana-Estépica Arbustiva 450.690 LC 527 LC LC 

Savana-Estépica Parque 1.104.402 LC 1221 LC LC 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa 271.618 LC 72 LC LC 

Mata Atlântica      

Savana-Estépica 330.507 LC 100 LC LC 

Savana-Estépica Florestada 17 CR 2 CR CR 

Savana-Estépica Arborizada 330.413 LC 90 LC LC 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa 0 NE 0 NE NE 

Caatinga Fluminense 600 CR 12 EN CR 

Cerrado      

Savana-Estépica 1.549.977 LC 726 LC LC 

Savana-Estépica Florestada 398.439 LC 78 LC LC 

Savana-Estépica Arborizada 497.561 LC 369 LC LC 

Savana-Estépica Arbustiva 9.142 EN 16 EN EN 

Savana-Estépica Parque 413.201 LC 222 LC LC 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa 231.633 LC 41 VU VU 

Caatinga      

Savana-Estépica 2.719.930 LC 8456 LC LC 

Savana-Estépica Florestada 690.338 LC 1183 LC LC 

Savana-Estépica Arborizada 856.935 LC 5740 LC LC 

Savana-Estépica Arbustiva 441.471 LC 503 LC LC 

Savana-Estépica Parque 691.200 LC 999 LC LC 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa 39.985 VU 31 VU VU 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em 
Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco Preocupante; NE = Não Avaliado. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 43 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 43: Status geral de classificação das Formações de Savana-Estépica. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Savana-Estépica EN LC EN A2b 

Savana-Estépica Florestada EN LC EN A2b 

Savana-Estépica Arborizada EN LC EN A2b 

Savana-Estépica Arbustiva DD LC LC - 

Savana-Estépica Parque LC LC LC - 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa DD LC LC - 

Mata Atlântica     

Savana-Estépica CR LC CR A2b; A3 

Savana-Estépica Florestada CR CR CR A2b; B1; B2 

Savana-Estépica Arborizada CR LC CR A2b 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa CO NE CO A2b 

Caatinga Fluminense VU CR CR B1 

Cerrado     

Savana-Estépica VU LC VU A2b 

Savana-Estépica Florestada LC LC LC - 

Savana-Estépica Arborizada CR LC CR A2b 

Savana-Estépica Arbustiva DD EN EN B1; B2 

Savana-Estépica Parque LC LC LC - 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa LC VU VU B2 

Caatinga     

Savana-Estépica EN LC EN A2b 

Savana-Estépica Florestada EN LC EN A2b 

Savana-Estépica Arborizada EN LC EN A2b 

Savana-Estépica Arbustiva DD LC LC - 

Savana-Estépica Parque LC LC LC - 

Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa LC VU VU B1; B2 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em 
Dados; LC = Pouco preocupante; NE = Não Avaliado. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 44 apresenta os percentuais das Formações de Savana-Estépica representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de importância 
biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 44: Área (km2) e percentual das Formações de Savana-Estépica em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Savana 
Estépica 

% da 
área 
total  

Florestada 
% da 
área 
total  

Arborizada 
% da 
área 
total  

Arbustiva 
% da 
área 
total  

Parque 
% da 
área 
total  

Gramíneo-
Lenhosa 

% da 
área 
total  

Caatinga 
Fluminense 

% da 
área 
total  

I - Classes de importância biológica 128.544 36% 15.894 45% 92.141 35% 7.142 43% 12.939 36% 427 24% 11 22% 

a) extremamente alta 50.618 14% 6.102 17% 36.975 14% 3.474 21% 3.972 11% 96 5% 11 22% 

b) muito alta 53.487 15% 6.558 19% 35.820 14% 3.266 20% 7.524 21% 320 18% - - 

c) alta 24.438 7% 3.235 9% 19.346 7% 402 2% 1.444 4% 12 1% - - 

d) insuficientemente conhecida - - - - - - - - - - - - - - 

II - Classes de prioridade de ação 126.014 36% 14.728 42% 91.040 35% 7.142 43% 12.771 35% 334 19% 11 22% 

a) extremamente alta 45.458 13% 6.375 18% 34.827 13% 1.512 9% 2.644 7% 99 6% 11 22% 

b) muito alta 73.151 21% 6.814 19% 51.359 20% 5.493 33% 9.264 26% 221 12% - - 

c) alta 7.406 2% 1.538 4% 4.853 2% 136 1% 863 2% 14 1% - - 
Obs: Caatinga fluminense está presente na área híbrida entre Zona Costeira e Mata Atlântica. 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 45 apresenta os percentuais das Formações de Savana-Estépica que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por Unidades de 
Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 45: Área (km2) e percentual das Formações de Savana-Estépica em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Savana 
Estépica 

% da 
área 
total 

Florestada 
% da 
área 
total 

Arborizada 
% da 
área 
total 

Arbustiva 
% da 
área 
total 

Parque 
% da 
área 
total 

Caatinga 
Fluminense 

% da 
área 
total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 9.011,87 2,55% 461,51 1,30% 5.974,40 2,27% 1.989,41 11,94% 586,55 1,62% 16,52 33,71% 

Mata Atlântica 17,16 4,71% - - 17,16 4,73% - - - - 16,52 33,71% 

Cerrado 2,54 0,02% - - 2,54 0,04% - - - - - - 
Caatinga 8.992,17 2,66% 461,51 1,38% 5.954,70 2,32% 1.989,41 11,94% 586,55 1,94% - - 
Terras Indígenas (TI) 1.282,85 0,36% 7,62 0,02% 767,83 0,29% 480,96 2,89% 26,44 0,07% - - 
Mata Atlântica - - - - - - - - - - - - 
Cerrado 191,20 1,27% 4,32 0,23% 186,88 3,02% - - - - - - 
Caatinga 1.091,65 0,32% 3,30 0,01% 580,95 0,23% 480,96 2,89% 26,44 0,09% - - 
CRQs - Terras Quilombolas 12,81 0,004% - - 12,81 0,005% - - - - - - 
Mata Atlântica - - - - - - - - - - - - 
Cerrado - - - - - - - - - - - - 
Caatinga 12,81 0,004% - - 12,81 0,005% - - - - - - 
TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 10.307,05 2,92% 469,13 1,32% 6.754,56 2,57% 2.470,37 14,82% 613,00 1,69% 16,52 33,71% 

Mata Atlântica 17,16 4,71% 0,00 0,00% 17,16 4,73% - - - - 16,52 33,71% 

Cerrado 193,74 1,29% 4,32 0,23% 189,42 3,06% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 
Caatinga 10.096,16 2,99% 464,81 1,39% 6.547,98 2,55% 2.470,37 14,83% 613,00 2,03% 0,00 0,00% 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 

Obs: A formação Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa não foi apresentada na tabela, pois não possui nenhuma área do seu território sobreposta com Áreas Protegidas.  
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2.4. Estepe 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Estepe Parque (Ep); 
▪ Estepe Gramíneo-Lenhosa (Eg). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Temperate Grassland – 4.4. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Humid Pampa Grassland & Shrubland (M748); 
• Espinal Deciduous Forest & Woodland (M654). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology:  
• T4.4 Temperate woodlands; 
• T4.5 Temperate subhumid grasslands. 

▪ Campos do Sul do Brasil, Campanha Gaúcha, Campos Gerais, Pampas sul-americanos. 

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figuras 32 e 33 apresentam a distribuição geográfica das Formações presentes na Estepe, dentro 
dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário atual são apresentados 
abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2004; 2015; 2019). A distribuição de Estepe fora do 
bioma Pampa se restringe apenas a Mata Atlântica nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
os quais apresentam fragmentos da formação de Estepe Gramíneo-Lenhosa (IBGE, 2019). A formação 
de Estepe Parque que outrora compunha o mapeamento do IBGE (2004), não se encontra mais 
distribuída no referido bioma, atualmente restrita apenas ao Pampa. Por outro lado, não foi encontrado 
nenhum mapeamento que apresentasse a formação de Estepe Arborizada no bioma Mata Atlântica, 
sendo este também restrito ao Pampa. 
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Figura 32: Formações de Estepe no bioma Mata Atlântica no cenário de 2004 (IBGE, 2004). 

 

 

Figura 33: Formações de Estepe no bioma Mata Atlântica no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 46 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações de Estepe no 
bioma Mata Atlântica.  

 

Tabela 46: Percentuais de redução da área de distribuição das formações de Estepe em diferentes períodos 
e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 
(km2) 

2004 a 
2054 (%) 

1980 a 
2030 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 Status 
critério A 

Mata Atlântica        

Estepe 14.108 96 - CR - DD 59 VU CR 

Estepe Parque 0 100 - CO - DD CO 

Estepe Gramíneo-Lenhosa 14.108 94 - CR - DD - DD CR 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados. + = 
Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de distribuição. 

 

 
Figura 34: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para Estepe (E) na Mata 
Atlântica entre 2004 e 2054 (subcritério A2b). 

 



125 
 

 
Figura 35: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para Estepe Gramíneo-
Lenhosa (Eg) na Mata Atlântica entre 2004 e 2054 (subcritério A2b). 

 

b) Critério B 

A Tabela 47 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações de Estepe no 
bioma Mata Atlântica.  

 

Tabela 47: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações de Estepe e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 
AOO (nº 

grids 
10x10km) 

B2 Status 
critério B 

Mata Atlântica      

Estepe 63.377 LC 293 LC LC 

Estepe Parque - DD - DD DD 

Estepe Gramíneo-Lenhosa 63.377 LC 293 LC LC 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante. - = Ausência de distribuição ou não mapeado. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 48 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 48: Status geral de classificação das Formações de Estepe. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Mata Atlântica     

Estepe CR LC CR A2b 

Estepe Parque CO DD CO A2b 

Estepe Gramíneo-Lenhosa CR LC CR A2b 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados. 

 

V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 49 apresenta os percentuais das Formações de Estepe representados como Áreas Prioritárias 
para Conservação nas classes de importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 49: Área (km2) e percentual das Formações de Estepe em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Estepe Gramíneo-Lenhosa % da área total  

I - Classes de importância biológica 7.107,90 50,4% 
a) extremamente alta 6.229,34 44,2% 
b) muito alta 752,10 5,3% 
c) alta 126,46 0,9% 
d) insuficientemente conhecida - - 
II - Classes de prioridade de ação 7.107,90 50,4% 
a) extremamente alta 6.097,37 43,2% 
b) muito alta 452,74 3,2% 
c) alta 557,79 4,0% 

 

b) Áreas Protegidas 

A Tabela 50 apresenta os percentuais das Formações de Estepe que estão contidos em Áreas 
Protegidas, representados por Unidades de Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 
Tabela 50: Área (km2) e percentual das Formações de Estepe em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Estepe Gramíneo-Lenhosa % da área total 

UC de Proteção Integral + RPPN 306,64 2,17% 

Mata Atlântica 306,64 2,17% 

Terras Indígenas (TI) - - 

Terras Quilombolas (CRQ) - - 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do 
Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de Quilombos.  
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3. ECOSSISTEMAS PIONEIROS 

3.1. Vegetação com influência marinha - Restinga (Pm) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Restinga Arbórea - pontal rochoso (Pma); 
▪ Restinga Arbustiva - dunas (Pmb); 
▪ Restinga Herbácea - praias (Pmh) 
▪ Dunas de Areia (Dn). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Subtropical/Tropical Dry Shrubland – 3.5; 
▪ Sandy Shorelines and/or Beaches, Sand Bars, Spits – 12.2; 
▪ Coastal Sand Dunes – 13.3. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Brazilian Atlantic Coastal Plain Swamp Forest (M641); 
• Brazilian Atlantic Coastal Beach & Dune (M702). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology:  
• MT2.1 Coastal shrublands and grasslands. 

▪ Restingas e Dunas. 

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figuras 36 e 37 apresentam a distribuição geográfica das Subformações presentes na Restinga, 
dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário atual são 
apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019). A Restinga se distribui 
ao longo de todo o litoral brasileiro, a partir de pequenos fragmentos remanescentes, desde o Cerrado 
do Maranhão, na faixa litorânea da Caatinga e ao longo do litoral da Mata Atlântica. As Dunas são áreas 
compostas somente por areia, quando apresentam alguma vegetação associada, são identificadas 
como Restinga Herbácea ou Arbustiva. As Dunas de Areia se estendem pelo litoral brasileiro, 
principalmente na região Nordeste, representado pelo Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses na 
transição entre os biomas Cerrado, Caatinga e Amazônia  
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Figura 36: Subformações de Restinga nos três biomas no cenário de 1980 (IBGE, 2015 - RADAMBRASIL). 

Figura 37: Subformações de Restinga nos três biomas no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 51 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as Subformações de Restinga 
e Dunas nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 51: Percentuais de redução da área de distribuição das Subformações de Restinga e Dunas em 
diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 
(km2) 

1980 a 
2030 (%) 

1992 a 
2042 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 Status 
critério A 

Biomas agrupados        

Restinga 6.584 68 74 EN - EN - DD EN 

Restinga Arbórea (pontal 
rochoso) 1.341 34 - VU - DD - DD VU 

Restinga Arbustiva (dunas) 1.672 91 - CR - DD - DD CR 

Restinga Herbácea (praias) 2.594 18 - LC - DD - DD LC 

Dunas de Areia 1.990 7 - LC - DD - DD LC 

Mata Atlântica        

Restinga 4.822 6 +6 LC - LC - DD LC 

Restinga Arbórea (pontal 
rochoso) 1.334 31 - VU - DD - DD VU 

Restinga Arbustiva (dunas) 678 +48 - LC - DD - DD LC 

Restinga Herbácea (praias) 2.130 12 - LC - DD - DD LC 

Dunas de Areia 221 + - LC - DD - DD LC 

Cerrado        

Restinga 526 97 99 CR - CR - DD CR 

Restinga Arbustiva (dunas) 390 98 - CR - DD - DD CR 

Restinga Herbácea (praias) 135 12 - LC - DD - DD LC 

Dunas de Areia 1.207 43 - VU - DD - DD VU 

Caatinga        

Restinga 1.237 71 60 EN - EN - DD EN 

Restinga Arbórea (pontal 
rochoso) 7,68 95 - CR - DD - DD CR 

Restinga Arbustiva (dunas) 603 84 - CR - DD - DD CR 

Restinga Herbácea (praias) 329 60 - EN - DD - DD EN 

Dunas de Areia 562 + - LC - DD - DD LC 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de distribuição; - = Ausência 
de distribuição ou não mapeado. 
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Figura 38: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para a Restinga (Pm) 
no Cerrado entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 

Figura 39: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para a Restinga (Pm) 
na Caatinga entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 
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Figura 40: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para o ambiente de 
Dunas (Dn) no Cerrado entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 

b) Critério B 

A Tabela 52 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as Subformações de Restinga 
nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 52: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das Subformações de Restinga e Dunas e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Biomas agrupados      

Restinga 1.690.063 LC 611 LC LC 

Restinga Arbórea (pontal rochoso) 359.077 LC 139 LC LC 

Restinga Arbustiva (dunas) 512.459 LC 159 LC LC 

Restinga Herbácea (praias) 633.385 LC 205 LC LC 

Dunas de Areia + LC 141 LC LC 

Mata Atlântica      

Restinga 1.607.078 LC 435 LC LC 

Restinga Arbórea (pontal rochoso) 359.059 LC 137 LC LC 

Restinga Arbustiva (dunas) 477.146 LC 84 LC LC 

Restinga Herbácea (praias) 607.798 LC 153 LC LC 

Dunas de Areia - NE - NE NE 

Cerrado      

Restinga 4.666 EN 35 VU EN 

Restinga Arbustiva (dunas) 3.156 EN 19 EN EN 

Restinga Herbácea (praias) 1.509 CR 16 EN CR 

Dunas de Areia 3.330 EN 37 VU EN 
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Caatinga      

Restinga 78.319 LC 141 LC LC 

Restinga Arbórea (pontal rochoso) 18 CR 2 CR CR 

Restinga Arbustiva (dunas) 32.156 VU 56 LC VU 

Restinga Herbácea (praias) 24.078 VU 36 VU VU 

Dunas de Areia - NE - NE NE 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN 
= Em Perigo; VU = Vulnerável; LC = Pouco Preocupante. NE = Não Avaliado. 

 

IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 53 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 53: Status geral de classificação das Subformações de Restinga e Dunas. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Restinga EN LC EN A2b 

Restinga Arbórea (pontal rochoso) VU LC VU A2b 

Restinga Arbustiva (dunas) CR LC CR A2b 

Restinga Herbácea (praias) LC LC LC - 

Dunas de Areia LC LC LC - 

Mata Atlântica     

Restinga LC LC LC - 

Restinga Arbórea (pontal rochoso) VU LC VU A2b 

Restinga Arbustiva (dunas) LC LC LC - 

Restinga Herbácea (praias) LC LC LC - 

Dunas de Areia LC NE LC - 

Cerrado     

Restinga CR EN CR A2b 

Restinga Arbustiva (dunas) CR EN CR A2b 

Restinga Herbácea (praias) LC CR CR B1 

Dunas de Areia VU EN EN B1 

Caatinga     

Restinga EN LC EN A2b 

Restinga Arbórea (pontal rochoso) CR CR CR A2b; B1; B2 

Restinga Arbustiva (dunas) CR VU CR A2b 

Restinga Herbácea (praias) EN VU EN A2b 

Dunas de Areia LC NE LC - 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante; NE = Não avaliado. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 54 apresenta os percentuais das Subformações de Restinga e Dunas representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de 
importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 54: Área (km2) e percentual das Subformações de Restinga e Dunas em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Restinga 
% da 
área 
total  

Arbórea 
% da 
área 
total  

Arbustiva 
% da 
área 
total  

Herbácea 
% da 
área 
total  

Dunas 
% da 
área 
total 

I - Classes de importância biológica 1.526,23 23,2% 395,67 29,5% 487,33 29,2% 574,30 22,1% 364,05 18,3% 

a) extremamente alta 846,51 12,9% 143,57 10,7% 383,57 22,9% 272,23 10,5% 200,15 10,1% 

b) muito alta 238,66 3,6% 85,96 6,4% 42,13 2,5% 103,04 4,0% 78,50 3,9% 

c) alta 441,05 6,7% 166,14 12,4% 61,62 3,7% 199,03 7,7% 85,40 4,3% 

d) insuficientemente conhecida - - - - - - - - - - 

II - Classes de prioridade de ação 1.489,41 22,6% 395,67 29,5% 458,41 27,4% 566,39 21,8% 286,67 14,4% 

a) extremamente alta 428,80 6,5% 125,98 9,4% 135,37 8,1% 134,19 5,2% 80,95 4,1% 

b) muito alta 694,79 10,6% 79,37 5,9% 321,81 19,3% 272,54 10,5% 197,71 9,9% 

c) alta 365,82 5,6% 190,32 14,2% 1,23 0,1% 159,66 6,2% 8,02 0,4% 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 55 apresenta os percentuais das Subformações de Restinga e Dunas que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por Unidades de 
Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 55: Área (km2) e percentual das Subformações de Restinga e Dunas em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Restinga % da área 
total Arbórea % da 

área total Arbustiva 
% da 
área 
total 

Herbácea 
% da 
área 
total 

Dunas 
% da 
área 
total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 484,21 7,35% 25,09 1,87% 328,92 19,68% 111,52 4,30% 1.067,34 53,62% 

Mata Atlântica 327,13 6,78% 25,09 1,88% 176,06 25,96% 107,29 5,04% 47,57 21,48% 

Cerrado 148,67 28,29% - - 144,76 37,08% 3,91 2,89% 963,13 79,78% 

Caatinga 8,42 0,68% - - 8,10 1,34% 0,32 0,10% 56,64 10,08% 

Terras Indígenas (TI) 24,25 0,37% - - - - 9,46 0,36% - - 
Mata Atlântica 24,25 0,50% - - - - 9,46 0,44% - - 
Cerrado - - - - - - - - - - 
Caatinga - - - - - - - - - - 
CRQs - Terras Quilombolas - - - - - - - - - - 
Mata Atlântica - - - - - - - - - - 
Cerrado - - - - - - - - - - 
Caatinga - - - - - - - - - - 
TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 499,09 7,58% 25,09 1,87% 328,92 19,68% 111,61 4,30% 1.067,34 53,62% 

Mata Atlântica 342,01 7,09% 25,09 1,88% 176,06 25,96% 107,38 5,04% 47,57 21,48% 

Cerrado 148,67 28,29% - - 144,76 37,08% 3,91 2,89% 963,13 79,78% 

Caatinga 8,42 0,68% 0,00 0,00% 8,10 1,34% 0,32 0,10% 56,64 10,08% 
Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 

 



135 
 

3.2. Vegetação com influência fluviomarinha (Pf) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 e ICMBIO, 2018 

▪ Arbórea – Manguezal (Pfm); 
▪ Herbácea - Campos Salinos (Pfh). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Subtropical/Tropical Mangrove Forest Vegetation Above High Tide Level – 1.7; 
▪ Salt Marshes (Emergent Grasses) – 12.5; 
▪ Mangrove Submerged Roots – 12.7. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Western Atlantic & Caribbean Mangrove (M005); 
• Tropical Western Atlantic-Caribbean Salt Marsh (M735). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology:  
• MFT1.2 Intertidal forests and shrublands; 
• MFT1.3 Coastal saltmarshes. 

▪ Mangues, Apicum, Marismas. 

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figuras 41 e 42 apresentam a distribuição geográfica das Subformações de Manguezal e Campos 
Salinos, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário atual são 
apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 2019) e ICMBIO (2018). 

Os Manguezais e Campos Salinos se distribuem ao longo de todo o litoral brasileiro, a partir de 
pequenos fragmentos remanescentes, desde o Amapá até Santa Catarina, englobando os biomas 
Amazônia, Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica. Os maiores remanescentes estão presentes nas 
reentrâncias Maranhenses no bioma Amazônico, se estendendo pelo litoral do Pará.  
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Figura 41: Subformações de Manguezal e Campos Salinos nos três biomas no cenário de 1980 (IBGE, 2015 - 
RADAMBRASIL). 

Figura 42: Subformações de Manguezal e Campos Salinos nos três biomas nos cenários de 2018 e 2019 
(ICMBIO, 2018; IBGE, 2019 - BDIA). 



137 
 

III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 56 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as Subformações de Manguezal 
e Campos Salinos nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 56: Percentuais de redução da área de distribuição das Subformações de Manguezal e Campos 
Salinos em diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas Área atual 
(km2) 

1980 a 
2030 (%) 

1992 a 
2042 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 Status 
critério A 

Biomas agrupados        

Vegetação com influência 
fluviomarinha 4.323 34 38 VU - VU - DD VU 

Arbórea - Manguezal 3.688 26 - LC - DD - DD LC 

Herbácea - Campos Salinos 636 58 - EN - LC - DD EN 

Mata Atlântica        

Vegetação com influência 
fluviomarinha 2.582 44 61 VU - EN - DD EN 

Arbórea - Manguezal 2.523 23 - LC - DD - DD LC 

Herbácea - Campos Salinos 59 97 - CR - LC - DD CR 

Cerrado        

Vegetação com influência 
fluviomarinha 955 +3 8 LC - LC - DD LC 

Arbórea - Manguezal 790 19 - LC - DD - DD LC 

Herbácea - Campos Salinos 165 + - LC - DD - DD LC 

Caatinga        

Vegetação com influência 
fluviomarinha 786 20 ++ LC - LC - DD LC 

Arbórea - Manguezal 375 48 - VU - LC - DD VU 

Herbácea - Campos Salinos 411 +43 - LC - DD - DD DD 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de distribuição; - = Ausência 
de distribuição ou não mapeado. 
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Figura 43: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para os Campos 
Salinos (Pfh) nos biomas agrupados entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 

Figura 44: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para o Manguezal 
(Pfm) na Caatinga entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 
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b) Critério B 

A Tabela 57 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as Subformações de Manguezal 
e Campos Salinos nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 
Tabela 57: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das Manguezal e Campos Salinos e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Biomas agrupados      

Vegetação com influência fluviomarinha 935.958 LC 596 LC LC 

Arbórea - Manguezal 941.426 LC 597 LC LC 

Herbácea - Campos Salinos 116.481 LC 83 LC LC 

Mata Atlântica      

Vegetação com influência fluviomarinha 820.248 LC 398 LC LC 

Arbórea - Manguezal 879.372 LC 457 LC LC 

Herbácea - Campos Salinos 88.516 LC 22 VU (~EN) VU (~EN) 

Cerrado      

Vegetação com influência fluviomarinha 11.866 EN 64 LC EN 

Arbórea - Manguezal 6.718 EN 50 VU EN 

Herbácea - Campos Salinos 4.954 EN 13 EN EN 

Caatinga      

Vegetação com influência fluviomarinha 103.844 LC 134 LC LC 

Arbórea - Manguezal 55.336 LC 90 LC LC 

Herbácea - Campos Salinos 23.011 VU 48 VU VU 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; LC = 
Pouco preocupante. 

 

IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 58 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 58: Status geral de classificação das Subformações de Manguezal e Campos Salinos. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Vegetação com influência fluviomarinha VU LC VU A2b 

Arbórea - Manguezal LC LC LC - 

Herbácea - Campos Salinos EN LC EN A2b 

Mata Atlântica     

Vegetação com influência fluviomarinha EN LC EN A2b 

Arbórea - Manguezal LC LC LC - 

Herbácea - Campos Salinos CR VU (~EN) CR A2b 

Cerrado     
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Vegetação com influência fluviomarinha LC EN EN B1 

Arbórea - Manguezal LC EN EN B1 

Herbácea - Campos Salinos LC EN EN B1; B2 

Caatinga     

Vegetação com influência fluviomarinha LC LC LC - 

Arbórea - Manguezal VU LC VU A2b 

Herbácea - Campos Salinos DD VU VU B1; B2 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 59 apresenta os percentuais das Subformações de Manguezal e Campos Salinos representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas 
classes de importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 59: Área (km2) e percentual das Subformações de Manguezal e Campos Salinos em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Vegetação com influência 
fluviomarinha 

% da área 
total  

Manguezal % da área 
total  

Campos Salinos % da área 
total  

I - Classes de importância biológica 1.114,87 25,8% 625,74 17,0% 391,14 61,5% 
a) extremamente alta 666,58 15,4% 458,82 12,4% 137,15 21,6% 
b) muito alta 300,96 7,0% 139,96 3,8% 161,00 25,3% 
c) alta 147,33 3,4% 26,96 0,7% 93,00 14,6% 
d) insuficientemente conhecida - - - - - - 
II - Classes de prioridade de ação 1.010,61 23,4% 612,60 16,6% 300,02 47,2% 
a) extremamente alta 333,82 7,7% 190,12 5,2% 77,27 12,2% 
b) muito alta 635,26 14,7% 394,28 10,7% 222,75 35,0% 
c) alta 41,53 1,0% 28,21 0,8% - - 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 60 apresenta os percentuais das Subformações de Manguezal e Campos Salinos que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por 
Unidades de Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em 
Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 60: Área (km2) e percentual das Subformações de Manguezal e Campos Salinos em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Vegetação com 
influência fluviomarinha 

% da área total Manguezal % da área total Campos Salinos % da área total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 321,48 7,44% 307,66 8,34% 13,76 2,16% 
Mata Atlântica 244,26 9,46% 233,00 9,24% 11,25 18,93% 
Cerrado 66,41 6,95% 66,41 8,41% 0,00 0,00% 
Caatinga 10,80 1,37% 8,25 2,20% 2,51 0,61% 
Terras Indígenas (TI) 10,33 0,24% 10,33 0,28% - - 
Mata Atlântica 10,33 0,40% 10,33 0,41% - - 
Cerrado - - - - - - 
Caatinga - - - - - - 
CRQs - Terras Quilombolas - - - - - - 
Mata Atlântica - - - - - - 
Cerrado - - - - - - 
Caatinga - - - - - - 

TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 330,39 7,64% 316,57 8,58% 13,76 2,16% 

Mata Atlântica 253,17 9,80% 241,91 9,59% 11,25 18,93% 
Cerrado 66,41 6,95% 66,41 8,41% 0,00 0,00% 
Caatinga 10,80 1,37% 8,25 2,20% 2,51 0,61% 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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3.3. Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre (Pa) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Palmeiral – Buritizal (Pap); 
▪ Arbustiva (Paa); 
▪ Herbácea (Pah). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Permanent Rivers, Streams, Creeks – 5.1; 
▪ Seasonal/Intermittent/Irregular Rivers, Streams, Creeks – 5.2; 
▪ Permanent Freshwater Marshes/Pools – 5.7; 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Neotropical Floating & Submerged Freshwater Marsh (M291). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology: 
• TF1.1 Tropical flooded forests and peat forests; 
• TF1.3 Permanent marshes. 

▪ Comunidades Aluviais, Pântanos, Várzeas. 

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figuras 45 e 46 apresentam a distribuição geográfica das Subformações presentes na Vegetação 
com influência fluvial e/ou lacustre, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada 
formação no cenário atual são apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (1992; 2015; 
2019). A Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre possui ampla distribuição no bioma Amazônico, 
já em outros biomas sua distribuição atual é praticamente restrita a pequenos fragmentos. No bioma 
Mata Atlântica e no Cerrado ainda existem fragmentos maiores na transição entre os dois biomas. 
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Figura 45: Subformações da Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre nos três biomas no cenário de 1980 
(IBGE, 2015 - RADAMBRASIL). 

 

Figura 46: Subformações da Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre nos três biomas no cenário de 2019 
(IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 61 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as Subformações da Vegetação 
com influência fluvial e/ou lacustre nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 61: Percentuais de redução da área de distribuição das Subformações da Vegetação com influência 
fluvial e/ou lacustre em diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 
(km2) 

1980 a 
2030 (%) 

1992 a 
2042 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 
Status 
critério 

A 

Biomas agrupados        

Vegetação com influência fluvial 
e/ou lacustre 13.450 +12 ++ LC - LC - DD LC 

Palmeiral – Buritizal 531 74 - EN - DD - DD EN 

Arbustiva 1.071 67 - EN - DD - DD EN 

Herbácea 8.533 +11 - LC - DD - DD LC 

Mata Atlântica        

Vegetação com influência fluvial 
e/ou lacustre 

7.486 +35 ++ LC - LC - DD LC 

Palmeiral – Buritizal 0 100 - CO - DD CO 

Arbustiva 109 69 - EN - DD - DD EN 

Herbácea 4.520 12 - LC - DD - DD LC 

Cerrado        

Vegetação com influência fluvial 
e/ou lacustre 4.772 2 ++ LC - LC - DD LC 

Palmeiral – Buritizal 116 84 - CR - DD - DD CR 

Arbustiva 388 80 - CR - DD - DD CR 

Herbácea 3.908 +61 - LC - DD - DD LC 

Caatinga        

Vegetação com influência fluvial 
e/ou lacustre 1.191 26 - LC - DD - DD LC 

Palmeiral – Buritizal 416 +4 - LC - DD - DD LC 

Arbustiva 574 44 - VU - DD - DD VU 

Herbácea 105 54 - EN - DD - DD EN 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em 
Dados; LC = Pouco preocupante. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de 
distribuição; - = Ausência de distribuição ou não mapeado. 
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Figura 47: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para a Vegetação 
com Influência Fluvial e/ou Lacustre Arbustiva (Paa) nos três biomas agrupados entre 1980 e 2030 (subcritério 
A2b). 

 
Figura 48: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para os Buritizais 
(Pap) no Cerrado entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 
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b) Critério B 

A Tabela 62 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as Subformações da Vegetação 
com influência fluvial e/ou lacustre nos biomas agrupados e de forma individualizada.  

 

Tabela 62: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das Subformações da Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre e status de ameaça do 
Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Biomas agrupados      

Vegetação com influência fluvial e/ou 
lacustre 

5.482.848 LC 1723 LC LC 

Palmeiral – Buritizal 845.282 LC 35 VU VU 

Arbustiva - NE - NE NE 

Herbácea - NE - NE NE 

Mata Atlântica      

Vegetação com influência fluvial e/ou 
lacustre 2.103.056 LC 861 LC LC 

Palmeiral – Buritizal - NE - NE NE 

Arbustiva - NE - NE NE 

Herbácea - NE - NE NE 

Cerrado      

Vegetação com influência fluvial e/ou 
lacustre 2.600.813 LC 715 LC LC 

Palmeiral – Buritizal 663.913 LC 15 EN EN 

Arbustiva - NE - NE NE 

Herbácea - NE - NE NE 

Caatinga      

Vegetação com influência fluvial e/ou 
lacustre 778.979 LC 147 LC LC 

Palmeiral – Buritizal 181.368 LC 20 EN EN 

Arbustiva - NE - NE NE 

Herbácea - NE - NE NE 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. 
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IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 63 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 63: Status geral de classificação das Subformações da Vegetação com influência fluvial e/ou 
lacustre. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status 
geral 

Subcritério de 
ameaça 

Biomas agrupados     

Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre LC LC LC - 

Palmeiral – Buritizal EN VU EN A2b 

Arbustiva EN NE EN A2b 

Herbácea LC NE LC - 

Mata Atlântica     

Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre LC LC LC - 

Palmeiral – Buritizal CO NE CO A2b 

Arbustiva EN NE EN A2b 

Herbácea LC NE LC - 

Cerrado     

Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre LC LC LC - 

Palmeiral – Buritizal CR EN CR A2b 

Arbustiva CR NE CR A2b 

Herbácea LC NE LC - 

Caatinga     

Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre LC LC LC - 

Palmeiral – Buritizal LC EN EN B2 

Arbustiva VU NE VU A2b 

Herbácea EN NE EN A2b 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em 
Dados; LC = Pouco preocupante. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 64 apresenta os percentuais das Subformações da Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre representados como Áreas Prioritárias para 
Conservação nas classes de importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 64: Área (km2) e percentual das Subformações da Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Vegetação com influência 
fluvial e/ou lacustre 

% da área 
total  

Arbustiva % da área 
total  

Herbácea % da área 
total  

Palmeiral/ 
Buritizal 

% da área 
total  

I – Classes de importância biológica 7.092,67 52,7% 518,43 48,4% 4.707,95 55,2% 401,53 75,6% 
a) extremamente alta 3.640,26 27,1% 201,71 18,8% 2.876,60 33,7% 180,24 33,9% 
b) muito alta 2.308,28 17,2% 127,14 11,9% 1.172,89 13,7% 221,29 41,6% 
c) alta 1.144,13 8,5% 189,58 17,7% 658,45 7,7% - - 
d) insuficientemente conhecida - - - - - - - - 
II – Classes de prioridade de ação 4.778,19 35,5% 352,82 33,0% 2.966,01 34,8% 401,49 75,5% 
a) extremamente alta 1.987,30 14,8% 109,29 10,2% 1.316,34 15,4% 221,29 41,6% 
b) muito alta 1.801,78 13,4% 118,67 11,1% 1.007,61 11,8% 180,20 33,9% 
c) alta 989,10 7,4% 124,85 11,7% 642,06 7,5% - - 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 65 apresenta os percentuais das Subformações da Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre que estão contidos em Áreas Protegidas, 
representados por Unidades de Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) 
e/ou em Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQ). Ressalta-se que a subformação de Palmeiral/Buritizal não está representada em UCs de PI, 
uma vez que na escala de mapeamento apresentada as veredas do Parque Nacional Grande Sertão Veredas não foram consideradas. Por outro lado, essa 
subformação está representada em UCs de US como a APA Dunas e Veredas do Baixo-Médio São Francisco e APA do Delta do Parnaíba. 

 

Tabela 65: Área (km2) e percentual das Subformações da Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Vegetação com influência 
fluvial e/ou lacustre 

% da área 
total 

Arbustiva % da área 
total 

Herbácea 
% da 
área 
total 

Palmeiral/ 
Buritizal 

% da 
área 
total 

UCs de Proteção Integral + RPPNs 1.323,66 9,84% 96,17 8,98% 1.170,61 13,72% - - 
Mata Atlântica 1.223,71 16,35% 9,68 0,21% 1.163,14 25,73% - - 
Cerrado 15,89 0,33% 2,44 0,06% 7,47 0,19% - - 
Caatinga 84,06 7,06% 84,06 79,89% - - - - 
Terras Indígenas (TI) 24,51 0,18% 16,80 1,57% 7,71 0,09% - - 
Mata Atlântica 7,65 0,10% - - 7,65 0,17% - - 
Cerrado 16,86 0,35% 16,80 0,43% 0,06 0,00% - - 
Caatinga - - - - - - - - 
CRQs - Terras Quilombolas 1,08 0,01% 1,08 0,10% - - - - 
Mata Atlântica - - - - - - - - 
Cerrado 1,08 0,02% 1,08 0,03% - - - - 
Caatinga - - - - - - - - 
TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 1.342,20 9,98% 114,06 10,65% 1.171,27 13,73% 0,00 0,00% 
Mata Atlântica 1.224,31 16,35% 9,68 0,21% 1.163,75 25,75% - - 
Cerrado 33,83 0,71% 20,32 0,52% 7,52 0,19% 0,00 0,00% 
Caatinga 84,06 7,06% 84,06 79,89% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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4. REFÚGIOS VEGETACIONAIS 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: Jacobi et al., 2007; Vasconcelos, 2011, Alves et al., 2014; Safford, 
1999; IBGE, 2012;  
▪ Campo Rupestre (CR); 
▪ Campo de Altitude = Refúgio Vegetacional Montano e Alto-Montano Herbáceo (rlh e rmh); 
▪ Mata Nebular na Serra da Mantiqueira (MN). 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Subtropical/Tropical Dry Lowland Grassland – 4.5;  
▪ Subtropical/Tropical High Altitude Grassland – 4.7; 
▪ Subtropical/Tropical Moist Montane Forest – 1.9. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): 
• Brazilian-Parana Montane Grassland, Savanna & Forb Meadow (M699). 

▪ The IUCN Global Ecosystem Typology:  
• T3.1 Seasonally dry tropical shrublands. 

▪ Comunidades Relíquias, Savana Metalófila, Vegetação sobre Cangas, Inselbergs, Floresta 
Nebular, Mata Nuvigena. 

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figura 49 a Figura 52 apresentam a distribuição geográfica das formações presentes nos Refúgios 
Vegetacionais, dentro dos limites dos três biomas. As áreas (em km2) de cada formação no cenário 
atual são apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por IBGE (2015; 2019), Fernandes et al. 
(2018), Barbosa (2012) e Pompeu et al. (2018). 

Os Campos de Altitude estão totalmente inseridos no domínio da Mata Atlântica e ocorrem, geralmente, 
nas serras e montanhas de altitudes elevadas e nos planaltos. São típicos das montanhas das Serras 
do Mar e da Mantiqueira, principalmente nos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, 
estando geralmente associados a rochas ígneas ou metamórficas, como granito e gnaisse 
(MARTINELLI & ORLEANS E BRAGANÇA, 1996; SAFFORD, 1999).  

Os Campos Rupestres ocorrem nos três biomas, principalmente, ao longo da Cadeia do Espinhaço nos 
estados da Bahia e Minas Gerais  

 

III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 66 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para as formações dos Refúgios 
Vegetacionais nos biomas agrupados e de forma individualizada.  
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Figura 49: Campos de Altitude (rlh e rmh) e Mata Nebular na Mata Atlântica no cenário de 1980 (IBGE, 2015; 
Pompeu et al., 2018). 

 

Figura 50: Refúgios vegetacionais nos três biomas no cenário atual (IBGE, 2019; Fernandes et al., 2018; Pompeu 
et al., 2018). 
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Figura 51: Campos Rupestres nos três biomas no cenário otimista (RCP45) de 2070 (Fernandes et al., 2018). 

 

Figura 52: Campos Rupestres nos três biomas no cenário pessimista (RCP85) de 2070 (Fernandes et al., 2018). 
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Tabela 66: Percentuais de redução da área de distribuição das formações dos Refúgios Vegetacionais em diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas Área atual 
(km2) 

1950 a 
2020 (%) A1 2020 a 

2070 (%) A2a 1980 a 
2030 (%) A2b 1750 a 

2019 (%) A3 Status 
critério A 

Biomas agrupados           

Campo Rupestre (CR) 83.194 64 EN 72 - 82 EN - CR - DD - DD CR 

Mata Atlântica           

Campo Rupestre (CR) 15.862 - DD 60 - 74 EN - EN - DD - DD EN 

Campo de Altitude (rlh + rmh) 1.089 - DD - DD + LC - DD LC 

Campo de Altitude – Alto-
Montano (rlh) 1.022 - DD - DD + LC - DD LC 

Campo de Altitude – Montano 
(rmh) 67 - DD - DD 94 CR - DD CR 

Mata Nebular na Serra da 
Mantiqueira (MN) 4.074 48 VU (~EN) - DD - DD - DD VU (~EN) 

Cerrado           

Campo Rupestre (CR) 42.356 - DD 81 - 88 CR - CR - DD - DD CR 

Caatinga           

Campo Rupestre (CR) 25.043 - DD 64 - 78 EN - (~CR) - DD - DD EN (~CR) 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante. + = Representa um aumento 
percentual no mapeamento ou estimativa de distribuição; - = Ausência de distribuição ou não mapeado. 
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Figura 53: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio modelado no cenário otimista 
(RCP45) para o Campo Rupestre (CR) nos três biomas agrupados entre 2020 e 2070 (subcritério A2a). 

 

Figura 54: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio modelado no cenário 
pessimista (RCP85) para o Campo Rupestre (CR) nos três biomas agrupados entre 2020 e 2070 (subcritério 
A2a). 

 

b) Critério B 

A Tabela 67 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para as formações dos Refúgios 
Vegetacionais nos biomas agrupados e de forma individualizada.  
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Tabela 67: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência das formações dos Refúgios Vegetacionais e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 
AOO (nº 

grids 
10x10km) 

B2 Status 
critério B 

Biomas agrupados      

Campo Rupestre ++ LC ++ LC LC 

Mata Atlântica      

Campo Rupestre 403.875 LC 968 LC LC 

Campo de Altitude (rlh + rmh) 162.826 LC 57 NT NT 

Campo de Altitude – Alto-Montano (rlh) 106.801 LC 49 VU VU 

Campo de Altitude – Montano (rmh) 2000 CR 8 EN CR 

Mata Nebular na Serra da Mantiqueira 142.446 LC 491 LC LC 

Cerrado      

Campo Rupestre 1.211.860 LC 1.503 LC LC 

Caatinga      

Campo Rupestre 349.569 LC 733 LC LC 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. CR = Criticamente em Perigo; EN = Em 
Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçado; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante. + = 
Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de distribuição; - = Ausência de distribuição ou 
não mapeado. 

 

IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 68 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 
Tabela 68: Status geral de classificação das Formações dos Refúgios Vegetacionais. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status geral Subcritério 
de ameaça 

Biomas agrupados     

Campo Rupestre CR LC CR A2a 

Mata Atlântica     

Campo Rupestre EN LC EN A2a 

Campo de Altitude (rlh + rmh) LC NT NT B2 

Campo de Altitude – Alto-Montano (rlh) LC VU VU B2 

Campo de Altitude – Montano (rmh) CR CR CR A2b; B1 

Mata Nebular na Serra da Mantiqueira VU (~EN) LC VU (~EN) A1 

Cerrado     

Campo Rupestre CR LC CR A2a 

Caatinga     

Campo Rupestre EN (~CR) LC EN (~CR) A2a 

Legenda: CO = Colapso; CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçada; 
DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante. 
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V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 69 apresenta os percentuais das Formações dos Refúgios Vegetacionais representados como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de 
importância biológica e/ou de prioridade de ação. 

 

Tabela 69: Área (km2) e percentual das Formações dos Refúgios Vegetacionais em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / Ecossistemas Campo Rupestre % da área 
total 

Campo de Altitude 
Alto-Montano 

% da área 
total 

Campo de 
Altitude Montano 

% da área 
total 

I - Classes de importância biológica 38.052,15 45,74% 79,98 7,83% 49,26 73,52% 

a) extremamente alta 20.360,17 24,47% 72,22 7,07% 1,02 1,52% 

b) muito alta 12.748,63 15,32% 3,28 0,32% 48,24 72,00% 

c) alta 4.943,35 5,94% 4,48 0,44% 0,00 0,00% 

d) insuficientemente conhecida 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

II - Classes de prioridade de ação 38.052,15 45,74% 79,98 7,83% 49,26 73,52% 

a) extremamente alta 16.990,63 20,42% 72,22 7,07% 49,26 73,52% 

b) muito alta 14.341,09 17,24% 3,28 0,32% 0,00 0,00% 

c) alta 6.720,43 8,08% 4,48 0,44% 0,00 0,00% 

Legenda: CRF = Campo Rupestre Ferruginoso; CRQ = Campo Rupestre Quartizítico. 

Obs: A sobreposição com a Mata Nebular não foi verificada. 
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 70 apresenta os percentuais das Formações dos Refúgios Vegetacionais que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por Unidades de 
Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 70: Área (km2) e percentual das Formações dos Refúgios Vegetacionais em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas Campo Rupestre 
% da 
área 
total 

Campo de Altitude 
Alto-Montano 

% da 
área 
total 

Campo de 
Altitude Montano 

% da 
área 
total 

Mata Nebular 
% da 
área 
total 

UC de Proteção Integral + RPPN 8.917,76 10,7% 372,23 36,4% 0,00 0,0% 743,23 18,2% 

Mata Atlântica 1.205,93 7,6% 372,23 36,4% 0,00 0,0% 743,23 18,2% 

Cerrado 5.318,74 12,6% - - - - - - 

Caatinga 2.393,09 9,6% - - - - - - 

Terras Indígenas (TI) 0,98 0,001% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 

Mata Atlântica 0,98 0,01% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 

Cerrado 0,00 0,0% - - - - - - 

Caatinga 0,00 0,0% - - - - - - 

Terras Quilombolas (CRQ) 12,99 0,02% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 

Mata Atlântica 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,00 0,0% 

Cerrado 0,00 0,0% - - - - - - 

Caatinga 12,99 0,05% - - - - - - 

TOTAL ÁREA PROTEGIDA* 8.931,73 10,7% 372,23 36,4% 0,00 0,0% 743,23 18,2% 

Mata Atlântica 1.206,91 7,6% 372,23 36,4% 0,00 0,0% 743,23 18,2% 

Cerrado 5.318,74 12,6% - - - - - - 

Caatinga 2.406,08 9,6% - - - - - - 
Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos. CRF = Campo Rupestre Ferruginoso; CRQ = Campo Rupestre Quartizítico. 

* Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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5. ECOSSISTEMAS ECÓTONOS (CONTATOS) 

I. Classificação: 

a) Classificação principal: IBGE, 2012 

▪ Contato Estepe/ Floresta Ombrófila Mista (EM) 
▪ Contato Estepe/ Floresta Estacional (EN) 
▪ Contato Campinarana/ Floresta Ombrófila (LO) 
▪ Contato Floresta Estacional/ Floresta Ombrófila Mista (NM) 
▪ Contato Floresta Estacional/ Formação Pioneira com Influência Marinha – Restinga (NP) 
▪ Contato Floresta Ombrófila Densa / Floresta Ombrófila Mista (OM) 
▪ Contato Floresta Ombrófila/ Floresta Estacional (ON) 
▪ Contato Floresta Ombrófila/ Formação Pioneira com Influência Marinha - Restinga (OP) 
▪ Contato Savana/ Campinarana (SL) 
▪ Contato Savana/ Floresta Ombrófila Mista (SM) 
▪ Contato Savana/ Floresta Estacional (SN) 
▪ Contato Savana/ Floresta Ombrófila (SO) 
▪ Contato Savana/ Formação Pioneira com Influência Marinha – Restinga (SP) 
▪ Contato Savana/ Savana-Estépica (ST) 
▪ Contato Savana/ Savana-Estépica/ Floresta Estacional (STN) 
▪ Contato Savana-Estépica/ Floresta Estacional (TN) 
▪ Contato Savana-Estépica/ Floresta Ombrófila (TO) 
▪ Contato Savana-Estépica/ Formação Pioneira com Influência Marinha – Restinga (TP) 

b) Classificação de Habitats da IUCN:  

▪ Não se aplica. 

c) Outras classificações:  

▪ Sistema Internacional de Classificação da Vegetação (IVC): Não se aplica. 
▪ The IUCN Global Ecosystem Typology: Não se aplica. 

 

II. Distribuição geográfica: 

As Figura 55 e Figura 56 apresentam a distribuição geográfica dos Ecótonos mapeados pelo IBGE 
(2019), dentro dos limites dos biomas Mata Atlântica, Cerrado e Caatinga de forma agrupada. As áreas 
(em km2) de cada formação no cenário atual são apresentados abaixo. Os dados são fornecidos por 
IBGE (1992; 2015; 2019). A definição das áreas do Ecótono entre tipos de vegetação somente foi 
possível delimitar a partir do levantamento florístico de cada região fitoecológica. O mapeamento por 
simples fotointerpretação não é possível de ser realizado, pois os conjuntos formados são geralmente 
muito homogêneos. Essa distribuição foi levantada a partir de expedições de coleta de informações em 
campo no âmbito do projeto de Mapeamento de Recursos Naturais (MRN) do Brasil. 
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Figura 55: Ecossistemas ecótonos ameaçados nos três biomas no cenário de 1980 (IBGE, 2015 - 
RADAMBRASIL). 

Figura 56: Ecossistemas ecótonos ameaçados nos três biomas no cenário de 2019 (IBGE, 2019 - BDIA). 
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III. Avaliação: 

a) Critério A 

A Tabela 71 apresenta os resultados das avaliações do Critério A para os Ecótonos das Regiões 
Fitoecológicas nos biomas agrupados.  

 

Tabela 71: Percentuais de redução da área de distribuição de cada Contato entre Regiões Fitoecológicas 
em diferentes períodos e status de ameaça do Critério A. 

Ecossistemas 
Área em 

2019 
(km2) 

1980 a 
2030 
(%) 

1992 a 
2042 
(%) 

A2b 
1750 a 
2019 
(%) 

A3 
Status 
critério 

A 

Biomas agrupados        

Contato Floresta Ombrófila/ 
Floresta Estacional (ON) 16.118 + + LC - LC + LC LC 

Contato Savana/ Floresta 
Ombrófila Mista (SM) 5.866 48 41 ~EN - VU + LC VU 

(~EN) 

Contato Savana/Floresta 
Estacional (SN) 

620.045 + + LC - LC + LC LC 

Contato Savana/Floresta 
Ombrófila (SO) 12.553 44 79 VU - 

~CR + LC EN 
(~CR) 

Contato Savana/ Restinga 
(SP) 4.000 + - LC - DD + LC LC 

Contato Savana/ Savana-
Estépica (ST) 

74.811 28 + NT - LC + LC NT 

Contato Savana/Savana-
Estépica /Floresta Estacional 
(STN) 

13.865 + - LC - DD + LC LC 

Contato Savana-
Estépica/Floresta Estacional 
(TN) 

137.459 + - LC - DD + LC LC 

Mata Atlântica        

Contato Estepe/ Floresta 
Ombrófila Mista (EM) 15.879 - - DD + LC LC 

Contato Estepe/ Floresta 
Estacional (EN) 1.351 - 95 CR + LC CR 

Contato Campinarana/ 
Floresta Ombrófila (LO) 1.673 + 96 LC - CR 91 - 78 CR - EN CR 

Contato Floresta Estacional/ 
Floresta Ombrófila Mista (NM) 19.646 + + LC - LC + LC LC 

Contato Floresta Ombrófila 
Densa / Floresta Ombrófila 
Mista (OM) 

11.890 + + LC - LC + LC LC 

Contato Floresta Ombrófila/ 
Restinga (OP) 1.778 + - LC - DD + LC LC 

Contato Savana/ 
Campinarana (SL) 

168 - - DD - DD DD 

Caatinga        

Contato Floresta Estacional/ 
Restinga (NP) 452 + + LC - LC + LC LC 
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Contato Savana-
Estépica/Floresta Ombrófila 
(TO) 

193 + - LC - DD + LC LC 

Contato Savana-Estépica/ 
Restinga (TP) 708 + - LC - DD + LC LC 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco 
preocupante. + = Representa um aumento percentual no mapeamento ou estimativa de distribuição; - = Ausência 
de distribuição ou não mapeado. 

 

 
Figura 57: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para o Contato 
Savana / Floresta Ombrófila Mista (SM) nos biomas agrupados entre 1980 e 2030 (subcritério A2b). 

 
Figura 58: Taxa de alteração absoluta (ARD) e proporcional (PRD) do declínio projetado para o Contato 
Campinarana / Floresta Ombrófila (LO) Na Mata Atlântica entre 1992 e 2042 (subcritério A2b). 
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b) Critério B 

A Tabela 72 apresenta os resultados das avaliações do Critério B para os Ecótonos das Regiões 
Fitoecológicas nos biomas agrupados.  

 
Tabela 72: Extensão de ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) envolvendo todas as áreas de 
ocorrência de cada Contato entre Regiões Fitoecológicas e status de ameaça do Critério B. 

Ecossistemas EOO (km2) B1 AOO (nº grids 
10x10km) B2 Status 

critério B 

Biomas agrupados      

Contato Floresta Ombrófila/ Floresta 
Estacional (ON) 1.592.407 LC 403 LC LC 

Contato Savana/ Floresta Ombrófila Mista 
(SM) 

56.197 LC 147 LC LC 

Contato Savana/Floresta Estacional (SN) 4.116.437 LC 15.997 LC LC 

Contato Savana/Floresta Ombrófila (SO) 2.943.401 LC 534 LC LC 

Contato Savana/ Restinga (SP) 575.526 LC 139 LC LC 

Contato Savana/ Savana-Estépica (ST) 1.932.706 LC 1.793 LC LC 

Contato Savana/Savana-Estépica /Floresta 
Estacional (STN) 

733.179 LC 391 LC LC 

Contato Savana-Estépica/Floresta 
Estacional (TN) 2.770.201 LC 3.065 LC LC 

Mata Atlântica      

Contato Estepe/ Floresta Ombrófila Mista 
(EM) 141.579 LC 449 LC LC 

Contato Estepe/ Floresta Estacional (EN) 52.455 LC 159 LC LC 

Contato Campinarana/ Floresta Ombrófila 
(LO) 16.328 EN 58 LC EN 

Contato Floresta Estacional/ Floresta 
Ombrófila Mista (NM) 337.115 LC 448 LC LC 

Contato Floresta Ombrófila Densa / Floresta 
Ombrófila Mista (OM) 155.989 LC 277 LC LC 

Contato Floresta Ombrófila/ Restinga (OP) 477.132 LC 117 LC LC 

Contato Savana/ Campinarana (SL) 1.782 CR 14 EN CR 

Caatinga      

Contato Floresta Estacional/ Restinga (NP) 827.259 LC 25 VU VU 

Contato Savana-Estépica/Floresta Ombrófila 
(TO) 400 CR 7 EN CR 

Contato Savana-Estépica/ Restinga (TP) 14.567 EN 32 VU EN 

Legenda: EOO = Extensão de Ocorrência; AOO = Área de Ocupação. CR = Criticamente em Perigo; EN = Em 
Perigo; VU = Vulnerável; DD = Deficiente em Dados; LC = Pouco preocupante. 



164 
 

IV. Status de Ameaça: 

A Tabela 73 apresenta os status de ameaça avaliados em cada critério e o status geral de classificação 
dos ecossistemas, definidos pela categoria de maior risco registrada nos critérios analisados. 

 

Tabela 73: Status geral de classificação de cada Contato entre Regiões Fitoecológicas. 

Ecossistemas Critério A Critério B Status 
geral 

Subcritério 
de ameaça 

Biomas agrupados     

Contato Floresta Ombrófila/ Floresta Estacional (ON) LC LC LC - 

Contato Savana/ Floresta Ombrófila Mista (SM) VU (~EN) LC VU (~EN) A2b 

Contato Savana/Floresta Estacional (SN) LC LC LC - 

Contato Savana/Floresta Ombrófila (SO) EN (~CR) LC EN (~CR) A2b 

Contato Savana/ Restinga (SP) LC LC LC - 

Contato Savana/ Savana-Estépica (ST) NT LC NT A2b 

Contato Savana/Savana-Estépica /Floresta 
Estacional (STN) 

LC LC LC - 

Contato Savana-Estépica/Floresta Estacional (TN) LC LC LC - 

Mata Atlântica     

Contato Estepe/ Floresta Ombrófila Mista (EM) LC LC LC - 

Contato Estepe/ Floresta Estacional (EN) CR LC CR A2b 

Contato Campinarana/ Floresta Ombrófila (LO) CR EN CR A2b; A3 

Contato Floresta Estacional/ Floresta Ombrófila Mista 
(NM) LC LC LC - 

Contato Floresta Ombrófila Densa / Floresta 
Ombrófila Mista (OM) LC LC LC - 

Contato Floresta Ombrófila/ Restinga (OP) LC LC LC - 

Contato Savana/ Campinarana (SL) DD CR CR B1 

Caatinga     

Contato Floresta Estacional/ Restinga (NP) LC VU VU B2 

Contato Savana-Estépica/Floresta Ombrófila (TO) LC CR CR B1 

Contato Savana-Estépica/ Restinga (TP) LC EN EN B1 

Legenda: CR = Criticamente em Perigo; EN = Em Perigo; VU = Vulnerável; NT = Quase ameaçada; DD = Deficiente 
em Dados; LC = Pouco preocupante. 

 

V. Conservação: 

a) Áreas Prioritárias 

A Tabela 74 apresenta os percentuais de cada Contato entre Regiões Fitoecológicas representados 
como Áreas Prioritárias para Conservação nas classes de importância biológica e/ou de prioridade de 
ação. 
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Tabela 74: Área (km2) e percentual de cada Contato entre Regiões Fitoecológicas em Áreas Prioritárias para Conservação. 

Áreas Prioritárias / 
Ecossistemas 

I - Classes de importância biológica II - Classes de prioridade de ação 
a) 

extremamente 
alta 

% da 
área 
total 

b) muito 
alta 

% da 
área 
total 

c) alta 
% da 
área 
total 

Total 
(km2) 

Total (%) 
a) 

extremamente 
alta 

% da 
área 
total 

b) muito 
alta 

% da 
área 
total 

c) alta 
% da 
área 
total 

Total 
(km2) 

Total 
(%) 

Contato Estepe/ Floresta 
Ombrófila Mista (EM) 4.856,1 30,6 1.145,0 7,2 128,9 0,8 6.130,1 38,6 4.466,6 28,1 925,5 5,8 738,0 4,7 6.130,1 38,6 

Contato Estepe/ Floresta 
Estacional (EN) 0,0 0,0 26,0 1,9 86,5 6,4 112,5 8,3 0,0 0,0 0,0 0,0 112,5 8,3 112,5 8,3 

Contato Campinarana/ 
Floresta Ombrófila (LO) 698,7 41,8 537,3 32,1 0,0 0,0 1.236,0 73,9 318,1 19,0 917,8 54,9 0,0 0,0 1.236,0 73,9 

Contato Floresta Estacional/ 
Floresta Ombrófila Mista (NM) 176,8 0,9 2.384,1 12,1 270,1 1,4 2.831,0 14,4 74,4 0,4 1.366,1 7,0 1.390,5 7,1 2.831,0 14,4 

Contato Floresta Estacional/ 
Restinga (NP) 273,6 60,5 30,6 6,8 18,0 4,0 322,2 71,3 67,6 15,0 236,6 52,4 18,0 4,0 322,2 71,3 

Contato Floresta Ombrófila 
Densa / Floresta Ombrófila 
Mista (OM) 

1.230,2 10,4 1.269,2 10,7 157,3 1,3 2.656,7 22,3 594,6 5,0 1.599,0 13,5 463,1 3,9 2.656,7 22,3 

Contato Floresta Ombrófila/ 
Floresta Estacional (ON) 1.412,4 8,8 1.197,6 7,4 1.386,6 8,6 3.996,6 24,8 1.210,3 7,5 216,0 1,3 2.570,3 16,0 3.996,6 24,8 

Contato Floresta Ombrófila/ 
Restinga (OP) 

28,7 1,6 305,0 17,2 0,0 0,0 333,7 18,8 5,2 0,3 194,9 11,0 133,5 7,5 333,7 18,8 

Contato Savana/ Campinarana 
(SL) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Contato Savana/ Floresta 
Ombrófila Mista (SM) 13,7 0,2 68,8 1,2 2,8 0,1 85,2 1,5 0,0 0,0 13,7 0,2 71,6 1,2 85,2 1,5 

Contato Savana/Floresta 
Estacional (SN) 55.448,3 8,9 98.072,6 15,8 42.409,1 6,8 195.929,9 31,6 88.061,1 14,2 77.908,1 12,6 29.960,7 4,8 195.929,9 31,6 

Contato Savana/Floresta 
Ombrófila (SO) 729,9 5,8 851,6 6,8 872,6 7,0 2.454,2 19,6 573,9 4,6 1.714,4 13,7 165,9 1,3 2.454,2 19,6 

Contato Savana/ Restinga 
(SP) 80,5 2,0 254,6 6,4 636,8 15,9 971,8 24,3 41,7 1,0 930,1 23,3 0,0 0,0 971,8 24,3 

Contato Savana/ Savana-
Estépica (ST) 8.411,0 11,2 15.038,3 20,1 4.707,0 6,3 28.156,3 37,6 11.460,7 15,3 14.173,9 19,0 2.521,8 3,4 28.156,3 37,6 

Contato Savana/Savana-
Estépica /Floresta Estacional 
(STN) 

305,7 2,2 3.869,7 27,9 503,4 3,6 4.678,9 33,8 1.788,3 12,9 2.772,1 20,0 118,5 0,9 4.678,9 33,8 

Contato Savana-
Estépica/Floresta Estacional 
(TN) 

17.160,7 12,5 24.199,6 17,6 6.879,9 5,0 48.240,2 35,1 21.223,6 15,4 20.510,5 14,9 6.506,2 4,7 48.240,2 35,1 

Contato Savana-
Estépica/Floresta Ombrófila 
(TO) 

193,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 193,0 100,0 0,0 0,0 193,0 100,0 0,0 0,0 193,0 100,0 

Contato Savana-Estépica/ 
Restinga (TP) 245,5 34,7 55,0 7,8 5,1 0,7 305,6 43,2 0,0 0,0 300,5 42,4 5,1 0,7 305,6 43,2 

Obs: Nenhuma área foi sobreposta a categoria insuficientemente conhecida (d) da classe de importância biológica, portanto não foi apresentada na tabela.  
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b) Áreas Protegidas 

A Tabela 75 apresenta os percentuais de Contato entre Regiões Fitoecológicas que estão contidos em Áreas Protegidas, representados por Unidades de 
Conservação (UC) de Proteção Integral ou em Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), em Terras Indígenas (TI) e/ou em Comunidades 
Remanescentes de Quilombos (CRQ). 

 

Tabela 75: Área (km2) e percentual de cada Contato entre Regiões Fitoecológicas em Áreas Protegidas (UC, TI e CRQ). 

Áreas Protegidas / Ecossistemas UCs de Proteção 
Integral + RPPNs 

% da 
área total 

Terras Indígenas 
(TI) 

% da área 
total 

CRQs - Terras 
Quilombolas 

% da 
área total 

TOTAL ÁREA 
PROTEGIDA* 

% da 
área 
total 

Contato Estepe/ Floresta Ombrófila 
Mista (EM) 236,01 1,49 16,45 0,10 0,00 0,00 252,46 1,59 

Contato Estepe/ Floresta 
Estacional (EN) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contato Campinarana/ Floresta 
Ombrófila (LO) 3,72 0,22 0,00 0,00 0,00 0,00 3,72 0,22 

Contato Floresta Estacional/ 
Floresta Ombrófila Mista (NM) 31,16 0,16 2,48 0,01 0,00 0,00 33,65 0,17 

Contato Floresta Estacional/ 
Restinga (NP) 1,08 0,24 0,00 0,00 0,00 0,00 1,08 0,24 

Contato Floresta Ombrófila Densa / 
Floresta Ombrófila Mista (OM) 1.531,62 12,88 11,16 0,09 0,00 0,00 1.542,78 12,98 

Contato Floresta Ombrófila/ 
Floresta Estacional (ON) 288,29 1,79 2,94 0,02 0,00 0,00 291,22 1,81 

Contato Floresta Ombrófila/ 
Restinga (OP) 339,39 19,09 10,06 0,57 0,00 0,00 349,46 19,65 

Contato Savana/ Campinarana 
(SL) 0,00 0,00 152,18 90,45 0,00 0,00 152,18 90,45 

Contato Savana/ Floresta 
Ombrófila Mista (SM) 

0,98 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,98 0,02 

Contato Savana/Floresta 
Estacional (SN) 11.798,15 1,90 28.137,67 4,54 38,15 0,01 39.973,97 6,45 

Contato Savana/Floresta Ombrófila 
(SO) 31,67 0,25 70,96 0,57 0,00 0,00 102,64 0,82 

Contato Savana/ Restinga (SP) 212,35 5,31 0,00 0,00 0,00 0,00 212,35 5,31 
Contato Savana/ Savana-Estépica 
(ST) 717,71 0,96 319,58 0,43 0,00 0,00 1.037,28 1,39 

Contato Savana/Savana-Estépica 
/Floresta Estacional (STN) 

606,89 4,38 109,60 0,79 0,00 0,00 716,49 5,17 
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Áreas Protegidas / Ecossistemas UCs de Proteção 
Integral + RPPNs 

% da 
área total 

Terras Indígenas 
(TI) 

% da área 
total 

CRQs - Terras 
Quilombolas 

% da 
área total 

TOTAL ÁREA 
PROTEGIDA* 

% da 
área 
total 

Contato Savana-Estépica/Floresta 
Estacional (TN) 2.088,85 1,52 397,61 0,29 2,07 0,00 2.488,53 1,81 

Contato Savana-Estépica/Floresta 
Ombrófila (TO) 0,79 0,41 0,00 0,00 0,00 0,00 0,79 0,41 

Contato Savana-Estépica/ 
Restinga (TP) 3,27 0,46 0,00 0,00 0,00 0,00 3,27 0,46 

Legenda: UC = Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural; CRQ = Comunidades Remanescentes de 
Quilombos.  * Foram desconsideradas as sobreposições entre Áreas Protegidas de diferentes categorias. 
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